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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 80/2000. — Nos termos e ao abrigo do
disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e nos artigos 4.o e 22.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro, é nomeada, em comissão de serviço, a licenciada
Maria Celeste Alves da Fonseca, assessora principal do quadro da
ex-Direcção-Geral da Concorrência e Preços, do ex-Ministério do
Comércio e Turismo, para o cargo de directora-geral do Comércio
e da Concorrência.

7 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Nome — Maria Celeste Alves da Fonseca.
Idade — 52 anos.
Habilitação académica — licenciatura em Economia, pelo Instituto

Superior de Ciências Económicas e Financeiras, em 1972.

Funções desempenhadas

Desde Dezembro de 1996 — subdirectora-geral do Comércio e da
Concorrência, sendo responsável pelas áreas:

Instrução dos processos por infracções às regras de concorrência;
Instrução dos processos por infracções à legislação das práticas

comerciais restritivas;
Política de concorrência nos mercados dos serviços;
Política de concorrência nos mercados de produtos agrícolas e

alimentares.

De 1990 a 1996 — subdirectora-geral da Concorrência e Preços,
tendo sido responsável pelas áreas:

Política de concorrência e preços nos mercados dos serviços;
Política de concorrência e preços nos mercados de produtos agrí-

colas e alimentares;
Política de concorrência e preços nos mercados de produtos

industriais;
Aplicação da legislação relativa à instalação de grandes super-

fícies comerciais.

De 1974 a 1990 — técnica superior e directora de serviços das ex-Di-
recções-Gerais de Preços e do Comércio não Alimentar.

De 1970 a 1974 — directora administrativo-financeira de uma PME
do sector metalomecânico — reparação naval.

Vogal do conselho fiscal da Portugal Telecom Internacional, S. A.,
tendo cessado a actividade a partir de Junho de 1996 por força da
lei das incompatibilidades.

Participou no grupo técnico que elaborou a primeira lei da con-
corrência (Decreto-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezembro), tendo integrado
as equipas técnicas que realizaram várias acções de esclarecimento
sobre a aplicação da lei e os seus objectivos.

Realizou um estágio em França, nos organismos responsáveis pela
aplicação da legislação francesa de concorrência.

No âmbito das suas funções tem participado em várias acções de
formação, seminários e conferências versando temas relacionados com
as suas funções.

Publicação de vários artigos e comunicações sobre política de preços
e de concorrência em diversas revistas.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 81/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que foi reconhecido o direito de integração à fun-
cionária Maria Edite dos Santos Francisco Ó, que, por impossibilidade
de integração directa, foi afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública, nos termos da alínea b) do artigo 2.o, conjugado com o n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, pelo despacho
conjunto n.o 562/99, de 7 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999;

Considerando que, entretanto, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 89-E/98, de 13 de Abril, que, para efeitos de integração nos serviços
da República de pessoal oriundo de Macau, considera automatica-
mente alterados os quadros, sendo acrescidos do número de lugares
necessários, a extinguir quando vagarem:

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, conjugado com o n.o 4 do Decre-
to-Lei n.o 89-E/98, de 13 de Abril, determina-se, com efeitos a 1
de Novembro de 1999, a integração da funcionária no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros,
em lugar a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Edite dos Santos
Francisco Ó.

Nomeação definitiva . . . . . Assistente administrativa . . . Assistente administrativa . . . . . . 2 200

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas. — O Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 1564/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000:

Determinado que o prazo para a assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rita Filomena Ramos Alves, a prestar serviço na Secretaria de
Estado, se apresentar na Delegação Portuguesa junto da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte, DELNATO, em Bruxelas,
seja prorrogado até à apresentação em posto.

13 de Janeiro de 2000. — O Director do Despartamento, António
Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 1565/2000 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral de 14 de Janeiro de 2000:

Determinado que o prazo para o assistente administrativo do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros José António

Pereira Rosa, em serviço na Embaixada de Portugal em Bucareste,
se apresentar na Embaixada de Portugal em Rabat seja prorrogado
até à data da sua apresentação no posto.

17 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 2230/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do director-geral da Administração
Pública, foi autorizada a integração no quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em lugar a extinguir quando vagar, automaticamente
criado para o efeito, da técnica superior de 2.a classe Isabel Maria
Rito de Oliveira Afonso de Fezas Vital.

4 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.
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Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 2231/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Maria Margarida Gonçalves Machado, assessora de informática do
quadro de pessoal do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeada, precedendo concurso, chefe de divisão da Direc-
ção de Serviços de Programação, Avaliação e Documentação, em
regime de comissão de serviço, com efeitos à data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 82/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 607/99 dos Ministros das Finanças, dos Negócios Estrangeiros e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 27 de Julho de 1999, foi o Fundo
para a Cooperação Económica autorizado a financiar a atribuição
dos subsídios de instalação a jovens agricultores portugueses que ini-
ciem actividade em Moçambique, até ao limite de 200 000 contos.

Considerando o atraso verificado na publicação do Regulamento
anexo ao despacho conjunto n.o 607/99, de 27 de Julho, bem como
o tempo necessário para a obtenção, junto das autoridades moçam-
bicanas, da documentação indispensável para a apresentação das can-
didaturas, previstas no n.o 5.2 do referido Regulamento, determina-se
que o n.o 2 do referido Regulamento anexo ao despacho conjunto
n.o 607/99 passe a ter a seguinte redacção:

«2 — Natureza — nos termos do presente Regulamento, o Fundo
para a Cooperação Económica (FCE) é autorizado a conceder sub-
sídios de instalação, com o limite, por projecto, de 8000 contos e
global de 200 000 contos, a atribuir até 31 de Março de 2000.»

31 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 2232/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 11.o e no artigo 13.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de
Novembro, atento o despacho de 21 de Setembro de 1999 do pre-
sidente do conselho de administração do IEP, engenheiro António
Lamas, que aprovou a planta parcelar N3B3-E-201-13-11E e o mapa
de expropriações relativo ao sublanço Fátima-Leiria, declaro, por dele-
gação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Fátima-Leiria abaixo identificadas com os ele-
mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos
direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 13.o do Código das Expropriações.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 1566/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho de 30 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso para constituição
de reserva de recrutamento, com vista ao preenchimento de um lugar
de chefe de secção (área de contabilidade, economato e património)
do quadro de pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas e
Transportes, anexo à Portaria n.o 256/88, de 27 de Abril, alterado
por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — ao chefe de secção incumbe orientar,
coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção
de contabilidade, economato e património.

4 — Condições de candidatura — a este concurso podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública que reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8,
sendo o vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído de acordo
com as regras estabelecidas pela legislação em vigor, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
administração central.

6 — O método de selecção e os índices de ponderação a utilizar
são:

Avaliação curricular — 7;
Entrevista profissional de selecção — 3.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção estabelecidos nos n.os 1,
2 e 3 do artigo 22.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final,

incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
nos termos legais.

6.2 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores,
resultante da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo de computador, dirigido ao pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua
da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil e residência);
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias que possui;
b) Currículo detalhado, datado e assinado, com a descrição da

actividade desenvolvida ao longo da carreira;
c) Declaração do serviço comprovando a categoria, a natureza

do vínculo do candidato e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço que lhe
foi atribuída nos últimos três anos;

e) Documentos que comprovem as acções de formação reali-
zadas, devidamente autenticados, ou declarações passadas
pelas entidades promotoras das mesmas com indicação da
sua duração;

f) Declaração que especifique as tarefas e responsabilidades
cometidas durante os últimos três anos, passada pelo serviço
onde exerça funções;
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g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente aviso
determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factores por si referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final será efectuada nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Pires Pereira, secretá-
rio do Conselho.

Vogais efectivos:

Maria Helena Malta Vargas Margarido, chefe de repartição,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Maria Helena Pinto de Mira Carvalho Almeida, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Arnaldo Cabrita Batista, chefe de secção.
José Guerreiro Soares Amaro, conselheiro de obras públicas

e transportes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 2233/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 7 de Janeiro de
2000, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Licenciadas Mariana Carolina Ruas Brás e Maria Cristina Belo da
Silva, técnicas superiores principais da carreira técnica superior do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, assessoras
da carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo exoneradas
da anterior categoria com efeitos a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 2234/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 7 de Janeiro de
2000, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Licenciadas Sílvia Maria Miguel Gonçalves e Ana Luísa Pinho e Cravo
Silva, técnicas superiores de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
superiores principais da carreira técnica superior do mesmo quadro,
sendo exoneradas da anterior categoria, com efeitos a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 1567/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Ana Maria Ribeiro Pratas, candidata classificada
em 10.o lugar no concurso interno geral de ingresso na categoria
de auxiliar técnico de ensaios do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 16 de Junho de 1999, apresentou, por escrito, a sua desis-
tência de ser nomeada no referido lugar, sendo assim retirada da
lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 1568/2000 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77,
de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro
de 1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das datas que
se indicam:

Sérgio Alexandre Rola Raposo Parreira — desde 9 de Novembro de 1999.
Marco António Rodrigues Pereira — desde 13 de Novembro de 1999.
Carlos dos Santos Dias — desde 16 de Novembro de 1999.
Paulo Alexandre Sequeira Soares Santa — desde 23 de Novembro de 1999.
Hugo Miguel Cruz de Oliveira — desde 24 de Novembro de 1999.
João Filipe Rosa Silva — desde 30 de Novembro de 1999.
Victor João Lourenço Augusto — desde 6 de Dezembro de 1999.
Marco Fernandes Pinto Perpétuo — desde 14 de Dezembro de 1999.
Hugo Tiago da Silva Pires — desde 17 de Dezembro de 1999.
António José da Silva Narciso — desde 8 de Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2235/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de mergulhadores, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

327198, segundo-grumete U RV Pedro Miguel Teixeira da Silva.
212599, segundo-grumete U RV Jorge Filipe da Cruz Lopes.
200499, segundo-grumete U RV Paulo Alexandre Madeira dos Santos.

Promovidos a contar de 19 de Novembro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 309198,

primeiro-grumete U RV Secundino Miguel Eusébio Gomes, pela
ordem indicada.

5 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 170/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o sargento em seguida mencionado tenha
a situação que lhe vai indicada:

1SAR MUS NIM 17099288, Jorge Manuel Simões da Silva de Almeida,
do QG/GML — abatido ao quadro permanente, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 171.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 Junho, devendo ser considerado nesta situa-
ção desde 4 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 171/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o sargento em seguida mencionado tenha
a situação que lhe vai indicada:

1SAR MUS NIM 17099288, Jorge Manuel Simões da Silva de Almeida,
do QG/GML — passagem à reserva de disponibilidade, nos termos
do artigo 5.o da Lei n.o 30/87, de 7 de Julho, devendo ser considerado
nesta situação desde 4 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.
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Portaria n.o 172/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o sargento em seguida mencionado tenha
a situação que lhe vai indicada:

1SAR SS/MED NIM 08130687, Luís Miguel Janeiro Mós do
HMP — abatido ao quadro permanente, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 171.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 23 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 173/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Estado-
-Maior do Exército que o sargento em seguida mencionado tenha
a situação que lhe vai indicada:

1SAR SS/MED NIM 08130687, Luís Miguel Janeiro Mós do
HMP — passagem à reserva de disponibilidade, nos termos do
artigo 5.o da Lei n.o 30/87, de 7 de Julho, devendo ser considerado
nesta situação desde 23 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 174/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e nas subalíneas 1),
2) e 3) da alínea b) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Capitão:

CAPG PILAV Q 086045-L, Carlos Alberto Nunes Lourenço — BA5.
CAPG PILAV Q 092057-G, António José Proença Calha

Ideias — BA5.
CAPG PILAV Q 092070-D, Francisco Manuel Ferreira Nobre

Dionísio — BA5.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos do posto de pro-
moção desde 1 de Outubro de 1999.

Os dois primeiros oficiais ficam colocados na lista de antiguidade,
pela ordem indicada, respectivamente à direita e à esquerda do CAP
PILAV 091812-B, Ricardo Manuel Paz Olímpio de Oliveira, da BA11,
enquanto o terceiro-oficial fica colocado na respectiva lista de anti-
guidade imediatamente à esquerda do CAP PILAV 092083-F, Orlando
Amílcar Gonçalves Vidal, da BA1.

São todos integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

23 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, em exercício, António José Vaz Afonso, tenente-general piloto
aviador.

Portaria n.o 175/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e nas subalíneas 1), 2) e 3) da alínea b)
do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Capitão:

TEN PILAV Q 091722-C, Rui Miguel Rosa Mendes — BA11.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Fica colocado, na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do CAP PILAV 091731-B, Francisco António Miranda Araújo,
da BA1.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, em exercício, António José Vaz Afonso, tenente-general piloto
aviador.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 2236/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS RES-QPe 010249 A, Artur de Carvalho Marques — IASFA.

Conta esta situação desde 2 de Dezembro de 1999.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Hélder Bernardo Rocha Martins,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 2237/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

1SAR SAS RES-QPfe 010279 C, Carlos Pinto Coelho — CRMOB.

Conta esta situação desde 10 de Dezembro de 1999.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Hélder Bernardo
Rocha Martins, major-general/piloto aviador.

Despacho n.o 2238/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELEC:

1SAR MELEC RES-QPfe 007720 J, Carlos Alberto Coimbra Lopes —
CRMOB.

Conta esta situação desde 18 de Dezembro de 1999.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

20 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Hélder Bernardo Rocha Martins,
major-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 176/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 158.o, n.o 2, do Código Civil e 17.o do Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação de competências
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n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Académica Prof. Doutor Montalvão
Marques.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 2239/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99, de 12 de Novembro,
do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, e nos termos
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
no presidente da direcção, equiparado a director-geral, do Serviço
Nacional de Bombeiros (SNB), Joaquim Manuel Rebelo Marinho,
e, nas suas faltas e impedimentos, no vogal da direcção do Serviço
Nacional de Bombeiros João Francisco Taquelim Lima Cascada os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar que os funcionários ou membros dos órgãos do
SNB possam deslocar-se em serviço em território nacional
e ao estrangeiro, utilizando a via aérea ou veículo próprio,
sempre que a exigência do serviço o imponha, bem como
autorizar os correspondentes abonos legais a que houver lugar
e o processamento do encargo de transportes e ajudas de
custo;

b) Autorizar os funcionários e agentes do SNB a participar em
congressos, seminários, colóquios, estágios, jornadas, reu-
niões, cursos de formação ou outras actividades semelhantes
com interesse para o SNB que se realizem no estrangeiro
desde que integradas nas actividades do SNB;

c) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e feriados ao pessoal de chefia,
conforme o estipulado no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e autorizar a prestação de trabalho
extraordinário nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do mesmo diploma legal de acordo com as necessidades do
SNB e o correspondente abono de remuneração, nos termos
legais;

d) Despachar os pedidos de exoneração de cargos;
e) Autorizar, a pedido do interessado, que sejam dados como

sem efeito despachos de nomeação, ainda que já publicados
no Diário da República;

f) Autorizar as nomeações em substituição, se e enquanto se
verificar o impedimento do titular do cargo, no interesse do
serviço;

g) Despachar requerimentos relativos a pedidos de regresso ao
serviço vindos da sistuação de licença sem vencimento de
longa duração dentro dos condicionalismos legais;

h) Despachar pedidos de regresso ao regime de trabalho de
tempo completo;

i) Praticar os actos constantes dos n.os 41 e 45 do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, quando res-
peitantes a funcionários de categoria igual, superior ou equi-
parada à de chefe de divisão.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

21 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 1569/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Janeiro
de 2000 do secretário do Governo Civil do Distrito de Leiria, no
uso de competência delegada:

Anabela dos Santos Silva Ferreira, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Governo Civil — autorizado o abono de vencimento
de exercício perdido, por motivo de doença, no período de 27 a
29 de Dezembro de 1999, no total de três dias.

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira Car-
valho Brites.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 2240/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Dezembro de 1999:

Lista n.o 15/2000

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Michaelangelo de Miranda Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-07-67
Martinho Lutero Soares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-63

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 2241/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Dezembro de 1999:

Lista n.o 16/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Alex Monteiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-11-76
Marcos Vinicio Agueiro da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-67
Carlos Alberto Oliveira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-80
Fátima Cristina Ferreira Vieira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 26-3-67
José António Pacheco Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-67
Marcelo Correia Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-73
Tadeu Raimundo Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-56
Fernanda Alessandra Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-4-79
Norberto Franchi de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-61
Gabriel Chelini Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-1-76
Jorge Peñaranda Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-47
José Raimundo Gonçalves da Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-64

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 2242/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Dezembro de 1999:

Lista n.o 17/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Viviane Scherrer Cypriano Juliatti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-6-72
Roger Luiz Juliatti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-69
Joana Rodrigues Souto Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-65
Francisca Rilde Bezerra Lycarião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-68
Sarah da Cunha Amaral Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-10-81
Jorge Alexandre Granadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-7-66
Luis Fernando Von Muhlen Lottermann . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-67
Cristiane Rios Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-76
Sandro Mendes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-71
Paulo Sérgio Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-63
Andreia Rodrigues Arruda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-80
Rosmari Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-64
Jakeline Rodrigues Arruda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-81
Lino Fernando Gonçalves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-62
Elanir Cristina Morais Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-70
Waldir de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-8-57
Elda Maria de Rezende Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-60
Gilmar Lima Gois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-2-67

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Despacho n.o 2243/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Dezembro de 1999:

Lista n.o 18/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Valéria Moreira dos Santos Gois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-9-68
Jose Antonio Guedes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-78
Paulo Jorge Guedes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-7-76
Celso Duarte Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-78
Elder Jose de Lima Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-74
Janeth Meire Teixeira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-64
Marcos Fernando Nangi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-69
Maria de Fátima Lemos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-9-69
Rosânia da Costa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-6-55
Genezio Augusto Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-52
Mirian Coelho Andrade Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-68
Ari Romão Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-56
Eliana de Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-8-64
Denilson Alvaro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-66
Helena Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-77
Vilma Prado Neves Igreja da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-4-56
Ricardo Igreja da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-8-54
Maria de Lourdes Duarte Alves Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-69

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 2244/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Dezembro de 1999:

Lista n.o 19/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Fernando de Oliveira Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-74
Cláudia Valesca Castilhos Castanheira Paz . . . . . . . . . . . 28-7-73
Divino da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-70
Amarildo António Corá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-66
Tania Maria da Rosa Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-54
Gilmar de Jesus Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-9-59
Ivani Maltez Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-61
Diego Maltez Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-81
António Santos de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-42
Juraci Abrantes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-66
Luzia Palma de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-67
Valdir Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-66
Maria de Carmo Ferreira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-56
Nicolau Martins de Brito Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-63
Celeste Aparecida dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-3-50
Michele Sagerato Cavaloti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-80
Vanessa Chazan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-78
Maria Elisângela Ferreira Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-74

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 2245/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 1999 do Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros:

Manuel Ferreira de Carvalho, tenente-coronel na situação de apo-
sentado — autorizado a continuar a exercer funções públicas como
assessor na Delegação Distrital de Protecção Civil do Porto, pelo
período de um ano, a partir de 5 de Fevereiro de 2000, com direito
à remuneração mensal correspondente a um terço do índice 610
da tabela que constitui o anexo da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
a abonar nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 498/72 (Estatuto da Aposentação), com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, acrescida de igual
importância dos subsídios de férias e de Natal, se a eles tiver direito,
e do subsídio de refeição, nos termos estabelecidos para os demais
funcionários públicos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2246/2000 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho de 25 de Outubro de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, concedo à licenciada
Ana Luísa Vieira Duarte Fraga autorização para a acumulação das
funções a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

25 de Novembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 2247/2000 (2.a série). — Através do meu despacho
n.o 23 307/99 (2.a série), de 28 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, autorizei a celebração
de um contrato de prestação de serviços com o licenciado Rogério
Lopes Pacheco para o exercício de funções de apoio jurídico no meu
Gabinete.

Considerando que o licenciado em causa vai exercer funções no
Gabinete do Primeiro-Ministro, dou por findo, a seu pedido, o referido
contrato, com efeitos reportados ao dia 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 2248/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 28 de Outubro de
1999, a auxiliar técnica administrativa do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos Maria Alexandra Estorninho.

28 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 1/2000. — Altera o regulamento da
CMVM n.o 93/3, relativo ao preçário da Interbolsa. — Ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, no n.o 8 do artigo 188.o
e no n.o 2 do artigo 493.o do Código do Mercado de Valores Mobi-
liários, o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, sob proposta da Interbolsa — Associação para a Pres-
tação de Serviços às Bolsas de Valores, associação prestadora de ser-
viços especializados constituída nos termos dos artigos 481.o e seguin-
tes do Código do Mercado de Valores Mobiliários, aprovou o seguinte
regulamento:

1 — A tabela XXI do regulamento da CMVM n.o 93/3 passa a conter
a seguinte redacção:

«TABELA XXI

Colocação da dívida pública em mercado primário

(artigo 28.o-B)

Data da operação Preço fixo por operação

Até 30 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis.
A partir de 1 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . 50 Euros.»

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Nunes Pereira.
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Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 228/2000. — Os n.os 1, 3, 6 e 8.3 do aviso
n.o 349/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, passam a ter a seguinte redacção:

«1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, faz-se público que, por despacho de 16 de Junho
de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de director de finanças de Portalegre do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso os funcionários da Direcção-Geral dos Impostos com o curso
de Administração Tributária, conforme a parte final do actual
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, a falta de declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.»

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 2249/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 30 de Dezembro de 1999, proferido por subdelegação
de competências:

Licenciada Maria Eduarda Lopes Ferreira Rodrigues Horta, técnica
superior de informática principal — nomeada, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000,
para exercer o cargo de coordenadora do Núcleo de Apoio Regional
a Beja, Évora, Faro e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
da Área de Apoio Tecnológico à Região Sul.

Licenciada Maria de Lurdes Lopes Silva, técnica superior de
1.a classe — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo do
n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, para exercer o cargo
de chefe da Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços de
Gestão dos Recursos Financeiros e Materiais.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 2250/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de com-
petências do director-geral do Orçamento:

Licenciados Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da Silva Veiga,
técnica contabilista de 2.a classe, Cília Simões Batista Nascimento
Adriano e Manuel Correia Diogo Baptista, peritos contabilistas
de 2.a classe, Carlos Manuel Jesus Marques, João Paulo Rodrigues
Pereira, Joaquim Manuel de Sousa e Ana Luísa Alves Salgado
Costa Gama, técnicos contabilistas de 2.a classe, do quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso, em
comissão de serviço extraordinária, para frequentar o estágio de
ingresso na carreira técnica superior na categoria de técnico superior
de 2.a classe estagiário do mesmo quadro, competindo-lhes o esca-
lão 1, índice 310, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com efeitos a 10 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 2251/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de com-
petências do director-geral:

Fernando Mário da Conceição Rodera, técnico contabilista de
2.a classe da carreira técnica contabilista do quadro da Direcção-

-Geral do Orçamento — nomeada, na sequência de concurso, na
categoria de técnico contabilista de 1.a classe do mesmo quadro,
com efeitos a 6 de Janeiro de 2000, considerando-se, na mesma
data, exonerado do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 1570/2000 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral do Património de 12 de Janeiro de 2000:

Ana Maria Janeiro Andrade Barros, técnica profissional principal da
carreira técnica profissional do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeada técnica profissional especialista no mesmo qua-
dro e carreira, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da assinatura do termo de aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 1571/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 5 de Janeiro de 2000:

Licenciado Nélson Rocha Santos, técnico superior de 1.a classe, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeado, precedendo concurso, chefe da Divisão de Recur-
sos Materiais do quadro de pessoal dirigente do mesmo Instituto,
a partir da data do referido despacho. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 1572/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 21 de Dezembro de 1999:

António Fernandes Gomes, auxiliar administrativo do quadro de pes-
soal deste Instituto — nomeado em comissão de serviço extraor-
dinária, por um período de seis meses, motorista de ligeiros do
mesmo quadro, com vista à integração na referida categoria e car-
reira, por reclassificação profissional através da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Deliberação n.o 62/2000. — 1 — Este conselho de direcção delega
no seu presidente, licenciado José Augusto Castro Correia, as com-
petências que detém, próprias, delegadas ou subdelegadas, em matéria
de realização de despesas públicas.

2 — Esta deliberação produz efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes conferidos pelo número anterior.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, José Augusto Castro Correia. — Os Vogais: Carlos Fernando Bar-
radas Alves — Dinora Maria Teles Meneses Galrão e Azevedo San-
tos — Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 83/2000. — Considerando que o
CNEMA — Centro Nacional de Exposições e Mercados Agrícolas,
S. A., tem de reforçar o seu papel de dinamização da divulgação
de produtos agro-pecuários e da agro-indústria, nomeadamente atra-
vés da realização da Feira Nacional de Agricultura — Feira do Riba-
tejo, para além de outras mostras de carácter sectorial de primordial
importância para o sector agrícola, que urge dar a conhecer e divulgar,
tendo em vista a conquista de novos mercados e a melhoria da
competitividade;

Considerando ainda que para alcançar, com eficácia, os seus objec-
tivos estatutários, o CNEMA necessita de melhorar as suas infra-
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-estruturas por forma a corresponder às necessidades que cada vez
mais se fazem sentir na divulgação das diferentes actividades que
se desenvolvem no mundo rural.

Determina-se o seguinte:
É atribuído ao CNEMA — Centro Nacional de Exposições e Mer-

cados Agrícolas, S. A., uma ajuda a fundo perdido, a pagar pelo
Instituto Nacional de Garantia Agrícola, no montante de 50 000 con-
tos, destinados a ser aplicados na melhoria das suas infra-estruturas
e no desenvolvimento das acções de formação e divulgação nos sec-
tores agro-pecuário e agro-industrial, tendo em vista a realização de
um maior número de certames e exposições destinados a promover
os produtos nacionais, com particular relevância para os produtos
tradicionais, bem como a incentivar a melhoria da sua qualidade.

30 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2252/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada a comissão de serviço
em que se encontra investido como subdirector-geral da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência o licenciado Azeem Mahomed
Gulamhussen Rentula Bangy, com efeitos a 17 de Fevereiro de 2000.

7 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Azeem Mahomed Gulamhussen Remtula Bangy, licenciado em
Economia pelo Instituto Superior de Economia de Lisboa (1974),
exerce presentemente o cargo de subdirector-geral do Comércio e
da Concorrência.

Obteve formação em concorrência no Bundeskartellamt (Berlim),
na Diréction Génèrale de la Concurrence et de la Consommation
(Paris) e em conferências internacionais realizadas, nomeadamente,
pelo Institut Européen d’Administration Publique (Luxemburgo) e
pela University of Carlton (Otava).

De entre as diversas actividades desenvolvidas destacam-se as fun-
ções de perito nacional destacado na Merger Task Force — DG IV
(Comissão Europeia — Bruxelas), director de serviços da Direcção-
-Geral de Concorrência e Preços, membro da direcção da Fundação
Aga-Khan, membro do Conselho Nacional de Publicidade de Medi-
camentos, docente universitário (ISEL), formador em cursos de pós-
-graduação universitária (ISEG) e em cursos destinados aos técnicos
nacionais (DGCeP) e estrangeiros (PECO, PALOP).

Assegura a representação nacional em reuniões de âmbito comu-
nitário e internacional junto da Comissão e do Conselho da União
Europeia (Bruxelas), da OCDE (Paris) e das Nações Unidas (UNC-
TAD — Genève).

Participou na elaboração das legislações nacionais da defesa da
concorrência (Decretos-Leis n.os 422/83 e 371/93) e das práticas indi-
viduais restritivas do comércio (Decreto-Lei n.o 370/93).

É autor de O Direito da Concorrência em Portugal (1986), A Dis-
tribuição e a Compra Exclusiva na Regulamentação Comunitária da
Concorrência (1991), Defesa da Concorrência em Portugal (1998), Guia
Prático do Direito da Concorrência em Portugal e na União Europeia
(1999) e de numerosos estudos e artigos publicados em revistas espe-
cializadas nacionais e internacionais, destacando-se, nestes últimos,
o Boletim Latino-Americano de Concorrência, difundido pela Comis-
são.

Despacho n.o 2253/2000 (2.a série). — Encontrando-se vago o
lugar de subdirector-geral do Comércio e da Concorrência, por motivo
de cessação de funções do anterior titular, há necessidade de preencher
o respectivo lugar.

As reconhecidas capacidades de gestão e técnicas do licenciado
Mário Gabriel Araújo de Frias, associadas à sua vasta e diversa expe-
riência profissional, permitem concluir que, pelo seu adequado perfil,
reúne as condições para o desempenho do cargo de subdirector-geral
do Comércio e da Concorrência.

Assim, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o e dos n.o 1, 6,
alínea b), e 7 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo de sub-
director-geral do Comércio e da Concorrência o licenciado Mário

Gabriel Araújo de Frias, assessor principal do quadro de pessoal ex-Di-
recção-Geral da Concorrência e Preços do ex-Ministério do Comércio
e Turismo.

7 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Nome: Mário Gabriel Araújo de Frias.
Natural: Lisboa.
Idade: 49 anos.
Licenciado em Economia pelo ISCEF.
Cargo actual: director de serviços de Estatística e Sistemas de Infor-

mação da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.
Outros cargos anteriormente desempenhados:

Membro da Comissão de Gestão Financeira e Patrimonial da
DGCC;

Director de serviços de Estatística e Recolha de Preços da ex-Di-
recção-Geral de Concorrência e Preços;

Vogal do ex-MCT no Conselho Superior de Estatística;
Director de serviços de Operações de Comércio na ex-Direc-

ção-Geral do Comércio Interno;
Director de serviços de Apoios no Comércio na ex-Direcção-

-Geral do Comércio Interno;
Perito e consultor do Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento;
Técnico superior da ex-Direcção-Geral de Concorrência e preços,

da ex-Direcção-Geral do Comércio não Alimentar e da ex-
-Comissão Reguladora dos Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos.

Despacho n.o 2254/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, considerando o
Decreto do Presidente da República n.o 199/99, de 25 de Outubro,
e tendo em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério da Eco-
nomia, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado da Indústria e Energia,
Prof. Doutor Vítor Manuel da Silva Santos, a competência para a
prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a construção e exploração de instalações de arma-
zenagem de petróleos brutos, seus derivados e resíduos, cuja
capacidade total de armazenamento não seja superior a
1000 m3, bem como as alterações a introduzir nas mesmas
instalações, transferências, averbamentos e cancelamentos, a
que se referem os artigos 15.o e seguintes do Decreto
n.o 29 034, de 1 de Outubro de 1938;

b) Aprovação dos projectos base referentes aos componentes
do sistema de abastecimento de gás natural e respectivos gases
de substituição, nos termos do artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 183/94, de 1 de
Julho, e demais legislação complementar;

c) Aprovação dos projectos de construção das infra-estruturas
das redes de distribuição regional de gás natural, nos termos
da base XXXIV das bases de exploração, em regime de serviço
público, das redes de distribuição regional de gás natural,
aprovadas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 33/91, de 16
de Janeiro.

2 — As competências delegadas nos termos do presente despacho
podem ser subdelegadas nos termos legais e compreendem a prática
dos actos regulamentares e administrativos que se mostrem necessários
ao respectivo exercício.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora delegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999
pelo Secretário de Estado da Indústria e Energia.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura.

Despacho n.o 2255/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente ao cargo de director de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais;
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Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, no caso de criação de
serviços, como é o da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais, que o primeiro provimento dos cargos de director de ser-
viços e chefe de divisão seja feita por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio directora de serviços Adminis-
trativos e Financeiros da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais a assessora do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento Maria Adozinda Cid Costa Sobreirinho, em regime
de comissão de serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 2256/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de chefe da Divisão de Docu-
mentação da Direcção de Serviços de Informação e Documentação
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais — para
o qual foi nomeada em regime de substituição por seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 1999, a licenciada Maria Emília
da Cunha Vidigal Amaro, pelo despacho n.o 13 959/99, de 30 de Junho,
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 22 de Julho de 1999 —,
a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente
da cessação do regime de substituição, pela verificação da impror-
rogabilidade do prazo;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e chefe de divisão possa ser feito por
escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é nos termos
da lei — conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho — consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da
comissão de serviço; donde as outras formas de exercício do cargo
dirigente, nomeadamente o regime de substituição e de gestão cor-
rente, não podem ser configuradas como provimento de cargo
dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de chefe da Divisão de Documentação,
da Direcção de Serviços de Informação e Documentação da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio chefe da Divisão de Documentação
da Direcção de Serviços de Informação e Documentação da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais a técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio
Maria Emília da Cunha Vidigal Amaro, em regime de comissão de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 2257/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de director de serviços de
Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais — para o qual foi nomeada em regime de
substituição por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Julho de
1999, a licenciada Patrícia Flávia Parício Del Omo e Pincarilho, pelo
despacho n.o 13 961/99, de 30 de Junho, do Secretário de Estado

Adjunto do Ministro da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 169, de 22 de Julho de 1999 —, a vacatura do mesmo
a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente da cessação do regime
de substituição, pela verificação da improrrogabilidade do prazo;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e chefe de divisão possa ser feito por
escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é nos termos
da lei — conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho — consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da
comissão de serviço; donde as outras formas de exercício do cargo
dirigente, nomeadamente o regime de substituição e de gestão cor-
rente, não podem ser configuradas como provimento de cargo
dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de director de serviços de Apoio à Inter-
nacionalização da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio directora de serviços de Apoio
à Internacionalização da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais a técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços Patrícia Flávia Parício
Del Omo e Pincarilho, em regime de comissão de serviço, por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 2258/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de director de serviços das
Organizações Internacionais Económicas da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais — para o qual foi nomeado em regime
de substituição por seis meses, improrrogáveis, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 1999, o licenciado Nuno Miguel Cardoso Pereira
Lúcio, pelo despacho n.o 13 960/99, de 30 de Junho, do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Economia, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 169, de 22 de Julho de 1999 —, a vacatura
do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente da cessação
do regime de substituição, pela verificação da improrrogabilidade do
prazo;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e chefe de divisão possa ser feito por
escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é nos termos
da lei — conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho — consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da
comissão de serviço; donde as outras formas de exercício do cargo
dirigente, nomeadamente o regime de substituição e de gestão cor-
rente, não podem ser configuradas como provimento de cargo
dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de director de serviços das Organizações
Internacionais Económicas:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio director de serviços das Orga-
nizações Internacionais Económicas da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais o técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio,
em regime de comissão de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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Despacho n.o 2259/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 312/95, de 24 de
Novembro, designo representantes do sector público no conselho de
administração do Centro Tecnológico das Indústrias do Couro:

Dr.a Ana Maria Garcia Marques Rodrigues, no Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento.

Dr.a Maria Ilídia Chaveiro Felgueiras, do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

2 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 312/95, de 24 de Novembro, designo membro da comissão de
fiscalização do Centro Tecnológico das Indústrias do Couro a
Dr.a Maria Regina Frazão Biscaya, da Direcção-Geral da Indústria.

6 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Economia, Vítor Manuel
Sampaio Caetano Ramalho, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia.

Despacho n.o 2260/2000 (2.a série). — Em 20 de Novembro de
1996 foi celebrado, ao abrigo do regime contratual de investimento
estrangeiro, regulado pelo Decreto-Lei n.o 321/95, de 28 de Novembro,
e pelo Decreto Regulamentar n.o 2/96, de 16 de Maio, o contrato
de investimento entre o Estado Português, a Grohe, AG, e a Friedrich
Grohe Portugal, Componentes Sanitários, L.da, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 183/96, de 31 de Outubro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270, de 21 de Novembro
de 1996, que tem por objecto a instalação e operação em Portugal
de uma unidade industrial para o fabrico de torneiras e suas
componentes.

Atendendo aos fundamentos apresentados pela Friedrich Grohe
Portugal e com vista a garantir o cumprimento dos objectivos do
projecto contratualizados, torna-se, neste momento, necessário pro-
ceder a alguns ajustamentos ao clausulado do contrato de investimento
e seus anexos, nomeadamente quanto ao período de investimento
inicialmente estipulado.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 2/96,

de 16 de Maio, determina-se o seguinte:
É aprovada a minuta do aditamento ao contrato de investimento,

contrato n.o 1 e anexo V que lhe estão anexos, outorgado respec-
tivamente pelo ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Por-
tugal e pelo IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, em representação do Estado Português,
e pelas sociedades Grohe, AG, e Friedrich Grohe Portugal, Com-
ponentes Sanitários, L.da

7 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 2261/2000 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas pelo Ministro da Economia, através
do despacho n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, nomeio,
em regime de substituição, no termos e para efeitos do disposto no
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o licenciado engenheiro
Joaquim José de Magalhães e Reis Ferraz Brandão, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
do Norte, director da Delegação Regional do Porto do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado-Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 2262/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente à Divisão de Documentação;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite nos casos de criação
de serviços, como é o do Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica, que o primeiro provimento dos cargos de director de serviços
e de chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro
da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, chefe da Divisão de Documentação,
do quadro do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de Maio, a técnica superior
principal Maria Paula dos Santos Silva Ferreira, em regime de comis-
são de serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 2263/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente à Divisão de Gestão das Tecnologias de Informação e
Comunicações;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite nos casos de criação
de serviços, como é o do Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica, que o primeiro provimento dos cargos de director de serviços
e de chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro
da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, chefe da Divisão de Gestão das Tec-
nologias de Informação e Comunicações, do quadro do Gabinete de
Estudos e Prospectiva Económica, anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 6/99, de 19 de Maio, a técnica superior de informática principal
Susana de Carvalho Soares Botelho Miguel, em regime de comissão
de serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 2264/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente à Direcção de Serviços de Estudos e Prospectiva;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite nos casos de criação
de serviços, como é o do Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica, que o primeiro provimento dos cargos de director de serviços
e de chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro
da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, directora de serviços de Estudos e Pros-
pectiva, do quadro do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica,
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anexo ao Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de Maio, a assessora
Maria Ângela Pais da Graça Lobo, em regime de comissão de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral do Turismo

Louvor n.o 77/2000. — No momento em que a técnica profissional
especialista Maria do Céu Ramos Soares de Anciães Felício Stüve
cessou funções por razões de aposentação, apraz-me louvar as suas
qualidades profissionais e pessoais, demonstradas ao longo de uma
extensa e dedicada carreira de 42 anos ao serviço da Direcção-Geral
do Turismo (Delegação do Porto) e organismos do mesmo sector
oficial que a antecederam.

A sua dedicação, permanente disponibilidade, iniciativa, aperfei-
çoamento constante e sentido de responsabilidade, aliados a uma
excepcional capacidade de trabalho, são qualidades que evidenciam
uma postura que dignifica e prestigia a Administração Pública e a
tornam credora de público louvor que lhe confiro neste momento.

12 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 2265/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 10 de Janeiro de 2000:

Rui Miguel Teixeira Veloso, autorizada a nomeação como técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do IFT. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 229/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de
Janeiro de 2000 [aviso n.o 316/2000, (2.a série)], a p. 415, rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Maria Filomena de Jesus Pinto» deve
ler-se «Doutora Maria Filomena de Jesus Pinto».

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Região de Turismo da Rota da Luz

Aviso n.o 1573/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Dezembro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
com Manuel Joaquim da Silva Marques, com a categoria de técnico
profissional de 2.a classe, pelo período de seis meses, com início a
3 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Francisco da Encarnação
Dias.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 2266/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, o licenciado Sérgio Manuel Saraiva Marques Fernandes
do exercício de funções no meu Gabinete.

Pela diversidade de funções que desempenhou no meu Gabinete,
registo com apreço as qualidades pessoais e capacidade profissional
do Dr. Sérgio Manuel Saraiva Marques Fernandes.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Dezembro
de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 2267/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o estatuído no n.o 3 do artigo 13.o
e no n.o 1 do artigo 20.o, ambos do Decreto-Lei n.o 115/97, de 12
de Maio, e no exercício de competências delegadas pelo despacho
n.o 23 315/99, de 12 de Novembro, do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio, precedendo concurso, em regime de
comissão de serviço, para o cargo de director do Departamento de
Gestão de Recursos Humanos e Financeiros do INOFOR — Instituto
para a Inovação na Formação a licenciada Elsa Maria Morais Garcia
Nunes.

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 63/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 6 de Janeiro de 2000:

Aureliano Oliveira Pereira, Manuel da Paixão Lopes e Mário Fer-
nando Ribeiro dos Santos Machaqueiro, impressores de offset prin-
cipais — transitam para o grupo de pessoal altamente qualificado,
área funcional de artes gráficas, carreira de impressor de artes grá-
ficas, categoria de impressor de artes gráficas principal, nos termos
da alínea n) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 2268/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado da Segurança Social:

António Pimentel Aguiar, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeado, após concurso, em comissão e por urgente con-
veniência de serviço no cargo de director de Serviços de Admi-
nistração neste Centro Regional, com efeitos a 20 de Dezembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 2269/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Filomena Maria Lopes do Nascimento e Paulo Jorge Andrade Gomes,
assistentes administrativos principais da carreira administrativa do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Santarém — transferidos
com a mesma categoria e por urgente conveniência de serviço para
idêntico lugar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações constantes da
Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho, considerando-se exonerados
do anterior lugar, com efeitos a partir da data de aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 1574/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999 da subdirectora-geral do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional e por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 3 de Dezembro de 1999, acta n.o 309:

Cristina Gonçalves Rodrigues Oliveira, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Estatística do Trabalho,
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Emprego e Formação Profissional — autorizada a requisição para
exercer idênticas funções no Centro Regional de Segurança Social
do Norte, Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Agostinho Boalhosa de Freitas.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 1575/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Janeiro de 2000 da directora-geral da Acção Social, foram as técnicas
profissionais principais da carreira de técnico profissional com nomea-
ção definitiva do quadro da Direcção-Geral da Acção Social Rita
Paula Parreira Machado de Bettencourt e Maria José Neves Correia
Pires Santos Cruz nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnica profissional especialista da mesma carreira
e quadro, considerando-se exoneradas da categoria anterior ao acei-
tarem o novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina
Madeira.

Aviso n.o 1576/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Janeiro de 2000 da directora-geral da Acção Social, foram as técnicas
profissionais especialistas da carreira técnico-profissional com nomea-
ção definitiva do quadro da Direcção-Geral da Acção Social Maria
das Graças Horta Rodrigues de Brito Pires e Maria Inês da Silva
Frade Correia Gomes de Castro nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnica profissional especialista prin-
cipal da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da
categoria anterior ao aceitarem o novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina
Madeira.

Aviso n.o 1577/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Janeiro de 2000 da directora-geral da Acção Social, foram nomeados
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assessor da
carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral da Acção Social
os técnicos superiores principais da mesma carreira e do mesmo qua-
dro licenciados Isabel Maria Santos Morgado Costa Saldida, Maria
Virgínia Brás Gomes, Maria João Lousa Gomes Andrade Curto, Maria
da Glória Dias Brito Martins, Maria Conceição Carvalho Rodrigues,
Maria Noémia Martins Santos Losna, António Manuel Simões Alves,
Ana Margarida Carvalho Pernão Almeida Machado, Elisabete Pereira
Amaral Caetano Duarte, Antónia Maria Rodrigues Calado Figueiredo
Caeiro e Maria Teresa Baeta Neves Monteiro Castanheira Melo, con-
siderando-se exonerados dos respectivos lugares de origem a partir
da data da aceitação do novo lugar, mantendo-se as licenciadas Isabel
Maria Santos Morgado Costa Saldida e Maria Virgínia Brás Gomes
em exercício de funções no cargo de chefe de divisão do mesmo
quadro. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina
Madeira.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 1578/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, nos Serviços Centrais do IDICT
a lista de classificação final, devidamente homologada por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do vice-presidente da direcção, dos can-
didatos ao concurso externo de ingresso na carreira de técnico pro-
fissional, na categoria de técnico auxiliar de 2.a classe, actualmente
denominada de técnico profissional de 2.a classe, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, do quadro do IDICT, aberto por aviso publicado no
3.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de
Dezembro de 1997, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 31, de 6 de Fevereiro de 1998.

6 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 2270/2000 (2.a série). — Despacho de subdelegação
de competências do delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo do
Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) nos directores
dos Centros de Emprego e Formação a seguir indicados. — Ao abrigo
do n.o 4.1 das deliberações de delegação de competências da Comissão
Executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional de 2
de Junho de 1998, 27 de Janeiro de 1999 e 21 de Julho de 1999,
publicadas, respectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 142,
de 23 de Junho de 1998, 39, de 16 de Fevereiro de 1999, e 192,
de 18 de Agosto de 1999, subdelego, sem prejuízo do direito de
avocação:

Na directora do Centro de Emprego de Almada, Dr.a Maria
José Bruno Esteves;

Na directora do Centro de Emprego de Sintra, Dr.a Maria Helena
M. Carreto;

No director do Centro de Formação Profissional de Santarém,
Dr. Fernando M. Amaro Pratas;

competência para, no âmbito do respectivo Centro, exercerem os
seguintes poderes:

Comuns:
1 — Gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao pro-
vedor de Justiça, aos tribunais, às confederações patronais ou sindicais
e aos órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou serviços e
outorgar os respectivos contratos, até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do Manual de Aquisições do Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuados pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos Centros de Emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional e desde que correspondam
ao interesse público.

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques.
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio.
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro.
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial.
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar.
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1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização dos transportes públicos não seja
compatível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem
maiores encargos para o Instituto.

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas
até ao limite de 250 contos por acto.

1.24 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem.

1.25 — Propor a atribuição de louvores.
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar.
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 4.5
infra do presente despacho.

Específicas das directoras dos Centros de Emprego a seguir
indicadas:

Directora do Centro de Emprego de Almada, Dr.a Maria José
Bruno Esteves;

Directora do Centro de Emprego de Sintra, Dr.a Maria Helena
M. Carreto:

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem e, bem assim, assinar contratos ou outras formas de
vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional no âmbito dos referidos programas e autorizar as despesas
decorrentes desses contratos.

2.2 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

2.3 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada,

2.4 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (con-
servação do património cultural), com respeito pelos respectivos regu-
lamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de vin-
culação assumidas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional
no âmbito dos mesmos e autorizar despesas decorrentes desses
contratos.

2.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional e autorizar
as despesas no âmbito dos seguintes programas:

Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego
por subsidiados);

Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 31 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Fevereiro, regulamentado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/96, com as alte-
rações introduzidas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 35/97, e Resolução do Conselho de Ministros n.o 51/98,
de 20 de Abril (apoios no âmbito do programa das iniciativas
de desenvolvimento local);

Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto, UNIVAS (uni-
dades de inserção na vida activa);

Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho (bolsas de formação
da iniciativa dos trabalhadores);

Portaria n.o 295/93, de 13 de Março (clubes de emprego);
Despacho Normativo n.o 140/93, de 2 de Junho (formação pro-

fissional especial);
Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação

complementar de estagiários);
Programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE), nos

termos do respectivo regulamento aprovado;
Associações de desenvolvimento, postos de informação e pro-

motores de desenvolvimento de recursos humanos nos termos
dos respectivos regulamentos aprovados;

Decreto-Lei n.o 189/96, de 8 de Outubro (iniciativas locais de
emprego);

Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programa «escolas ofi-
cinas»);

Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Junho, alínea b) do n.o 1 do
artigo 12.o (prestações de pré-reforma);

Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e Portaria
n.o 814/98, de 24 de Setembro (estágios profissionais).

2.6 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento de acções
incluídas no Programa de Preparação Pré-Profissional dirigidas a pes-
soas com deficiências:

1) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

2) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior àquele a que se refere o pedido;

3) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão.

2.7 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal-CECA).

2.8 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares.

2.9 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no domínio da reabilitação profissional, assinando contratos ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos
e autorizando as despesas decorrentes desses contratos:

a) Incentivos ao emprego previstos nos artigos 27.o a 40.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto;

b) Programas de emprego protegido, nos termos dos Decretos
Leis n.os 40/83, de 25 de Janeiro, e 194/85, de 24 de Junho,
e do Decreto Regulamentar n.o 37/85, de 24 de Junho;

c) Programa de preparação pré-profissional constante do Des-
pacho Normativo n.o 388/79, de 31 de Dezembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado do Emprego de 18 de Agosto
de 1980, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 21 de Setembro de 1980;

d) Aquisição de ajudas técnicas e triciclos motorizados, nos ter-
mos dos despachos conjuntos de 13 e de 18 de Janeiro de
1993 dos Ministros da Saúde e do Emprego e da Segurança
Social.

2.10 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento, em 1998,
de acções de avaliação, orientação e formação profissional e acções
inovadoras de formação e emprego dirigidas a pessoas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas em
1997;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão.

2.11 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores, inclui a assinatura de contratos ou outras formas de vinculação
assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização das
despesas decorrentes desses contratos.
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2.12 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória.

2.13 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de
aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, enquanto entidade certifica-
dora, no âmbito do sistema nacional de certificação profissional.

2.14 — Homologar cursos de formação profissional e conceder
outras autorizações de reconhecimento de cursos, no âmbito do sis-
tema nacional de certificação profissional.

2.15 — Competência para decidirem sobre a concessão dos apoios
e praticarem os actos afins necessários ao desenvolvimento das acções
e à prossecução dos fins previstos no âmbito do Plano para Eliminação
da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI), nos termos da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 75/98, de 2 de Julho, e do despacho
conjunto n.o 404/99, de 11 de Maio, dos Secretários de Estado da
Segurança Social e das Relações Laborais e do Emprego e Formação.

2.16 — Promover o reembolso dos créditos do Instituto do Emprego
e Formação Profissional autorizados pelo director do Centro resul-
tantes da concessão de apoios ao Emprego, Formação Profissional
e Reabilitação, de acordo com as orientações da comissão executiva,
recorrendo, se necessário, à cobrança coerciva.

§ 1.o Em caso de cobrança coerciva determinada pelo director do
Centro, nos termos do presente número, a remessa dos pedidos de
execução às repartições de finanças competentes deverá processar-se
através da Assessoria Jurídica da Delegação Regional.

§ 2.o Em caso de oposição à execução ou interposição de recursos
ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pela Assessoria
Jurídica e de Contencioso do lEFP.

Específicas do director do Centro de Formação Profissional de
Santarém, Dr. Fernando M. Amaro Pratas:

3 — Programas de formação e formação/reabilitação:
3.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional

incluídas no plano anual aprovado pela Delegação Regional, asse-
gurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso
e às normas de elegibilidade de custos em vigor.

3.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, relativos à
aprendizagem e à pré-aprendizagem e, bem assim, assinar contratos
ou outras formas de vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional no âmbito dos referidos programas e autorizar
as despesas decorrentes desses contratos.

3.3 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

3.4 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.

3.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e de formação
complementar para estagiários (Despacho Normativo n.o 109/86, de
12 de Dezembro), com respeito pelos respectivos regulamentos apro-
vados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assumidas
pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas decor-
rentes desses contratos.

3.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios referentes às medidas
de prevenção e combate ao desemprego, previstas na Portaria
n.o 247/95, de 29 de Março, a seguir indicadas:

Apoio à formação-profissional — capítulo II (artigos 9.o a 12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o a

16.o).

3.7 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória.

3.8 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de
aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do IEFP,
enquanto entidade certificadora, no âmbito do sistema nacional de
certificação profissional.

3.9 — Homologar cursos de formação profissional e conceder outras
autorizações de reconhecimento de cursos, no âmbito do sistema
nacional de certificação profissional.

Notas gerais e finais:
4.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito das competências subdelegadas pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;

c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional e
do delegado regional.

4.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamento, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

4.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

4.5 — As contas bancárias abertas pelos Centros de Emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

4.6 — As competências constantes do n.o 2.5, referente à formação
profissional especial (Despacho Normativo n.o 140/93, de 2 de Junho)
e constantes dos n.os 2.10, 2.11, 2.12, 2.13, 2.14 e 2.15 infra do presente
despacho, são também subdelegadas nos directores dos Centros de
Emprego e Centros de Formação Profissional a seguir indicados:

Centro de Emprego de Abrantes, Dr. João Carlos Pina da Costa;
Centro de Emprego de Alcântara, Dr. José Alberto Monteiro

da Fonseca;
Centro de Emprego de Alcobaça, Dr. António José Lopes;
Centro de Emprego da Amadora, engenheiro João Paulo Janelas

D. Lopes;
Centro de Emprego do Barreiro, Dr. José Manuel Martins Lucas;
Centro de Emprego de Benfica, Dr.a Telma Elisabeth Cordeiro

Matos de C. Ruas;
Centro de Emprego das Caldas da Rainha, Dr.a Maria Cristina

Fernandes Rodrigues;
Centro de Emprego de Cascais, engenheiro Rui Sílvio Tenreiro

Patrício;
Centro de Emprego do Conde Redondo, Dr.a Maria Fernanda

B. Gonçalves;
Centro de Emprego de Loures, Dr. Norberto Gomes Filipe;
Centro de Emprego do Montijo, Dr.a Maria das Mercês G.

Borges;
Centro de Emprego de Moscavide, Dr. João Manuel Ramos

Jorge;
Centro de Emprego das Picoas, Dr. Octávio Félix Oliveira;
Centro de Emprego de Salvaterra de Magos, Dr.a Margarida

M. Lopes Teixeira;
Centro de Emprego de Santarém, Fernando Arnaldo Coelho

Marques;
Centro de Emprego do Seixal, Dr. Hélder de Novais Massano;
Centro de Emprego de Setúbal, Dr.a Maria Virgínia Bacalhau;
Centro de Emprego de Tomar, Dr. Fernando Rodrigues dos

Santos;
Centro de Emprego de Torres Novas, Dr.a Maria Lucília Martins

Vieira;
Centro de Emprego de Torres Vedras, Dr. Alexandre Mata de

Oliveira;
Centro de Emprego de Vila Franca de Xira, Clélia Maria Celina

M. Gonçalves;
Centro de Formação Profissional de Alcoitão/Ranholas, enge-

nheiro António Riço Calado;
Centro de Formação Profissional de Alverca, Dr. Victor Manuel

de Sousa Gil;
Centro de Formação Profissional para as Artes Gráficas e Mul-

timédia, Dr. Avelino Guedes Cibrão;
Centro de Formação Profissional para o Sector Terciário,

Dr. Félix Reinaldo Ramalho Sousa Esménio;
Centro de Formação Profissional do Seixal, engenheiro Carlos

Martins;
Centro de Formação Profissional de Setúbal, engenheiro Fer-

nando Roberto Oliveira;
Centro de Formação Profissional da Venda Nova, engenheiro

Francisco Óscar Pimentel Fernandes;
Centro de Formação Profissional de Tomar, engenheiro Carlos

Cruz Sousa.

4.7 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

23 de Dezembro de 1999. — O Delegado Regional, Carlos Alberto
de Faria.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 2271/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Janeiro de 2000 do director-geral, em substituição:

Licenciado João Manuel Casinhas Moucheira, conservador dos Regis-
tos Civil e Predial de Arruda dos Vinhos, a exercer, interinamente,
as funções de conservador da 1.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — requisitado para os serviços centrais desta Direcção-
-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 17 de
Janeiro de 2000.

Licenciada Teresa Maria Sampaio Pereira Monteiro, conserva-
dora/notária dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Vila do Porto — requisitada para os serviços centrais desta Direc-
ção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 10
de Janeiro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2272/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral, em substituição, de:

27 de Dezembro de 1999:

Ana Maria Gramaço Traitolas Vieira, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Comercial de Lisboa — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Madalena Carvalho Santos, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Espinho — nomeada primeira-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de São João da Madeira
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Mariana Clara Marques Ventura, primeira-ajudante da 2.a Conser-
vatória do Registo Predial de Cascais — nomeada primeira-aju-
dante da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de
Xira (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

5 de Janeiro de 2000:

Maria Irene Lopes Figueiredo de Lemos, ajudante principal da
2.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa — nomeada para
idêntico lugar da 6.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel Rodrigues Ramalho, primeira-ajudante do Cartório
Notarial de Oliveira de Azeméis — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2273/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Dezembro de 1999:

Elisabete Freitas Simões — contratada em regime de contrato de tra-
balho a termo certo por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções na 8.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa, com direito a remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Conservador, António Manuel Pires
Sardinha.

Despacho n.o 2274/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Dezembro de 1999:

Maria de Fátima Batista Martins — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções na 8.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa, com direito a remuneração

mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Conservador, António Manuel Pires
Sardinha.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Rectificação n.o 230/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 250/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê, no n.o 16.1, alínea d), «Documento comprovativo da titularidade
dos requisitos gerais indicados no n.o 10.1 deste aviso» deve ler-se
«Documento comprovativo da titularidade dos requisitos gerais indi-
cados no n.o 9.1 deste aviso».

10 de Janeiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Rectificação n.o 231/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 249/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê, no n.o 16.1, alínea d), «Documento comprovativo da titularidade
dos requisitos gerais indicados no n.o 10.1 deste aviso» deve ler-se
«Documento comprovativo da titularidade dos requisitos gerais indi-
cados no n.o 9.1 deste aviso».

10 de Janeiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 2275/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no chefe
do meu Gabinete, Dr. Pedro Miguel Martins Figueiredo, a compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar o pagamento pela prestação de trabalhos extraor-
dinários em regime de horas extraordinárias e em dias de descanso
semanal;

2 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um décimo da dotação orçamental;

4 — Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

5 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

6 — Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, a favor de individualidades designadas por mim
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

7 — Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de individualidades
que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete, bem como auto-
rizar o pessoal do meu Gabinete a deslocar-se em serviço oficial dentro
do País, sempre que se torne necessário, bem como as despesas daí
inerentes;

8 — Autorizar despesas por conta das dotações orçamentais afectas
ao Gabinete, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao montante de:

a) 10 000 contos, no caso de as referidas despesas se efectuarem
mediante o procedimento com consulta prévia;

b) 1000 contos, no caso de as referidas despesas se efectuarem
por ajuste directo;

9 — Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

25 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado do Planeamento,
João Nuno Marques Mendes de Carvalho.



1852 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 23 — 28 de Janeiro de 2000

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 1579/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
para preenchimento de um lugar vago de assessor, cujo aviso de aber-
tura n.o 17 606/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a pp. 18 435 e 18 436, ficou
deserto, por não ter havido candidatos, e que o concurso para preen-
chimento de um lugar de director regional da administração autár-
quica, cujo aviso de abertura n.o 17 607/99, foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a pp. 18 436
e 18 437, ficou deserto, por não ter havido candidatos.

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 1580/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Acácio António de Miranda Frade, assessor do quadro dos gabinetes
de apoio técnico da área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a exercer, em comissão de
serviço, o cargo de director do Departamento de Obras Municipais
da Câmara Municipal de Torres Vedras — nomeado assessor prin-
cipal, escalão 1, índice 710, do mesmo quadro por tempo efectivo
em cargo dirigente, com efeitos a 12 de Março de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Conselho Superior de Estatística

Deliberação n.o 64/2000. — 178.adeliberação do Conselho Superior
de Estatística — aprovação dos conceitos para fins estatísticos da área
temática: economia e finanças — subárea monetária e finan-
ceira. — Considerando a importância de que seja generalizada «a
adopção de definições e conceitos estatísticos comuns, de utilização
imperativa por todos os intervenientes no processo de produção e
difusão das estatísticas oficiais» (linhas gerais da actividade estatística
nacional 1998-2002);

Tendo em atenção que, neste contexto, foi considerada como uma
primeira prioridade, no âmbito da coordenação técnica «criar e manter
um sistema automatizado de gestão de definições e conceitos esta-
tísticos, a utilizar no âmbito do SEN»;

Considerando ainda que faz parte do painel de competências do
Conselho Superior de Estatística, definido no artigo 10.o da Lei
n.o 6/89, de 15 de Abril:

«Garantir a coordenação do SEN, aprovando conceitos, defi-
nições, nomenclaturas e outros instrumentos técnicos de coor-
denação estatística»;

«Fomentar o aproveitamento de actos administrativos para fins
estatísticos, formulando recomendações com vista, designada-
mente, à utilização nos documentos administrativos das defi-
nições, conceitos e nomenclaturas estatísticos»;

A Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Difusão,
nos termos das alíneas e) e g) do n.o 2 do anexo D da 140.a deliberação
do CSE, na sua reunião de 5 de Novembro de 1999:

Aprovar os «conceitos para fins estatísticos» da área temática
«Economia e finanças — subárea monetária e financeira», sem
prejuízo da introdução de eventuais alterações decorrentes da
análise final global com vista à harmonização, integração e
exaustividade dos conceitos definidos;

Sensibilizar e informar as entidades da Administração Pública
para a necessidade da utilização destes conceitos nos actos
administrativos com vista ao seu aproveitamento para fins esta-
tísticos, nos termos da legislação do Sistema Estatístico
Nacional;

Publicitar no Diário da República a aprovação da presente deli-
beração, acompanhada da indicação de como e onde pode
ser obtido o correspondente glossário.

Os glossários de conceitos para fins estatísticos poderão ser adqui-
ridos no Instituto Nacional de Estatística em suporte de papel ou
informático.

5 de Novembro de 1999. — O Presidente da Secção, Virgílio Caeiro
Chambel. — O Secretário do Conselho Superior de Estatística, Pedro
Jorge Nunes da Silva Dias.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 1581/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de três lugares de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal deste Departamento, constante do mapa anexo I da Portaria
n.o 1223/95, de 10 de Outubro, para a área administrativa.

2 — O concurso é válido apenas para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Constituem factores de preferência conhecimentos e experiên-
cia em contabilidade e pessoal.

4 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa, onde funciona o Departamento de Prospectiva e
Planeamento.

5 — O júri será constituído por:

Presidente — Dr.a Maria Violete de Sá Rocha Mourão, directora
de núcleo.

1.o vogal efectivo — Natália Maria Ferreira dos Santos, chefe
de secção.

2.o vogal efectivo — Maria da Conceição Canhoto Duarte, chefe
de secção.

1.o vogal suplente — Maria Alice Gomes Bernardo, chefe de
secção.

2.o vogal suplente — Orlando Duarte de Figueiredo, assistente
administrativo principal.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
com carácter eliminatório, na qual serão ponderados os factores habi-
litações literárias, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento em folha de papel normalizado, branco ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento, onde conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Referência ao aviso de abertura de concurso, identificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10 — O requerimento de admissão, devidamente datado e assinado,
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, do qual conste a iden-
tificação completa, as habilitações literárias, as habilitações
profissionais, a experiência profissional, as classificações de
serviço e ainda quaisquer outros elementos que entenda apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço a que o candidato se encontre vinculado, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares e da res-
pectiva duração;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
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f) Declaração do serviço, devidamente autenticada, onde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe têm sido
cometidas nos últimos três anos;

g) Fotocópia das classificações de serviço referentes aos anos
relevantes para efeitos de concurso;

h) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos ou informações
complementares sobre os elementos integrantes dos currículos ou
declarações emitidas pelo respectivo serviço.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expediente
Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

14 — Ao presente concurso são aplicáveis as disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 Julho, 204/98, de 11 de Julho, 135/99, de 22 de
Abril, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração dada pela
Lei n.o 44/98, de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

17 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 1582/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 16 de Dezembro de 1999:

Graça Raquel Mendes Moreira Rocha, técnica superior de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe de
divisão de Acompanhamento e Análise, da Direcção de Serviços
de Acompanhamento e Análise, com efeitos a partir da data do
despacho da Ministra do Planeamento de 16 de Dezembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 1583/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 11 de Janeiro de 2000:

Maria Manuela Pimentel de Sousa e Menezes — nomeada definiti-
vamente assessora do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, com efeitos a 11 de
Janeiro de 2000, sendo exonerada do lugar que detinha a partir
da data da aceitação do novo lugar, escalão 1, índice 610. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 177/2000 (2.a série). — Considerando que a mestra
Maria de Fátima Guedes de Andrade de Oliveira Bacharel cessou
o exercício de funções dirigentes, como chefe de divisão, na Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo em 21 de Julho de 1999;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, constante do mapa anexo XIX ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, alterado pelas Portarias n.os 501/92, de
19 de Junho, e 794/97, de 1 de Setembro, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 21 de Julho de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2276/2000 (2.a série). — Desde 1953 que Adriano
Francisco de Oliveira tem um vínculo forte e marcante à agricultura.

Do seu já longo e valioso currículo, constante do processo orga-
nizado pela Secretaria-Geral do Ministério, destaca-se a sua actividade
de dirigente associativo.

Essa actividade é iniciada em 1976, ano em que assume o cargo
de director de serviços da Cooperativa Agrícola de Reguengos de
Monsaraz, passando em 1987 a presidente da mesma Cooperativa,
cargo que desempenhou até ao ano transacto.

A sua entrada na Cooperativa coincide com o início de um período
de grande desenvolvimento e modernização da mesma, que se tem
prolongado até ao presente.

Fruto da sua dedicação, capacidade e competência, postos ao serviço
da CARM, é hoje bem visível o resultado dessa acção meritória e
continuada.

Em sectores tão importantes como são o associativismo, a viti-
vinicultura e a olivicultura, considero valioso e relevante o contributo
dado por Adriano de Oliveira à causa da agricultura e como tal mere-
cedor do nosso reconhecimento.

Assim, ao abrigo do n.o 6.o da Portaria n.o 484/99, de 3 de Julho,
atribuo a Adriano Francisco de Oliveira a medalha de honra da
agricultura.

3 de Julho de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2277/2000 (2.a série). — 1 — Considerando que
se torna necessário garantir uma adequada celeridade e eficácia às
decisões administrativas, delego, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, no auditor jurídico
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Dr. Carlos Joaquim Almeida de Sousa, dentro dos limites legalmente
estabelecidos, competência para a prática dos seguintes actos no
âmbito das atribuições da Auditoria Jurídica:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos de pessoal e a respectiva
constituição de júris, bem como os procedimentos subsequentes,
nomeadamente a assinatura de termos de posse e de termos de
aceitação;

1.2 — Despachar sobre processos referentes ao regime de trabalho
em tempo parcial e efectivação de trabalho extraordinário;

1.3 — Autorizar a concessão de abono de ajudas de custo;
1.4 — Autorizar a requisição de passes ou assinaturas para utilização

de transportes públicos, quando daí resulte manifesta economia em
relação ao regime de passagens avulsas;

1.5 — Autorizar a constituição de fundos permanentes, nos termos
do artigo 24.o do Decreto com força de lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

1.6 — Autorizar a transferência de verbas dentro do orçamento
da Auditoria Jurídica;

1.7 — Autorizar despesas no âmbito do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de 2000 contos,
com ou sem dispensa de contrato escrito, nos termos do artigo 60.o
do diploma já mencionado neste número.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
auditor jurídico entre 25 de Outubro de 1999 e a data da publicação
deste despacho.

10 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2278/2000 (2.a série). — 1 — Atendendo à neces-
sidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas, com
base num sistema de desconcentração de poderes privilegiando a res-
ponsabilização dos dirigentes e respectivo controlo pelos resultados.

2 — No uso da faculdade que a lei me confere, nomeadamente
os artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
delego no director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão,
licenciado António José Maldonado Cortes Simões, dentro dos limites
legalmente estabelecidos, as seguintes competências, no âmbito das
atribuições da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão:

2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes em conta
das dotações orçamentais referentes a rubricas de pessoal até ao limite
legalmente previsto;

2.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano;
2.3 — Autorizar as deslocações dos funcionários da Inspecção-Geral

e Auditoria de Gestão ao estrangeiro para participarem em comités,
grupos, seminários ou iniciativas similares promovidas pelas institui-
ções comunitárias, quando relacionadas com as suas atribuições em
matéria de controlo dos apoios financeiros oriundos dos fundos
comunitários;
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2.4 — A competência que por lei me é atribuída nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para conferir
posse a pessoal nomeado em cargos dirigentes;

2.5 — Autorizar o processamento de despesas até 1000 contos resul-
tantes de danos produzidos por viaturas da Inspecção-Geral e Audi-
toria de Gestão.

3 — Autorizo, em conformidade com as disposições legais respec-
tivas, o director-geral a subdelegar, no todo ou em parte, as com-
petências que lhe são conferidas pelo presente despacho.

4 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão entre 25
de Outubro de 1999 e a data da publicação deste despacho.

10 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2279/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de garantir as adequadas condições de funcionamento
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, em ordem
a possibilitar a eficácia de resultados que lhe é exigível, ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego, no seu director, professor Francisco Cabral Cor-
dovil, competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito das
atribuições do respectivo organismo:

1.1 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos;

1.2 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia, dentro
dos condicionalismos legais;

1.3 — Autorizar deslocações ao estrangeiro decorrentes dos pro-
tocolos e acordos de cooperação, dentro dos condicionalismos legais;

1.4 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.5 — Autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço até

ao limite de 1000 contos;
1.6 — Conceder, suspender ou revogar os títulos de reconhecimento

ou pré-reconhecimento como organizações e agrupamento de pro-
dutores;

1.7 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.8 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.9 — Conceder licenças sem vencimento por um ano;
1.10 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos fun-

cionários por mim nomeados;
1.11 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.12 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

1.13 — Autorizar, mediante parecer da Direcção-Geral do Patri-
mónio do Estado, nos termos da legislação aplicável, a celebração
de contratos de arrendamento de imóveis para instalação de serviços
do Estado, quando a renda anual não exceda 6000 contos, bem como
as respectivas actualizações legalmente previstas;

1.14 — Autorizar despesas de indemnizações a terceiros resultantes
de acidentes com viaturas dos serviços até ao limite de 1000 contos.

2 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte, dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar entre
25 de Outubro de 1999 e a data da publicação deste despacho.

10 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2280/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo delego no conselho
directivo do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola — INGA, constituído pelo Dr. Joaquim Francisco Travanca Ortiz,
Dr. Eliseu Gonçalves, engenheiro Hélder José Henriques Bicho, Dr.
Pedro Bettencourt da Câmara e engenheiro Pedro Manuel Simões
Raposo Ribeiro, competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a acumulação de cargos públicos, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

d) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos do n.o 2 do
artigo 78.o e do n.o 3 do artigo 82.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

f) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

g) Autorizar a utilização em serviço dos veículos próprios dos
funcionários ou agentes, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 20 de Março;

h) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:
2 — Em matéria de gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 500 000 contos, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar
todos os actos antecedentes e subsequentes que, pelo mon-
tante envolvido, fossem da competência ministerial, sem pre-
juízo do disposto na alínea seguinte;

b) Autorizar a escolha do tipo de procedimento nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda os 50 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos desde que cumpridos os condicio-
nalismos previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

21 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2281/2000 (2.a série). — Ao longo dos últimos
25 anos muitos e valiosos foram os contributos que, de uma forma
continuada, o Dr. António dos Santos Campos tem dado à causa
da agricultura.

Com efeito, desde 1975, ano em que inicia a sua actividade no
Ministério da Agricultura e Pescas, que se tem dedicado de uma
forma competente e abnegada ao estudo, aprofundamento e desen-
volvimento do associativismo agrícola.

A sua acção tem-se desenvolvido em todo o sector associativo,
em particular o agrícola. Desde o estudo e elaboração de estatutos
de cooperativas, ao seu acompanhamento e apoio nos processos de
adaptação de estatutos ao código cooperativo, passando pela elabo-
ração e coordenação de vários programas de apoio às associações
agrícolas e agricultura associada, até à publicação do livro, já revisto
e actualizado — Associações Agrícolas — Um Guia Prático, que se tor-
nou um manual necessário e mesmo obrigatório a todos os que desen-
volvem, ou pretendem desenvolver, actividade nesta área.

Além do atrás referido, o seu vasto e rico currículo, constante de
processo organizado pela Secretaria-Geral do Ministério, atesta a sua
dedicação, profunda sensibilidade e conhecimentos, que fazem dele
um exemplo que considero merecedor do nosso reconhecimento.

Assim, ao abrigo do n.o 6.o da Portaria n.o 484/99, de 3 de Julho,
atribuo ao Dr. António dos Santos Campos a medalha de honra da
agricultura.

5 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 2282/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é
renovada a comissão de serviço, por mais três anos, do Dr. Pedro
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Jorge da Silva Cordeiro, como subinspector-geral das Pescas do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos desde 10 de Janeiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Rectificação n.o 232/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 16/2000, publicado no Diário da República, rectifica-se
que onde se lê «Mestrado em Economia Agrária e Sociologia Rural
no Instituto Superior de Agronomia» deve ler-se «Mestrado em Eco-
nomia Agrária e Sociologia Rural no Instituto Superior de Agro-
nomia — concluída a componente escolar. Tese de mestrado em
elaboração».

12 de Janeiro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Rectificação n.o 233/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 523/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado Pedro Nuno Pimenta Brás» deve ler-se «Licenciado Pedro Nuno
Pimenta Braz».

12 de Janeiro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 2283/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000, do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Engenheiros Ana Cristina Gaspar da Conceição Borges Marques,
Maria Custódia Martins Fernandes Pereira Correia, Cristina Maria
Soares Machado, Maria Manuela dos Santos Azevedo, Eugénio
Luís Fraga Diogo, Alda Maria da Silva Santos, Margarida Isabel
Pereira Gonçalves da Silva, Helena Alexandra dos Santos Pereira
Botelho, Maria Clara Pereira Gonçalves Ferreira, Luísa Maria de
Oliveira Duarte Filipe, Ana Cristina Marçal de Azevedo Moura
e Mafalda Cristina Galantinho Antunes dos Santos Góis, técnicos
superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe da carreira de
engenheiro do mesmo quadro, escalão 1, índice 460, consideran-
do-se exonerados dos seus anteriores cargos, a partir da data da
aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 1584/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são desclassificados como de interesse público
os seguintes exemplares:

Uma Pinus pinea L. existente na Quinta da Bela Vista, freguesia de
Parceiros, concelho de Leiria, pertencente a Maria da Graça Fon-
seca Coelho da Silva;

Uma Pinus pinea L. existente na Quinta da Mata, freguesia de Par-
ceiros, concelho de Leiria, pertencente a Luís Manuel Fonseca Coe-
lho Pereira.

A necessidade de desclassificação como árvores de interesse público
resulta de ser prioritária a construção e respectiva concessão da via
de acesso A8/1C1/1C 9, desde a variante das Caldas da Rainha até
ao IC2.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 2284/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do subdirector-geral de Veterinária:

Maria Leonor Santos Galhardo, professora do quadro de pessoal da
Escola Secundária de Cascais — dada por finda, com efeitos a 15
de Janeiro de 2000, a situação de requisitada em que se encontra
nesta Direcção-Geral, desde 1 de Setembro de 1998. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 2285/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 29 de Setembro
de 1999:

Manuel da Costa Sobral, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — nomeado representante do Estado junto da Associação de
Beneficiários da Obra do Caia. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — O Director Regional, Rui Pedro de
Sousa Barreiro.

Despacho (extracto) n.o 2286/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 15 de Dezem-
bro de 1999:

João Rui Dias Pinto Ribeiro, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo — nomeado, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, director de serviços de Florestas da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 1585/2000 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Novembro de 1999 do Director Regional de Agricultura da Beira
Interior e de 28 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto
Português de Cartografia e Cadastro:

Ana Maria dos Santos Baptista Corte-Real de Lucena, desenhadora
cartógrafa principal do quadro do Instituto Português de Carto-
grafia e Cadastro — transferida, a seu pedido, para o quadro próprio
desta Direcção Regional, com a categoria de técnico profissional
principal da carreira de desenhador cartógrafo, 3.o escalão,
índice 250, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

10 de Janeiro de 1999. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 2287/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Lista de transição dos mecânicos, mecânicos electricistas, montador
de telecomunicações e impressor de offset, do grupo de pessoal
qualificado, que passa para as categorias de mecânico, mecânico
electricista, montador de telecomunicações e impressor de artes
gráficas, respectivamente, da carreira de operário altamente qua-
lificado criada pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro:

Nome Carreira e categoria actuais — operário
qualificado

Escalão
e

índice

Carreira e categoria de transição — operário
altamente qualificado

Escalão
e

índice

Mecânico Mecânico

Álvaro Xavier Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 5/245 Operário principal . . . . . . . . . . . 3/245
António Vieira Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
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Nome Carreira e categoria actuais — operário
qualificado

Escalão
e

índice

Carreira e categoria de transição — operário
altamente qualificado

Escalão
e

índice

Domingos António da Silva Aguiar . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/160 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/180
João Amorim Barros (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/175 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/180
José Alberto Ferreira Leite (a) . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
José António Leal dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/190 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/190
José de Barros Nogueira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/190 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/190

Mecânico electricista Mecânico electricista

Brás de Sá Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 1/195 Operário principal . . . . . . . . . . . 1/225
Luís Francisco Carvalho da Costa (a) . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 4/230 Operário principal . . . . . . . . . . . 2/235

Montador de telecomunicações Montador de telecomunicações

António Augusto Lopes Louro (a) . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 5/245 Operário principal . . . . . . . . . . . 3/245

Impressor de offset Impressor de artes gráficas

Almerindo da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/140 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/180

(a) Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, releva para efeitos de progressão na nova categoria o tempo de permanência no índice de
origem.

A transição produzirá efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, O Chefe de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 1586/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 6 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para o provimento de 19 lugares de assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar (GPPAA), constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, com as modificações resultantes
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — 18 lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
principal funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, auto-
nomia e um domínio em áreas do planeamento e política
agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Método de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.
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10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Pedro Miguel Cardoso de Castro
Rego, assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Marcílio António Aires de Sá Gomes dos
Santos, assessor principal.

2.o Engenheiro Pedro Manuel Martins Castro e Costa, asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Mireille Blanche Marcelle Carron Rouy,
assessora principal.

2.o Engenheira Maria Antonieta Mestre Quinta Queimada,
assessora principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 1587/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 6 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o pro-
vimento de 12 lugares de assessor principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar (GPPAA), constante do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99,
de 23 de Março, com as modificações resultantes da aplicação do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo fixadas as seguin-
tes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — 11 lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
principal funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, auto-
nomia e um domínio em áreas do planeamento e política
agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Método de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sionais e da respectiva duração (em horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Henrique Ferreira Adrega, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria José Batista de Sousa, assessora principal.
2.o Dr.a Isabel Maria Bernardes dos Reis Matias, assessora

principal.
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Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cármen Beatriz Borges Alexandrino Pereira, asses-
sora principal.

2.o Dr.a M.a Helena Esteves Rosa Pessoa Lopes, assessora
principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 2288/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Janeiro de 2000:

Daniel António Barbosa Bárrio Vieira, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal deste Instituto — autorizada
a prorrogação da licença sem vencimento pelo período de um ano,
nos termos do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 2289/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado das Pescas:

Clara Maria Fidalgo de Sousa Costa, terceiro-oficial da carreira de
oficial administrativo, escalão 5, índice 225, do quadro de pessoal
do ex-Instituto Português de Investigação Marítima — autorizado
o seu ingresso no quadro de pessoal do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29
de Março, com a categoria de assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo, escalão 5, índice 230, transição efec-
tuada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
após ter estado de licença sem vencimento de longa duração e
cumpridos os requisitos do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

António Vasco Palma de Oliveira Gericota, técnico-adjunto de
2.a classe da carreira de técnico-adjunto de pescas, escalão 3,
índice 210, do quadro de pessoal do ex-Instituto Português de Inves-
tigação Marítima — autorizado o seu ingresso no quadro de pessoal
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, aprovado pela
Portaria n.o 218/99, de 29 de Março, com a categoria de técnico
profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional de pes-
cas, escalão 1, índice 215, transição efectuada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, após ter estado de licença
sem vencimento de longa duração e cumpridos os requisitos do
artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 178/2000 (2.a série). — Considerando que em 1 de
Março de 1993 cessou a comissão de serviço o licenciado José Orlando
Leonardo, à data chefe de divisão do Instituto de Defesa do
Consumidor;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pela alínea b) do artigo 40.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
deste diploma:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, aprovado pela Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril,
um lugar de assessor da carreira de jurista, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Março de 1993.

7 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2290/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro,
e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de secretário-geral
do Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores
(INAFOP) o licenciado João Sérgio Marques Rodrigues, professor
do quadro de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Pedro IV, Mindelo (Vila do Conde).

4 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 2291/2000 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, desde 3 de Janeiro de 2000, as funções exercidas pela licen-
ciada Maria de Fátima Pinto Leite como coordenadora do Centro
de Área Educativa do Alto Alentejo da Direcção Regional de Edu-
cação do Alentejo.

4 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 2292/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, conjugado com o disposto na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de
Fevereiro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, designo
para exercer as funções de coordenador do Centro de Área Educativa
do Alto Alentejo, com remuneração correspondente à de director
de serviços, o licenciado Francisco Manuel Almeida Simão, professor
do quadro geral do 1.o ciclo do ensino básico da Escola Básica do
1.o Ciclo n.o 2 de Portalegre.

2 — o presente despacho produz efeitos, a partir da data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 2293/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos artigos 11.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão
de Ensino Superior Particular e Cooperativo da Direcção-Geral do
Ensino Superior, o licenciado José Manuel Figueira Batista, técnico
superior principal do quadro único do Ministério da Educação.

5 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 2294/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril, e dos
artigos 3.o e 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerada
a vasta experiência profissional no domínio da educação, de que se
destacam as funções de direcção da Escola Secundária da Cidade
Universitária e de coordenação no âmbito do júri nacional de exames
do ensino secundário, é nomeada, em comissão de serviço, direc-
tora-adjunta do Departamento do Ensino Secundário do Ministério
da Educação a licenciada Elvira Alfaiate Reste Rodrigues Florindo,
professora do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
da Cidade Universitária.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

5 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.
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Curriculum vitae

Elvira Alfaiate Reste Rodrigues Florindo, licenciada em História
pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra em 1967, curso
de Ciências Pedagógicas na Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra em 1969, estágio pedagógico no 4.o grupo A (História)
no Liceu Nacional de Pedro Nunes e exame de estado na disciplina
de História no Liceu Nacional de Camões no ano lectivo de 1970-1971.

Exerceu os cargos de presidente do conselho directivo, da comissão
executiva instaladora, do conselho executivo e do conselho pedagógico
e administrativo da Escola Secundária da Cidade Universitária entre
1989 e 1999.

Coordenadora da delegação de Lisboa do júri nacional de exames
do 12.o ano (1987-1989). Coordenadora regional da delegação de Lis-
boa do júri nacional de recursos (1990-1992). Coordenadora regional
da delegação de Lisboa do júri de aferição (1994-1995). Coordenadora
dos exames nacionais da Delegação Regional de Lisboa e Vale do
Tejo (1996-1999).

Fundadora do Centro de Associação de Escolas — Centro de For-
mação Prof. João Soares, sediado na Escola Secundária da Cidade
Universitária.

Sob a coordenação dos Serviços do Ensino Básico e Secundário
de Português no Estrangeiro, Ministério da Educação e Ciência, foi
co-autora do programa de Cultura Portuguesa para o ensino básico
e secundário no estrangeiro em 1978-1979.

Rectificação n.o 234/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999,
rectifica-se que, no despacho n.o 25 043/99, de 26 de Novembro, do
Ministro da Educação, onde se lê «Licenciada Maria Helena Serafim
Guerreiro Brito Baptista» deve ler-se «Mestre Maria Helena Serafim
Guerreiro Brito Baptista».

5 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1588/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso interno geral de ingresso na carreira técnica
superior, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 1997, e homologada por despacho da
secretária-geral-adjunta, por delegação, em 5 de Janeiro de 2000, dos
seguintes estagiários:

Valores

Ana Maria Santos de Mendonça Machado de Araújo . . . . . . . . 19
Maria Clara do Ó Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

10 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 1589/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1991-1992, o curso de qualificação em Ciências da Educação, em
regime de voluntariado, na Universidade Aberta, nos termos con-
jugados nos despachos n.os 260/ME/91, de 31 de Dezembro, 24/ME/92,
de 14 de Março, e 238/ME/93, de 25 de Novembro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

José Assunção Bernardo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

10 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, Paulo
Manuel Caetano Abrantes.

Aviso n.o 1590/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificaçõeso profissionais, que mereceram homo-
logação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1997-1999, tendo as refe-
ridas classificações profissionais sido calculadas de acordo com o dis-
posto no despacho n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantindo em
vigor pelo despacho da Secretária de Estado da Educação e Inovação
de 18 de Junho de 1999:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Maria Cristina Godinho Coutinho da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,5

5.o grupo:

Maria do Céu Salgado Cruz Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

João Carlos Nozes dos Santos Oliveira Vaz . . . . . . . . . . . . . . 14,2
João Pedro Cardoso Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
Paula Cristina Caldeira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo A:

Ana Cristina Moreira Ventura Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Ana Elisa Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Cristiana Leonor Caetano Passos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 14,5
Norberto Paula Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rui José Vaz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Sónia Cristina Goes Mordido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

5o grupo:

Helenita Assaf França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

Escola superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

5o grupo:

Alexandre José Campos Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Joseph Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Vítor Manuel Carrilho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário

4o grupo A:

João Paulo da Cruz Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

4o grupo B:

Vera Plácida Escórcio Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

10 de Janeiro de 2000. — Pelo director, a Coordenadora do Núcleo
de Organziação Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 1591/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
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gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos de Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Instituto Superior de Estudos Teológicos de Coimbra

Classificação
profissional

—
Valores

Educação Moral e Religiosa Católica:

Adelino Manuel Caetano de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
Dionísio de Jesus Castro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Elvira Baptista Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Gil Miguel Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
Maria Nazarete Soares da Silva Costa Catré . . . . . . . . . . . . . 13,1
Maria Piedade da Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
Teresa Maria Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2

Faculdade de Teologia da Universidade
Católica Portuguesa — Sede de Lisboa

Educação Moral e Religiosa Católica:

Hélio da Silva Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Mário Duarte Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Paulo Jorge Monteiro Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

Faculdade de Teologia da Universidade
Católica Portuguesa — Núcleo do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica:

Bernardino José Torres da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Custódio Manuel de Moura Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Emílio Fernando Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Fernando Carlos Marques Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Filomena dos Santos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
Francisco José Miranda Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Francisco Manuel de Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Jorge Alves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
José Cardoso Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Maria de Fátima Alves Lameirão da Silva de Pinho . . . . . . . 12
Maria Luísa Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Manuela Torres de Sousa Marques Cravo . . . . . . . . . 13,8
Roberto Carlos Louro Calisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Sérgio Paulo Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organziação Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 1592/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda a seguir indicada, a qual
concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 1994-1995, o 1.o ano
da profissionalização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Sede de Lisboa

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Alcídia Maria Calado Bernardo de Magalhães Xavier . . . . . 14,5

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 1593/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensino
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade Aberta e dispen-

saram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
decreto-lei acima referido, com nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Dina Celeste Navega Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Ensino secundário
1.o grupo:

Alberto Eduardo Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Amin Mahomed Bhudarally . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Ana Cristina Guerreiro Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Ana Maria Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Ana Paula da Silva Simões Nogueira e Sousa . . . . . . . . . . 14,5
Ângela Maria Esteves Pires dos Santos Nunes . . . . . . . . . 14,5
António José Honório Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Carla Maria Cerqueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Carlos Alberto Soares Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Carlos Manuel Pereira de Sousa Loreto . . . . . . . . . . . . . . . 14
Celina Maria Cardoso Reixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Cidália Maria Antunes Gomes Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Cristina Maria de Carvalho Bigas Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 13,5
David Alexandre Vieira da Costa Parente . . . . . . . . . . . . . 13,5
Fátima da Conceição Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Fernanda Antónia Matos Martins Barros . . . . . . . . . . . . . 14,5
Fernando Guerreiro Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Fernando de Pinho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Francisco José da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Gravelina Helena de Deus Neves Correia Trigo da Roza 13,5
Isabel Joana Magalhães Valença de Sousa . . . . . . . . . . . . . 14,5
Joaquim Manuel Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Jorge Manuel Morgado Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
José Manuel Freire Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
José Manuel Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
José Manuel de Senna Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
José Paulo Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José Pedro de Brito do Amaral Brites . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
José Rodrigo Borralho Tamegão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Laurindo da Silva Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Licínio Carlos da Costa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Lígia Dinamene Rodrigues Alves Baptista . . . . . . . . . . . . . 14,5
Lúcia Maria Valentim Antunes Albuquerque . . . . . . . . . . 14,5
Manuel António Amorim Alvão de Carvalho . . . . . . . . . . 15,5
Manuel Cerqueira da Fonseca Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Jorge de Faria Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Ribeiro Mendes Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Beatriz Ferreira Pires dos Santos Marques . . . . . . . 14
Maria Fernanda Pereira Teixeira Ferrão . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Gabriela do Val Lopes Martinho Ângelo . . . . . . . . 14
Maria Joana Luís Custódio Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria João Horta da Franca Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Luísa Carvalho Salgado Fernandes . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Margarida Martins Lourenço Mota . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria do Rosário Gomez Paiva de Sousa . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria do Rosário Pinto Barros Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Maria Teresa Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
Mário Eduardo de Campos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Paula Cristina de Brito Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Rui Manuel Nunes Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Salústio de Oliveira Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Victor Manuel de Carvalho Correia da Silva . . . . . . . . . . . 16

4.o grupo A:

Ana Cristina Romaneiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Conceição Maria Pires Alencoão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Isabel Maria Gonçalves da Conceição Sequeira de Paiva

Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Mário Jorge Rodrigues Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . 17

4.o grupo B:

Sofia Alexandra Mata Pereira de Sousa Dias . . . . . . . . . . . 15

8.o grupo A:

António Manuel Carloto Pinto Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Rosa Maria Saraiva Pires Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
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9.o grupo:

Luísa Helena de Figueiredo Moniz Figueiredo Costa . . . 12,5

11.o grupo B:

Iva Palma Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Luís Manuel Rodrigues Cascão Bárcia . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 1594/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
o curso de qualificação em Ciências de Educação, encontrando-se
ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos do n.o 2 do
mesmo despacho.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Ana Cristina da Luz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Ana Paula Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Beatriz Dolores Carmelita e Costa Alves de Sá . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria do Canto Honorato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Isabel Maria Henriques de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . 13,5
Luciana Maria Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Mafalda Sofia de Sousa Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria de Fátima Fernandes Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria Margarida Sequeira Campos Costa . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Maria João Leitão Camilo dos Prazeres Cabaço . . . . . . . . . . 14
Virgínia Alexandra Alves da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

5.o grupo:

Maria Manuela dos Santos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria Augusta Rezende Texeira de Aragão . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Beatriz Márcia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Natália Lindo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Mário José Trigo Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Vítor Manuel dos Santos Alves de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9.o grupo:

Albina Moreira e Silva Pacheco Soares Carneiro . . . . . . . . . 13
Alcindo José Pedroso da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Graça Maria Silva de Sousa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria do Nascimento Louro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Teresa Cristina Gomes Batista Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

11.o grupo A:

Maria José Pereira Martins Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

11.o grupo B:

Cristina Maria Patrício de Carvalho Nascimento . . . . . . . . . . 13,5
João Manuel Resende de Sousa Nogal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

14 de Janeiro de 2000. — Pelo director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 1595/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por

meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com nova rea-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo A:

Carlos Boaventura da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9

14 de Janeiro de 2000. — Pelo director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 1596/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1997-1999:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Filipe Nunes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

4.o grupo A:

Carla Maria de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Helga Margareta Feixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Paula Cristina Simões Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vanda Paula Figueiredo Nereu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

5.o grupo:

Alice Maria Tavares Alves da Costa Ruano Castro . . . . . . . 15,5
Ana Cristina da Silva Figueiredo Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ângela Maria Vasconcelos Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . 14,8
António José Caló . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
António José Guerner Meireles de Pinho . . . . . . . . . . . . . . 14
Gustavo Manuel Santos Ribeiro Guerra . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Jorge Manuel da Costa Alves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José Carlos Silva Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Maria do Rosário Oliveira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria do Rosário Themudo de Magalhães Pinto da Cruz 14
Maria do Rosário Viegas Pires de Oliveira Martins

Abranches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Paula Cristina Fernandes Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Paula Margarida Mano Monteiro da Costa . . . . . . . . . . . . . 15
Sérgio Augusto Correia Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Teresa Mafalda Almeida Nóbrega da Silva Campolargo . . . . 15,5

8.o grupo A:

Hermínia Maria Cristina Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Jorge Manuel Marques Carvalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário

1.o grupo:

Luís Eduardo Guerreiro Viana Machado . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

Carla Margarida Cardoso dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Cármen Dulce Póvoa do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Joaquina de Fátima Fialho Rosa Bico . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria José de Jesus Santos Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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5.o grupo:

Carla Marina Castanheira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria do Rosário Portela Ferreira da Costa Palma Inácio 14,8
Rui Alexandre Cunha Paixão Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

11.o grupo A:

Elsa Marisa Franco Benardino Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho

Ensino secundário

4.o grupo A:

Ana Cláudia Arede Bastos Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Emanuel das Dores Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Helena Maria Dias da Costa Guedes Gomes Matos . . . . . . 14,5
José Manuel Matos Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Luís Lehmann Veloso Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Luís de Melo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Maria das Dores Castro Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria de Fátima Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Filomena Pereira Dias Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Leonor Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Paula de Fátima Vieira das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Rui Vítor Poeiras Lobo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

5.o grupo:

Agostinha da Conceição Mendes Ribeiro da Silva . . . . . . . 12,8
Ana Luísa Andrade Moura da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Carlos Alberto Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Carlos Manuel da Costa Pereira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Glória Maria Resende Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Helena Maria Teles de Aguiar Silva Pereira . . . . . . . . . . . . 12,8
João Paulo Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
José Luís Martins Bastos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Lourenço Nuno da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria de Fátima Neves Garcia Lema . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
Maria de Fátima Sequeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
Paulo Jorge de Jesus Alves Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Susana Maria Cruz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

8.o grupo A:

Anabela da Costa Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Maria do Céu Martins Gomes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

1.o grupo:

Antero Augusto Lima Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

4.o grupo B:

José Alberto dos Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

5.o grupo:

Vítor Manuel Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

4.o grupo A:

Luís Manuel Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Luísa Marques Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Pedro Miguel Prata Caronho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

4.o grupo B:

Ana Maria Janeca d’Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

5.o grupo:

João Maria Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

11.o grupo B:

António Domingos Palhares Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Helena Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

4.o grupo A:

Carlos José Saraiva Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Otília Maria da Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

9.o grupo:

Célia Maria Santos Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

10.o grupo A:

Carlos Manuel Lameiro Bandeira de Moura . . . . . . . . . . . . 15,3

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Clarisse Bandeira Alas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Ensino secundário

4.o grupo B:

Luísa Maria Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Gonçalo Jardim de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Manuela Reis Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Teresa Cidade Cabeça Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Paulo Alexandre da Fonseca Almeida Rodrigues Matias . . . . 14,3
Regina Resende Pereira Cacho Gonçalves Santos . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório

5.o grupo:

Jorge Emanuel Lopes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Maria Teresa Raposo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

Ensino secundário

4.o grupo A:

António José Correia Águas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Farias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
Miguel Pedro Fialho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Paula Manuela Guedes do Amaral Teixeira Gregório . . . . 12,5

5.o grupo:

Diogo de Góis Fernandes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Isabel Maria Tiago dos Santos Madeira Machado Silva . . . 13,3
Maria Albertina Vaz Barbeitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Columbina de Almeida Neves Costa . . . . . . . . . . . . . 13,8
Sílvia Maria Gonçalves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
Stela da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

11.o grupo A:

Pedro João Ferreira Gomes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino preparatório

3.o grupo:

Ana Sofia Oliveira Rodrigues Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Ensino secundário

4.o grupo A:

Ana Maria Brás Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Clara Maria de Sousa Moreira Ferreira Olas Gorjão . . . . . 13,5
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Francisco José Santiago Fernandes Amado Caramelo . . . . 14,5
Maria João Ordaz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

5.o grupo:

Ana Maria Santos Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Júlia Maria Ferraz Amorim Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório

4.o grupo:

José Paulo da Boa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Educação Musical:

Manuel Pedrosa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Ensino secundário

1.o grupo:

Anabela de Jesus Simões Cunha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Delfina Maria Fernandes Lavaredas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Filomena Maria Guedes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Maria Susana Lorente Poge de Almeida Vizela . . . . . . . . . 13,3
Sónia Margarida Raposeiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo A:

Cristina Maria Caneira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Elisabete Margarida Gomes Balby Esteves . . . . . . . . . . . . . 13,8
Rosa Maria Ramos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

5.o grupo:

António Paulo Fragoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Isabel Cristina Simões Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Sara Maria Batista Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

8.o grupo A:

Sara Cláudia de Sá Pessoa Soares da Silva Espírito Santo 13,5

8.o grupo B:

Anabela Jorge Monteiro Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo A:

Sérgio Manuel Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

11.o grupo B:

Estela Sofia Pedrosa Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

Amaral Pompílio de Deus Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Ana Cristina Rebelo Alves Catarino Delgado . . . . . . . . . . . 14,5
Carlos Manuel Novais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Dora Maria dos Santos Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Elisete Fátima Veríssimo Rodrigues de Mendonça . . . . . . 14,3
Helena Maria Canelas Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Joana Natália Bride Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
José Eduardo Estêvão de Aragão de Carvalho . . . . . . . . . . 15,5
Luís Miguel Carrusca Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Luísa de Almeida Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Luísa Margarida Santos Pedro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
Maria João Gomes Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Paulo Miguel Cambetas Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ricardo Manuel Nunes Faria Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Teresa Maria Rolo Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo A:

Ana Cristina dos Santos Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Celina Maria Ramos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Helena Maria Simão Carballo Garrido Capela . . . . . . . . . . 13,5
Iva Maria Raposo Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
João Miguel Barreto Nestal Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Jorge Manuel Dias Carepa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José António Regueira Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3

Maria Fernanda Mendes da Costa Paulo de Oliveira . . . . . 14,5
Maria Teresa Flausino de Paiva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Sandra Margarida Serra Costa Moinhos da Silva . . . . . . . . 14

Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa

Ensino secundário

Educação Física:

António Augusto Moura Faria da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Pedro Álvaro Pereira Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

5.o grupo:

António Manuel das Neves Carrasquinho Gomes . . . . . . . . 14,5
Elisabete Lurdes Nunes Sanches Albuquerque . . . . . . . . . . 14,8
Leonel José de Mafra Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria do Patrocínio de Almeida Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Mário Fernandes Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Nuno Miguel Domingos Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Paulo Alexandre Rocha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Teresa Clara Carvalho Costa Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Zulmira Natália Matias Rodrigues Belo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9

9.o grupo:

Dolores Maria Marques Fernandes Ramos Ferrinho . . . . . 13,5

10.o grupo A:

Maria de Fátima Fonseca Araújo Mendes . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

1.o grupo:

João Carlos Serra Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

4.o grupo A:

Isabel Rute Matos de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Helena Marçal Lopes Moura Castro Cardoso . . . . . 15,3
Maria Luísa Fortes Pereira Vinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

4.o grupo B:

Eugénia Maria Neves Rasteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

5.o grupo:

Judite da Conceição Pinto das Mercês . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário

5.o grupo:

Ana Isabel Maia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
António Manuel Moreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
António Pedro Martins de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Diana Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Fernando Carlos Gonçalves Correia Pinto de Queirós . . . . 15
Jaime Aurélio Sousa Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Joaquim Fernando Abrunhosa de Figueiredo Ferreira . . . 14
José Adriano de Guimarães Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria João Corte-Real de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Nuno Gonçalo da Silva Ferreira de Barros . . . . . . . . . . . . . 14,8
Teresa Maria Viana Gil da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vítor Manuel Marques de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

1.o grupo:

António Manuel Fernandes de Oliveira Braçais . . . . . . . . . 13,8
Paula Cristina da Silva Vieira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Sandra Isabel Franco Minderico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
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4.o grupo A:

Alexandra Isabel Paixão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Anabela Gonçalves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Célia Maria Nunes Pires Belas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Helena Oliveira da Fonseca e Cardoso de Oliveira . . . . . . . 15,5
Mafalda Mendes Nunes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Maria de Fátima Lopes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Paulo Miguel Matos Trolho Bicho e Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Sílvia Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Vítor Manuel Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

4.o grupo B:

José Manuel Fernandes Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

5.o grupo:

Henrique Manuel Nunes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Isabel Margarida do Rosário Nunes da Silva Taborda . . . . 16,8
Jorge Humberto de Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

8.o grupo A:

Ana Teresa Fazenda Vieira da Cunha Pereira . . . . . . . . . . . 14,5

12.o grupo F (Têxtil):

Francisco Manuel de Sousa Soares da Gama . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

5.o grupo:

Ana Sofia Moutinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Anabela Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Carlos Manuel Lourenço Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
Maria Cristina Gil Serote Nunes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
Maria da Soledade Barradas Estríbio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Pedro Fernando Coelho Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

Ana Paula Lourenço Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Isabel Maria Aleixo dos Reis Gorgulho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Isilda da Conceição Ferreira Dias Rosa Polónio . . . . . . . . . 14
Laura Maria Alves Blanc Lupi Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria de Fátima Azevedo Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Helena Francisco Castro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Maria Teresa Cerqueira Afonso da Penha Coutinho Pinto 13,5
Paula Alexandra da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Rogério Manuel Vieira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

Ana Cristina Mateus Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Celestino Manuel Barros Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Francisco José Silvério Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Idalina Maria Mendes Tomás de Aquino Raposo . . . . . . . . 13,5
Joaquim Manuel Rosário Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
José Miguel Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Maria João Pina Santos Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Nuno José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Olímpio Augusto Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Rui Jorge Isidoro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Rui Manuel de Sousa Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Sandra Maria Leitão Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Vera Cristina Casas Novas Marques da Cunha Monteiro 14,3
Vera Maria Petrucci Gil de Nobre Júlio . . . . . . . . . . . . . . . . 15

4.o grupo B:

Maria Gracinda dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação
de Viana do Castelo

Ensino secundário

1.o grupo:

Alberto Carlos Pereira Alves Rodrigues Codeço . . . . . . . . . 14,5
Ana Paula Lourenço do Canto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Carla Alexandra Pinto Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Indaleto Ireneu Botão Pereira do Rego . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Maria Manuela dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Paula Cristina Correia Santa Rita Filipe . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

Carlos Jorge Sobreiro de Andrade Rainha . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Joaquim Manuel Rodrigues Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Jorge Daniel Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Maria Arminda Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Lucinda Almeida Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Paula Cristina Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

4.o grupo B:

Maria Manuela Martins Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

5.o grupo:

Carla Sofia Nunes Cardoso Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Marly de Menezes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Paulo Renato Monteiro de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Rogério Paulo Ramos de Magalhães Monteiro . . . . . . . . . . 14
Sónia Cláudia da Silva Cruz Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

11.o grupo A:

Ana Cristina Ribeiro da Silva Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Centro Integrado de Formação de Professores da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

4.o grupo A:

Cristina Maria Henriques Farroco Martins . . . . . . . . . . . . . 15,3
José Manuel Teixeira da Mota da Costa Leme . . . . . . . . . . 14,5
Maria Rosália dos Santos Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Norberto Fraga Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Regina Maria da Natividade Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

4.o grupo B:

Vítor Manuel Geraldes Freire dos Santos Ferreira . . . . . . . 15,5

5.o grupo:

João Manuel Bento Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Cândida Gonçalves de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Gabriela Bragança Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Maria Lucília Domingues Sales e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Vítor José Novo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

4.o grupo A:

Ana Paula Augusta Raposo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ângelo Virgílio Pais Simões Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Brígida Maria Figueiredo Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Isabel Teresa Rodrigues Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Jorge Manuel de Jesus Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Jorge Manuel Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Margarida Sérgio da Silva Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8

5.o grupo:

Ana Maria Cardoso de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Catarina Isabel Gonçalves de Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . 12,5
Estela Fróis da Costa e Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Joaquim José de Campos Cavaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Gabriela Rito Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Paula Maria Pinto de Almeida Tavares Marques . . . . . . . . 15
Rita Maria Cantisano Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Salomão Cunha Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Sofia Moreira da Silva Azevedo Meireles Pinto Silva . . . . . 15

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Mário Beirão

Aviso n.o 1597/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos e da sala de pessoal auxiliar de acção educativa desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referida a 31 de Dezembro de 1998.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 344/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Castelo de Penalva (Vila Mendo),
na freguesia de Castelo de Penalva.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-

nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 345/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-
-pedagógico do Jardim-de-Infância de Germil, na freguesia de Germil.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
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nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 346/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Esmolfe, na freguesia de Esmolfe.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-

nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 347/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Antas, na freguesia de Antas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
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nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 348/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Trancoselinhos, na freguesia de
Trancozelos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-

nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 349/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Penalva do Castelo, na freguesia
de Ínsua.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 306 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
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nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 350/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico do Jardim-de-Infância de Pindo de Baixo, na freguesia de
Pindo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 424 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-

nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 351/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância de Arcozelo das
Maias, na freguesia de Arcozelo das Maias.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
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2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 352/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância de São João da
Serra, na freguesia de São João da Serra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, João Carlos
Azevedo Maia.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 353/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância da Zona Indus-
trial, na freguesia de Ribeiradio.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;
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c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, João Carlos
Azevedo Maia.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 354/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância de Varzielas,
na freguesia de Varzielas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, João Carlos
Azevedo Maia.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 355/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância de Souto Maior
(Ribeiradio), na freguesia de Ribeiradio.



N.o 23 — 28 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1871

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, João Carlos
Azevedo Maia.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Escola Secundária de Campos Melo

Aviso n.o 1598/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola Secundária de Campos Melo, Covilhã, de que se
encontram afixadas na sala de professores as listas de antiguidade
com referência a 31 de Agosto de 1999.

Das listas cabe reclamação à presidente do conselho executivo no
prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

9 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Marques de Almeida Lopes Fael.

Escola E. B. 2, 3 Marquês de Pombal

Aviso n.o 1599/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente.

Da organização das listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do já citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação deste aviso.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos da Cruz Barreiros.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Gaspar Campello

Aviso n.o 1600/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na Escola sede
a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento com
referência a 31 de Agosto de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
no Diário da República para reclamarem.

29 de Outubro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Jorge Peixinho

Aviso n.o 1601/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel M. Castel-Branco Ribeiro.

Escola Secundária de Palmela

Aviso n.o 1602/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada, a partir
desta data, no respectivo expositor, a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Reis Ribeiro.

Escola Secundária da Ramada

Aviso n.o 1603/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco
administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Madalena Monteiro Garcia.

Escola Secundária de Santa Maria

Aviso n.o 1604/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas no placard da sala de professores as listas
de antiguidade do pessoal docente reportadas a 31 de Agosto de
1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
José Travassos Dias Garcia.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Torres Vedras n.o 3

Aviso n.o 1605/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Tomé da Costa Borges.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 356/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Pré-Primário de Moure,
na freguesia de Moure.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 11 377 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 357/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Pré-Primário de Pedreira,
na freguesia de Pedreira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 11 496 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 358/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Pré-Primário da Lon-
gra-Rande, na freguesia de Rande.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 8 290 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 359/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Comunha — Cabeça Santa, na freguesia de Cabeça Santa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 18 319 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 360/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Guilhufe, na freguesia de Guilhufe.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 18 319 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 361/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila do Conde, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, material didáctico/material de apoio/ material
exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-In-
fância de Areia-Árvore, na freguesia de Árvore.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de material didáctico/material de apoio/material exte-
rior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até
ao montante máximo de 9 708 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila do
Conde, pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 362/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Guilhadeses, na freguesia de Guilhadeses.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Arcos
de Valdevez, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 363/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Vila Fonche, na freguesia de Vila Fonche.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
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rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 049 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Arcos
de Valdevez, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 364/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Ponte de Lima, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Poiares, na freguesia de Poiares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 17 822 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ponte
de Lima, pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 365/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Boticas, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Ardãos, na freguesia de Ardãos.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 2 530 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Boticas,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 366/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Chaves, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação/remodelação, mobiliário/material didác-

tico/material de apoio/material exterior do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar Jardim-de-Infância de Vilela do Tâmega, na fre-
guesia de Vilela do Tâmega.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de amplia-
ção/remodelação, 50 % do valor de mobiliário/material didáctico/mate-
rial de apoio/material exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 4 074 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Chaves,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 367/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Chaves, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância na EB1 de Argemil, na freguesia de Travancas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 3 762 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Chaves,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Centro de Área Educativa da Cidade do Porto

Aviso n.o 1606/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, conjugado com o disposto no artigo 132.o do ECD,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que se encontram afixadas no Centro de Área Educativa do Porto,
nas delegações escolares e nas sedes dos agrupamentos de escolas
deste Centro de Área Educativa as listas de antiguidade do pessoal
docente do 1.o ciclo do ensino básico e dos educadores de infância
reportadas a 31 de Agosto de 1999.

Das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso, nos termos do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

6 de Janeiro de 2000. — O Coordenador do Centro de Área Edu-
cativa do Porto, Manuel Fontes Orvalho.

Escola Secundária de Alexandre Herculano

Aviso n.o 1607/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avi-
sa-se o pessoal docente desta Escola de que se encontra afixada no
placad dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade, para efeitos
de concurso, progressão na carreira e aposentação, relativa a 31 de
Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

20 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Graciete Pires Costa.

Escola E. B. 2, 3/S de Caminha

Aviso n.o 1608/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente que se encontra afixada na sala de pessoal
a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Esteves.

Escola Secundária de Carlos Cal Brandão

Aviso n.o 1609/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais de estilo a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação.

8 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Baptista Afonso.

Escola Secundária de Carvalhais

Aviso n.o 1610/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada na sala do pessoal
docente a respectiva lista de antiguidade reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os docentes dis-
põem de 30 dias para reclamar a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto Machado.

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian

Aviso n.o 1611/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que foram afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade
de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Car-
los Alberto Lopes Pereira.
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Escola Secundária de Valença

Aviso n.o 1612/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimetno de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Laurinda da Piedade Peixoto Carvalho Pinto Neves.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 1613/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

José Gualberto de Almeida Freitas, professor da Escola E. B. 2,3
de Revelhe — aplicada a pena de demissão, prevista na alínea f)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do pro-
cesso disciplinar DRN-118/99-DIS/SAF que lhe foi instaurado.

10 de Janeiro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Maria do Rosário Almeida.

Aviso n.o 1614/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisada Maria Natália Tavares
Rodrigues, professora do quadro de nomeação definitiva do 5.o grupo
da Escola Secundária Filipa de Vilhena, no concelho do Porto, com
última morada conhecida na Rua de São Vicente, 50, 5.o,
4250-443 Porto, de que contra ela se encontra pendente um processo
disciplinar, a correr os seus trâmites na citada Escola, sendo igualmente
por esta via citada para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias
úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso,
podendo durante o referido período consultar o processo no local
atrás indicado às horas normais de expediente.

10 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, a Delegada Regio-
nal do Norte, Maria Leonor Varandas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 1615/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão ao estágio para lugar de ingresso
na carreira técnica superior para provimento, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 15.o e do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, de um lugar de técnico superior de
2.a classe, área de gestão financeira, do quadro de pessoal dos serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994 — Regulamento do Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais
e Administrações Regionais de Saúde, bem como as disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura na área
de gestão financeira.

8 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de
12 meses findo o qual, será avaliado e classificado pelo júri do presente
concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do Regulamento
do Estágio.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

8.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura nas áreas de Economia ou Gestão de Empresas.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos, assumem a forma escrita, com duração não supe-
rior a três horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores, versando os
seguintes temas:

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças:

Decreto-Lei n.o l00/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
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1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98 de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Conhecimentos específicos

1 — A prova de conhecimentos específicos consistirá numa prova
escrita, destinando-se a avaliar o nível de conhecimentos exigidos para
o exercício das funções em causa, englobando os seguintes temas:

1.1 — Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde;
1.2 — Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP);
1.3 — Orçamento e custos;
1.4 — Análise das receitas e despesas públicas.

Bibliografia

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, Plano Oficial
de Contas dos Serviços de Saúde, 2.a ed., IGIF.

António Pires Caiado, Manual do Plano Oficial de Contabilidade
Pública, VISCIS Editores.

José Joaquim Teixeira Ribeiro, Lições de Finanças Públicas, 5.a ed.,
refundida e actualizada, Coimbra Editora.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0
a 20 valores e visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e compreensão;
b) Motivação e interesse para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.

10.4 — Sistemas de classificação — a classificação final será
expressa de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.7 — A data, o local e o horário da realização das provas, serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

10.8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final
será publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

11.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

12 — Os candidatos, vinculados à função pública, devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b),
d), e) e f) do n.o 11.1 deste aviso pode ser substituída por certidão
passada pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra
vinculado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

14 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 11.1, desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processo individuais,
devendo tal facto ser expressamente referido nos requerimentos de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
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17 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Manuel Costa Bonacho, chefe de
divisão, dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciada Maria José Rocha Carrilho Oliveira Velez Fer-
reira, técnica superior de 1.a classe dos serviços de âmbito
sub-regional da Administração Regional de Saúde do
Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Calha da Fonseca, técnico superior
de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciado João Pedro de Matos Ventura Rodolfo, técnico
superior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para admissão ao estágio para lugar de ingresso na carreira
técnica superior para provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe, área de gestão financeira conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a), b)
d), e) e f) do n.o 11.1 do aviso de abertura se encontram arquivados
no seu processo individual (só para os funcionários da Sub-Região
de Saúde de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1616/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de telefonista do
quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, bem como as disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o constante
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem,
essencialmente, na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e transmissão interna através dos equipamentos
existentes, bem como prestar informações simples.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório,
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,
conforme o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais.
9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos

gerais assumem a forma escrita, com duração não superior a três
horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores e terão por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, publicado no Diário da Republica, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de l999, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das habili-
tações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática e as resultantes da vivência do cida-
dão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
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Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Estas provas têm carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que nas mesmas tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores, e resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9.5 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.6 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou possam
constituir motivo de preferencia legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.1
desde aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada

pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde. de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a e) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Florindo Ascensão Lopes Batista, chefe de repar-
tição dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Victor Manuel Vieira Agostinho, chefe de secção dos ser-
viços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Portalegre.

Maria Amélia São Pedro Mendes Esteves, assistente admi-
nistrativa principal dos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Hipólito Ângelo Miranda Cachudo, assistente administra-
tivo especialista dos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Maria do Rosário Conchinha Pedro, telefonista dos serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de
Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de um lugar de telefonista, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1617/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de 13 lugares na categoria de
motorista de ligeiros do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional e centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
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aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a
seguinte distribuição:

Lugares

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
três quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para as que vierem a ser redistribuídas, pelo que a sua validade
se mantém enquanto se verificar a atribuição de quotas de 1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, bem como as disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o constante
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros ou mercadorias, cuidar
da manutenção e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais.
9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos

gerais assumem a forma escrita, com duração não superior a três
horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores e terão por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1
de Julho, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das habili-
tações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo

aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática e as resultantes da vivência do cida-
dão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o l00/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Estas provas tem carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que nas mesmas tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores, e resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9.5 — A data, o local e o horário da realização das provas, serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.6 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou que pos-
sam constituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10.1
desde aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
f), do n.o 10.1 deste aviso, pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a f) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processo individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida do Nascimento Mota Lança,
chefe de secção dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado José Rafael Correia da Silva, chefe de secção
do Centro de Saúde de Ponte de Sor, da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

Francisco Manuel Alves Vaz, assistente administrativo espe-
cialista do Centro de Saúde de Gavião, da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Maria Bragança Pinheiro, assistente administrativo
principal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Re-
gião de Saúde de Portalegre.

António Manuel Reia Maças, assistente administrativo prin-
cipal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para provimento de 13 lugares de motorista de ligeiros, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão, a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
f) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1618/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de âmbito sub-regional para provimento de 13 luga-
res de assistente da carreira médica de clínica geral, vagos no quadro
de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional e centros de saúde
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a seguinte distribuição:

Lugares

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
11 quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém
enquanto se verificar a atribuição ou redistribuição das quotas de
1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os referidos no
n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de
Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro, do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e pelas disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão e índice fixados no Decreto-Lei n.o 19/99, de 27
de Janeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os médicos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58 do Regulamento:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 59.1 do Regu-
lamento:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.os 62, alínea a), 63, 64,
66, alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

10 — Classificação final — a classificação final e a ordenação dos
candidatos serão feitas de acordo com os n.os 67 e seguintes do Regu-
lamento atrás referido.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, para a Avenida do Frei Amador
Arrais, lote 2, 7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às
17 horas, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

11.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do grau
de assistente de clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Certificado do registo criminal.

12 — Os candidatos já vinculados à função pública estão dispen-
sados da apresentação dos documentos exigidos pelas alíneas c), d),
e) e f) do n.o 11.2 do número anterior, que podem ser substituídos
por declaração no requerimento, em alíneas separadas, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 11.2 implica a não admissão ao concurso.

14 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

15 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações feitas pelos concorrentes no requeri-
mento ou no currículo são puníveis nos termos da lei

17 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão afixadas nos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Manuel Trabucho Caeiro, assis-
tente graduado de clínica geral do Centro de Saúde de Por-
talegre, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado Daniel António de Frias Dias, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde de Elvas, da
Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciado Carlos Manuel dos Santos Vinagre, assistente
graduado de clínica geral do Centro de Saúde de Nisa,
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando de Oliveira Rodrigues, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde de Ponte de
Sor, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciado José João Ferreira de Jesus Ricardo, assistente
graduado de clínica geral do Centro de Saúde de Arron-
ches, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Aviso n.o 1619/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo de âmbito sub-regional para provimento
de sete lugares de assistente da carreira médica de saúde pública
vagos no quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional e
centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovados
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a seguinte
distribuição:

Lugares

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
seis quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém
enquanto se verificar a atribuição ou redistribuição das quotas de
1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os referidos no
n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de
Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro, do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e pelas disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão e índice fixados no Decreto-Lei n.o 19/99, de 27
de Janeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 35.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os médicos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam:

8.1 — Requisitos gerais — o constante do n.o 58 do Regulamento:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 59.1 do Regu-
lamento:

a) Possuir o grau de assistente de saúde pública ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos dos n.os 62, alínea a), 63, 64,
66, alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

10 — Classificação final — a classificação final e a ordenação dos
candidatos serão feitas de acordo com os n.os 67 e seguintes do Regu-
lamento atrás referido.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, para a Avenida do Frei Amador
Arrais, lote 2, 7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17
horas, podendo também ser enviado pelo correio sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do grau
de assistente de saúde pública ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Certificado do registo criminal.

12 — Os candidatos já vinculados à função pública estão dispen-
sados da apresentação dos documentos exigidos pelas alíneas c), d),
e) e f) do n.o 11.2 do número anterior, que podem ser substituídos
por declaração no requerimento, em alíneas separadas, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 11.2 implica a não admissão ao concurso.

14 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

15 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações feitas pelos concorrentes no requeri-
mento ou no currículo são puníveis nos termos da lei.

17 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão afixadas nos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Fernando Correia Gomes Esteves,
chefe de serviços de saúde pública do Centro de Saúde de
Portalegre, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Faria de Paula Campos, assistente
graduado de saúde pública do Centro de Saúde de Avis,
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciado José Manuel Geraldo Gouvêa, assistente gra-
duado de saúde pública do Centro de Saúde de Ponte
de Sor, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Maria Nogueira Canhota Almeida Bucho,
assistente graduada de saúde pública do Centro de Saúde
de Arronches, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciada Maria João Gerardo Reis, assistente graduada
de saúde pública do Centro de Saúde de Elvas, da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Aviso n.o 1620/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de âmbito sub-regional para provimento de
três lugares de assistente da carreira médica hospitalar, área de pedia-
tria, vagos nos quadros de pessoal dos centros de saúde da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Elvas — 1 lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Sor — 1 lugar;
Centro de Saúde de Portalegre — 1 lugar.

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
três quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os referidos no
n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de
Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro, do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e pelas disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão e índice fixados no Decreto-Lei n.o 19/99, de 27
de Janeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os médicos vinculados ou não à função publica que
satisfaçam:

8.1 — Requisitos gerais — o constante do n.o 22 da secção V do
Regulamento:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 23 do Regu-
lamento:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90 de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos dos n.os 27 e 28 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Classificação final — a classificação final e a ordenação dos
candidatos serão feitas de acordo com os n.os 30 e seguintes do Regu-
lamento atrás referido.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, para a Avenida do Frei Amador
Arrais, lote 2, 7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às
17 horas, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rencia ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do grau
de assistente de especialista em pediatria ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Certificado do registo criminal.

12 — Os candidatos já vinculados à função pública estão dispen-
sados da apresentação dos documentos exigidos pelas alíneas c), d),
e) e f) do n.o 11.2 do número anterior, que podem ser substituídos
por declaração no requerimento, em alíneas separadas sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 11.2 implica a não admissão ao concurso.

14 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

15 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações feitas pelos concorrentes no requeri-
mento ou no currículo são puníveis nos termos da lei.

17 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão afixadas nos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José da Conceição Duarte, chefe de
serviços da carreira médica hospitalar de pediatria médica do
Hospital Doutor José Maria Grande.

Vogais efectivos:

Licenciado Victor Manuel Jorge Lopes Inês, chefe de ser-
viços da carreira médica hospitalar de pediatria médica
do Hospital Doutor José Maria Grande.

Licenciada Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assis-
tente da carreira médica hospitalar de pediatria médica
do Hospital Doutor José Maria Grande.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Inês França Torrado da Silva, assistente
da carreira médica hospitalar de pediatria médica do Hos-
pital Doutor José Maria Grande.

Licenciada Felismina Vitória Coutinho Calhau, assistente
da carreira médica hospitalar de pediatria médica do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Aviso n.o 1621/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo para admissão ao estágio para lugares de ingresso na carreira
técnica superior para provimento, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 15.o e do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, de um lugar de técnico superior de 2.a classe,
área de recursos humanos, do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994 — Regulamento do Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais
e Administrações Regionais de Saúde, bem como nas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação e métodos de processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura na área
de recursos humanos.

8 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de
12 meses, findo o qual o estágio será avaliado e classificado pelo
júri do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III
do Regulamento do Estágio.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

8.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.
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9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Direito ou Gestão de Recursos Humanos.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos assumem a forma escrita, com duração não supe-
rior a três horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores, versando os
seguintes temas:

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de l6 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Conhecimentos específicos

1 — Princípios gerais do Código do Procedimento Administrativo.
2 — Dos órgãos administrativos.
3 — Procedimento administrativo.
4 — Acesso aos documentos da Administração.

Bibliografia

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Lei de Acesso aos Documentos Administrativos:

Lei n.o 65/93, de 23 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 94/99, de 16 de Julho.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0
a 20 valores e visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e compreensão;
b) Motivação e interesse para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.

10.4 — Sistemas de classificação — a classificação final será
expressa de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.7 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

10.8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final
será publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Documento comprovativo de possuir robustez física e perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.
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11.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

11.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

12 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão da qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b),
d), e) e f) do n.o 11.1 deste aviso pode ser substituída por certidão,
passada pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra
vinculado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

14 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 11.1, desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente referido nos requerimentos de
admissão ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
17 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria José Franco Lebreiro de Aguiar
Freitas Martins, chefe de divisão dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Costa Bonacho, chefe de divisão
dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Delmira de Jesus Janeiro Mourato, técnica superior prin-
cipal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

Licenciado João Manuel Calha da Fonseca, técnico superior
de 1.a classe dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para admissão ao estágio para lugar de ingresso na carreira
técnica superior para provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe, área de recursos humanos, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem (anos de idade completos);
c) Possui (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a), b),
d), e) e f) do n.o 11.1 do aviso de abertura se encontram arquivados
no seu processo individual (só para os funcionários da Sub-Região
de Saúde de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . .(relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1622/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente, ramo de farmácia, da carreira de técnico superior de saúde,
do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 265/88, de
28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de Outubro,
9/98, de 16 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, bem como nas
disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, na nova redacção dada
pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a licenciatura em Ciências Farmacêuticas ou nas anti-
gas licenciaturas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas
(opção A e ramo A);

b) Possuir o grau de especialista com habilitação profissional
na área de farmácia, de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou encontrar-se habilitado
com o estágio ou ainda ser titular de equiparação ao estágio,
de acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 35.o do
mesmo diploma legal, em conjugação com o Decreto-Lei
n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

9 — Método de selecção — avaliação curricular.
9.1 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa

de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores e resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nas ope-
rações de selecção.
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9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias ou profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rencia ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou do está-
gio ou da sua equiparação, nos termos da alínea b) do n.o 8.2
do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e devidamente
assinados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a d) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos na alíneas e), f) e g) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
g) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a g) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Fidalgo Rosa, técnica
superior de saúde, assessora, ramo de Farmácia, do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Gonçalves dos Santos Castro
Miranda, técnica superior de saúde, assistente principal,
ramo de farmácia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Licenciada Maria Vitória Pinto Samúdio, técnica superior
de saúde, assistente principal, ramo de farmácia, do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Licenciada Helena Maria M. Mira Galvão, técnica superior
de saúde, assistente, ramo de farmácia, do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Licenciada Maria Luísa Sousa Silva Granho, técnica superior
de saúde, assistente principal, ramo de farmácia, do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de um lugar de assistente, ramo de farmácia, da
carreira de técnico superior de saúde, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais),
de admissão, a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata,

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
g) do n.o 10.1 do aviso de abertura, se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . ( relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1623/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica dos quadros de pessoal dos Centros de
Saúde da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Nisa — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Sor — um lugar.

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
duas quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.
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3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento dos lugares referidos no n.o 1, pelo que a sua validade
se esgota com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 203/90, de
20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 384-B/85, de 30 de Setembro,
247/88, de 13 de Julho, e 117/95, de 30 de Junho, e na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, bem como as disposições do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3.2 da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam o curso de radiologia
ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10
de Setembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, de acordo com
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de
13 de Julho.

9.1 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais, 7300 Portalegre.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rencia ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Funções que exerce na instituição onde se encontra colocado,
se for o caso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e devidamente
assinados;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 8.1 deste aviso podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso

de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) e c) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Joaquim Augusto Arbona Palmeiro, técnico de
1.a classe, área de radiologia, do Centro de Saúde de Por-
talegre, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquina da Estrela Marques Carrilho Vaz, técnica de
1.a classe, área de radiologia, do Hospital Doutor José
Maria Grande, de Portalegre.

Luís Manuel Rondão Carvalho, técnico de 1.a classe, área
de radiologia, do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

José Maria Pereira Teixeira, técnico de 2.a classe, área de
radiologia, do Hospital Doutor José Maria Grande, de
Portalegre.

Sandra Marisa Araújo Veloso, técnica de 2.a classe, área
de radiologia, do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem res-
peitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de
radiologia, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como
mulher, está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).
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Aviso n.o 1624/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 203/90, de
20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 384-B/85, de 30 de Setembro,
247/88, de 13 de Julho, e 117/95, de 30 de Junho, e na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, bem como as disposições do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.1 da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam o curso de farmácia,
ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10
de Setembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, de acordo com
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de
13 de Julho.

9.1 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais, 7300 Portalegre.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e pagina do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Funções que exerce na instituição onde se encontra colocado,
se for o caso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autentico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e devidamente
assinados;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 8.1 deste aviso podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos, vinculados à função pública, devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) e c) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Graça Mangerona Realinho, técnica espe-
cialista, área de farmácia, do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Andrade, técnica principal, área de farmácia,
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Lídia Maria Nunes Ferreira, técnica de 1.a classe, área de
farmácia, do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Marília Painho Ferreira, técnica de 1.a classe, área de far-
mácia, do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Rui Manuel Ruivo Serras, técnico principal, área de far-
mácia, do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . .(código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de
farmácia, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão, a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . .(anos de idade completos);
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c) Possui . . .(habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 do aviso de abertura, se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 1625/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 23 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Avis, da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o l, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Avis.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 203/90, de
20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 384-B/85, de 30 de Setembro,
247/88, de 13 de Julho, e 117/95, de 30 de Junho, e na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, bem como as disposições do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4.1 da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública, que possuam o curso de fisio-
terapia ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82,
de 10 de Setembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, de acordo com
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de
13 de Julho.

9.1 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais, 7300 Portalegre.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido

até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Funções que exerce na instituição onde se encontra colocado,
se for o caso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e devidamente
assinados;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 8.1 deste aviso podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos, vinculados à função pública, devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) e c) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Luísa Maria Sequeira Neto, técnica principal, área
de fisioterapia, do Hospital Doutor José Maria Grande, de
Portalegre.

Vogais efectivos:

António José de Jesus Sobreira Semedo, técnico de
1.a classe, área de fisioterapia, do Centro de Saúde de
Alter do Chão, da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Ilda Cristina Guerreiro Lopes, técnica de 1.a classe, área
de fisioterapia, do Centro de Saúde de Nisa, da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Ana Carmo Borrego, técnica de 1.a classe, área de fisio-
terapia, do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Ana Maria Farinha Paraíba de Oliveira Ferreira, técnica
de 1.a classe, área de fisioterapia, do Hospital de Santa
Luzia de Elvas.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.
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ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem res-
peitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de
fisioterapia, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1626/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de 17 lugares
na categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal dos centros de saúde e serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a seguinte
distribuição:

Lugares

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
quatro quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999. Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para as que vierem a ser atribuídas, pelo que a sua validade
se mantém enquanto se verificar a atribuição de quotas de 1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os referidos no
n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, bem como as disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,

com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções e procedimentos bem definidos, relativas a uma
ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, economato e património, secretariado, arquivo,
expediente e ainda controlo de trabalho e registo de dados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade,
ou equivalente legal.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais,
assume a forma escrita, com duração não superior a três horas, será
valorizada de 0 a 20 valores, e terá por base o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Estas provas têm carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que nas mesmas tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Experiência profissional na área para que se candidata;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Motivação e interesse para o exercício de funções;
d) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.
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9.3 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nas operações de selecção, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação final
inferior a 9,5 valores.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho e, se necessário, o júri estabelecerá outros critérios, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9.6 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços, da relação dos candidatos admitidos.

9.7 — Lista de classificação final — a lista de classificação final,
será publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a e) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Leonilde Serrano Borralho Bis-
caia, chefe de divisão dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais efectivos:

Licenciado José Rafael Correia da Silva, chefe de secção
do Centro de Saúde de Ponte de Sor.

Ana da Graça Franco Costa Basso, assistente administrativa
especialista do Centro de Saúde de Nisa.

Vogais suplentes:

Maria Carolina Cigarro Carpinteiro Fernandes, assistente
administrativa especialista do Centro de Saúde de Arron-
ches.

Arménio do Rosário Nabais Botelho, assistente adminis-
trativo especialista do Centro de Saúde de Marvão.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de 17 lugares de assistente administrativo, da car-
reira de assistente administrativo, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1627/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de técnico de 2.a classe de áudio-visuais da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento do lugar referido no n.o 1, pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.
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4 — Local de trabalho — o local de trabalho é o referido no n.o 1.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, bem como as disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos na área de áudio-visuais.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações literárias legal-
mente exigidas para o desempenho do cargo, conforme a alínea d)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Julho, ou seja: indivíduos habilitados com adequado curso tec-
nológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especia-
lizadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definidos pela Decisão n.o 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso
equiparado.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
assume a forma escrita, com duração não superior a duas horas, e
a prova de conhecimentos específicos assume as formas escrita, com
duração não superior a duas horas, e prática, com duração não superior
a uma hora. Estas provas serão valorizadas de 0 a 20 valores, versando
os seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Conhecimento e identificação de equipamentos áudio-visuais.
2 — Conhecimentos mínimos de produção de vídeo, TV e rádio.
3 — Conhecimentos mínimos de equipamentos e produção de

fotografia.
4 — Conhecimentos de informática.

Estas provas tem carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Cultura geral;
b) Experiência profissional na área para que se candidata;
c) Capacidade de expressão e compreensão;
d) Motivação e interesse para o exercício de funções;
e) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.

9.3 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nas operações de selecção.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.6 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.7 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.
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10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a e) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado João Pedro de Matos Ventura Rodolfo,
técnico superior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-
-regional.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Torres Santos, técnico principal da Escola
Superior de Educação de Portalegre.

Francisco António Canhão Morais, técnico de 2.a classe,
área de contabilidade, dos serviços de âmbito sub-re-
gional.

Vogais suplentes:

Jorge Miguel Oliveira Peixe, técnico de 2.a classe, área de
contabilidade, dos serviços de âmbito sub-regional.

Maria de Fátima da Silva Pinheiro Malato Correia, técnico
de 2.a classe, área de planeamento, dos serviços de âmbito
sub-regional.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de
áudio-visuais, da carreira técnico-profissional, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa,
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1628/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de 12 lugares na categoria de
auxiliar de apoio e vigilância da carreira de auxiliar de apoio e vigi-
lância dos quadros de pessoal dos Centros de Saúde da Sub-Região
de Saúde de Portalegre aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, com a seguinte distribuição:

Lugares

Centro de Saúde de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
sete quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para as que vierem a ser redistribuídas, pelo que a sua validade
se mantém enquanto se verificar a atribuição de quotas de 1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, bem como as disposições aplicáveis no Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
nomeadamente: controlar as entradas e saídas de pessoas, veículos
e mercadorias; informar e acompanhar os utentes em todas as áreas,
desempenhar a função de mensageiro e atender o público; receber
e expedir correspondência; zelar pelos bens e haveres, procedendo,
quando necessário, ao seu armazenamento, conservação e distribuição;
proceder à limpeza de utensílios, instalações e seus acessos.
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8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais assumem a forma escrita, com duração não superior a três
horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores e terão por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das habili-
tações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática e as resultantes da vivência do cida-
dão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Experiência profissional na área para que se candidata;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Motivação e interesse para o exercício de funções;
d) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.

9.3 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtiverem classificação final inferior a
9,5 valores.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho. Se necessário, o júri estabelecerá outros critérios, nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9.6 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.7 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou possam
constituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a e) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
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16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado João Manuel Calha da Fonseca, técnico
superior de 1.a classe dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro de Matos Ventura Rodolfo, técnico
superior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional.

Licenciada Ana Cristina Sousa Medeiros, assistente admi-
nistrativa principal dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais suplentes:

Maria Carolina Cigarro Carpinteiro Fernandes, assistente
administrativa especialista do Centro de Saúde de Arron-
ches.

João António Garção Nunes, assistente administrativo prin-
cipal dos serviços de âmbito sub-regional.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para o provimento de 12 lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância da carreira de auxiliar de apoio e vigilância, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1629/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 23 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo para admissão ao estágio para lugares de ingresso na carreira
técnica superior para provimento, nos termos da alínea a) do n.o
2 do artigo 15.o e do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, de dois lugares de técnico superior de 2.a classe,
área de serviço social, dos quadros de pessoal dos centros de saúde
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Elvas — 1 lugar;
Centro de Saúde de Portalegre — 1 lugar.

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
duas quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento dos lugares referidos no n.o 1, pelo que a sua validade
se esgota com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/98, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 296/91, de 16 de Agosto, e no despacho n.o 23/94, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994 — Regulamento do Estágio para Ingresso nas
Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações
Regionais de Saúde, bem como as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura na área
de Serviço Social.

8 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estágio será avaliado e classificado pelo júri do
presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do Regu-
lamento do Estágio.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

8.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Serviço Social.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos,
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos assumem a forma escrita, com duração não supe-
rior a três horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores, versando os
seguintes temas:

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;



1900 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 23 — 28 de Janeiro de 2000

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Conhecimentos específicos

1 — O serviço social nos serviços de saúde:
1.1 — Sistemas locais de saúde;
1.2 — Parcerias:
1.2.1 — Projecto de apoio integrado a idosos;
1.2.2 — Despacho conjunto n.o 407/98;
1.2.3 — Prestação de cuidados a doentes crónicos.

O dossier relativo aos temas específicos estará disponível no serviço
de documentação da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0
a 20 valores e visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Cultura geral;
b) Experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e compreensão;
d) Motivação e interesse para o exercício de funções;
e) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização.

10.4 — Sistemas de classificação — a classificação final será
expressa de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.7 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

10.8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final
será publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Documento comprovativo de possuir robustez física e perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

11.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

12 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b),
d), e) e f) do n.o 11.1 deste aviso pode ser substituída por certidão,
passada pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra
vinculado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

14 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 11.1, desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processo individuais,
devendo tal facto ser expressamente referido nos requerimentos de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
17 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria das Dores Rolo Gonçalves
Canhão Gomes Esteves, assessora da carreira técnica superior
de serviço social dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.
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Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Marzia Mamede, assessora da car-
reira técnica superior de serviço social dos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre.

Licenciada Maria Lucília Ribeiro Garcia Mirante Camoesas,
técnica superior principal da carreira técnica superior de
serviço social dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Lurdes Ribeiro Marques, técnica supe-
rior principal de serviço social do departamento de psi-
quiatria do Hospital Doutor José Maria Grande.

Licenciada Mercedes do Rosário Fernandes Feiteira
Pinheiro Arez, técnica superior assessora de serviço social
do serviço de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para admissão ao estágio para lugares de ingresso na carreira
técnica superior para provimento de dois lugares de técnico superior
de 2.a classe, área de serviço social, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como
mulher, está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a), b),
d), e) e f) do n.o 11.1 do aviso de abertura se encontram arquivados
no seu processo individual (só para os funcionários da Sub-Região
de Saúde de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1630/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de cinco lugares
de técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros de pessoal dos
serviços de âmbito sub-regional e centros de saúde da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, com a seguinte distribuição: Lugares

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
cinco quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o, do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento dos lugares referidos no n.o l, pelo que a sua validade se
esgota com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 203/90, de
20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 384-B/85, de 30 de Setembro,
247/88, de l3 de Julho, e 117/95, de 30 de Junho, e na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, bem como as disposições do Código
do Procedimento Administrativo aprovado pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e pelo 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — actua no controlo sanitário do
ambiente, cabendo-lhe detectar, identificar, analisar, prevenir e cor-
rigir riscos ambientais para a saúde, actuais ou potenciais.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam o curso de Higiene
e Saúde Ambiental ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei
n.o 371/82, de 10 de Setembro.

9 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de
13 de Julho.

9.1 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais, 7300 Portalegre.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Funções que exerce em instituição onde se encontra colocado,
se for o caso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e devidamente
assinados;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.
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10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 8.1 deste aviso podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) e c) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Santos Ribeiro, técnico de l.a classe,
área de higiene e saúde ambiental, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do Centro de Saúde de Elvas, da
Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Ana Maria da Conceição Lopes Paulino, técnica de
1.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do Centro de
Saúde de Monforte, da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre.

Carlos Alberto Martins Estevinha, técnico de 1.a classe, área
de higiene e saúde ambiental, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do Centro de Saúde de Gavião,
da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Abrantes Madeira, técnica de 2.a classe,
área de higiene e saúde ambiental, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Hortênsia Esmeralda Limpo Marçal Costa, técnica de
2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do Centro de
Saúde de Portalegre, da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo de identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem
respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
para o provimento de cinco lugares de técnico de 2.a classe, área
de higiene e saúde ambiental, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . /. . . /. . . a . . . /. . . /. . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) e
c) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: . . . (relação dos documentos que anexar).

Aviso n.o 1631/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre de 22 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de 12 lugares na categoria de
auxiliar de acção médica da carreira de auxiliar de acção médica
dos quadros de pessoal dos centros de saúde da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, com a seguinte distribuição:

Lugares

Centro de Saúde de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde do Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
seis quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para as que vierem a ser redistribuídas, pelo que a sua validade
se mantém enquanto se verificar a atribuição de quotas de 1999.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei n.o 19/92, de 13 de
Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Agosto,
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, bem como as disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
nomeadamente: na prestação de cuidados de higiene e conforto aos
doentes; preparar o material para a esterilização; preparar e lavar
o material dos serviços técnicos; proceder à recepção, arrumação e
distribuição de roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e suas
entregas, e assegurar a manutenção das condições de higiene nos
respectivos locais de trabalho.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Método de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais.
9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos

gerais assumem a forma escrita, com duração não superior a três
horas, serão valorizadas de 0 a 20 valores e terão por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das habili-
tações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática e as resultantes da vivência do cida-
dão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores, e resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cacão dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.5 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.6 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7301-955 Portalegre, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue pessoalmente, todos os dias úteis, das 9 às 17 horas, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido

até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou possam
constituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado
notarialmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 deste aviso pode ser substituída por certidão, passada
pelo estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, comprovativa da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a) a e) do n.o 10.1, desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Hermínia Bento Felizardo Miranda, chefe de
repartição dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais efectivos:

Maria Margarida do Nascimento Mota Lança, chefe de sec-
ção dos serviços de âmbito sub-regional.

Regina de Jesus Batista Russo Cebola, chefe de secção dos
serviços de âmbito sub-regional.

Vogais suplentes:

José Joaquim da Silva Raimundo, chefe de secção do Centro
de Saúde de Castelo de Vide.

Joaquim Ribeiro Gonçalves, chefe de secção do Centro de
Saúde de Elvas.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.
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ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de. . ., natural de. . . (freguesia
e concelho) . . ., de nacionalidade. . ., nascido em. . ., portador do
bilhete de identidade n.o. . ., emitido pelo arquivo de identificação
de. . ., residente em. . ., . . . (código postal), telefone n.o. . ., vem res-
peitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para o provimento de 12 lugares de auxiliar de acção médica
da carreira de auxiliar de acção médica, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o. . ., de. . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem. . . (anos de idade completos);
c) Possui. . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de. . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais se declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a
e) do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo:. . . (relação dos documentos que anexar).

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 1632/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de classificação final ao concurso
interno misto de âmbito sub-regional para provimento de dois lugares
de assessor da carreira de técnico superior de saúde (ramo labo-
ratorial), conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 91,
de 29 de Abril de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 8 de Julho de 1999, se encontra afixada na sede desta
Sub-Região de Saúde de Faro, Largo de São Pedro, 15, em Faro.

6 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 1633/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares de assistente adminis-
trativo da carreira administrativa desta Sub-Região de Saúde do qua-
dro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, de acordo com as quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

2 — A Direcção-Geral de Administração Pública, através dos ofícios
n.os 12 413 e 12 414, de 17 de Novembro de 1999, informou não haver
excedentes colocáveis.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
dos lugares nos locais respectivos e para os que venham a ser necessário
prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-Região de
Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas, no âmbito
deste descongelamento, no prazo de um ano a partir da data da publi-
cação da lista de classificação final.

5 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde da Covilhã — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Velha de Ródão — um lugar.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos assistentes
administrativos executar, a partir de orientações e instruções, todo
o processamento administrativo relativo a uma ou mais áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa, nomeadamente pessoal,
contabilidade, expediente e arquivo, admissão de doentes, arquivo
clínico, aprovisionamento e património, elaborando informações, redi-
gindo ofícios, registando e classificando expediente, organizando pro-
cessos e ficheiros relativos a pessoal, efectuando cálculos numéricos
relativos a operações de contabilidade e assegurando trabalhos de
dactilografia que se revele útil ou necessário cometer-lhes.

7 — Requisitos de admissão a concurso — para além dos requisitos
gerais para provimento de funções públicas, previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderão candidatar-se
todos os indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, desde
que habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, cada uma eli-
minatória de per si, desde que o candidato não obtenha clas-
sificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas,
conforme despacho de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de sessenta minutos e, de acordo com o despacho enunciado no n.o 8,
versará sobre os conhecimentos a nível da escolaridade exigida para
o ingresso, particularmente nas áreas da língua portuguesa e da mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio
ambiente.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de noventa minutos e versará sobre os seguintes temas:

I — Organização política e administrativa:

Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e tribunais;

Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
Legislação — Constituição da República Portuguesa, Decretos-

-Leis n.os 10/93 e 11/93, ambos de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90,
de 24 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

II — Regime jurídico da função pública:

A relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-
tituição, modificação e extinção;

Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
Deveres gerais dos funcionários e agentes — enumeração, con-

ceito;
Direitos dos funcionários e agentes — férias, faltas e licenças;
Legislação — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e

407/91, de 17 de Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto,
Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, 106/96, de 31 de
Julho, 218/98, de 17 de Julho, 24/84, de 16 de Janeiro, e 100/99,
de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

III — Contabilidade:

Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
Princípios e noções básicas de digrafia;
Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
Legislação — Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro, e 6/91, de 20

de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Leis
n.os 53/93, de 30 de Julho, e 87-B/98, de 31 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

IV — Aprovisionamento — regime jurídico das aquisições:

Legislação — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

8.3 — Na avaliação curricular serão consideradas a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — A entrevista visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício das funções a que se candidatam.

8.5 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção e da análise curricular, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.7 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo o vencimento correspondente
ao escalão 1 e índice 190 fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro — 108 300$.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor da repartição
administrativa destes serviços.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua dos Heróis
de Dadrá, 24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, original
ou devidamente autenticado;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado e assinado;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo da situação militar, se for caso
disso.

12.1 — Poderá ser dispensada nesta fase a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
para tal os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, os
referidos documentos serão exigidos caso o candidato venha a ser
provido.

13 — O júri por exigir a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

15 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
da realização das provas de conhecimentos e da entrevista.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Albino Evangelista Fernandes João, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Amaral Pereira Patrício Brás, chefe de
repartição.

Maria Alice Dias Tomás Pombo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Dias Mateus, assistente administrativo especialista.
Maria Manuela Martins Mendes Jesus Sequeira Rafael,

assistente administrativa principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 33/2000. — Concurso interno de acesso geral para
provimento de uma vaga na categoria de operador de sistemas de 1.a classe
da carreira de operador de sistemas — aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 206, de 15 de Novembro de 1999:

Lista de candidatos admitidos a concurso:

Alfredo Carvalho Dias.
José Júlio Tomé Esteves.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Mário de Matos
Dinis Pereira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 1634/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 7 de Janeiro de 2000 da direc-
tora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delegada, sob
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso documental para provimento de uma vaga
na categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, na área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso só serão admitidos os candidatos que
se encontrem nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, possuidores de grau de mestre na área
de Ética da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular, tendo em conta o mérito científico e
pedagógico dos candidatos, a sua relevância para a área em que é
aberto o concurso, e, bem assim, a adequação do seu perfil profissional,
com os objectivos e necessidades da Escola e constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão a concurso, dirigido à directora da
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada, Rua de São Gon-
çalo, 9504-538 Ponta Delgada, entregue pessoalmente na Secretaria,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
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f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

7.2.1 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidas;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação das classificações, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cadas a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado, a participação e ou a repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

d) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise
da qualidade dos trabalhos produzidos;

e) Experiência profissional — instituições em que exerce acti-
vidade profissional a qualquer título.

7.2.2 — Aos candidatos que exerçam funções na Escola Superior
de Enfermagem de Ponta Delgada é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 7.2

8 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega dos do-
cumentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quanto arguidas de vício de forma.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

11 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor da Secretaria da Escola Superior de Enfer-
magem de Ponta Delgada.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Leonor Machado Melo Raposo, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada.

Vogais efectivos:

Ana Paula Botelho Amaral Vasconcelos, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Angra do
Heroísmo.

Rosa Maria Carvalhal Silva, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Angra de Heroísmo.

Vogais suplentes:

Aniceta Maria Viana da Paz, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Santarém.

Maria Lizete Borges Parreira de Bruges, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Angra do
Heroísmo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho
da Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 1635/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia de 10 de Novembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral
de ingresso para o preenchimento de 20 lugares de enfermeiro da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela n.o 1 a que se refere o
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro),
para a categoria de enfermeiro.

4 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, em Lisboa, ou noutras instituições com os quais
o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro).

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os previstos no n.o 3

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os previstos
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante da média ponderada pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=(6NC)+(8EP)+(4FP)+(2OECR)

20
em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao concurso, que poderá
ser entregue pessoalmente e durante as horas normais de expediente
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, sita na Rua de Jacinta
Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, e do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar), bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, a data e a página do Diário da República em que
se encontra publicitado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo,
com indicação do vínculo, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da classificação
de serviço que lhe foi atribuída nos anos relevantes para efeito
do concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados em por-
tuguês e devidamente assinados;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 6.1 do presente aviso.

10 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do n.o 9 desde que declarem no requerimento,
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sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Candeias Costa Santos, enfermeira-
-chefe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Teresa Amélia Carmo Carvalho, enfermeira-chefe do Hos-
pital de D. Estefânia.

Maria Helena Carvalho Henriques, enfermeira-chefe do
Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Adelina Maria Gregório Lopes G. Neves, enfermeira-chefe
do Hospital de D. Estefânia.

Maria de Fátima Maciel Rodrigues, enfermeira especialista
do Hospital de D. Estefânia.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 235/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27
de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Carlos Fernando
Gomes da Silva [. . . ] — promovido na sequência de concurso a técnico
de radiologia de 1.a classe» deve ler-se «Carlos Fernando Gomes
da Silva [. . . ] — promovido na sequência de concurso a técnico de
radiologia de 1.a classe [. . . ] com efeitos a partir de 29 de Outubro
de 1999, por ter sido declarada a urgente conveniência de serviço»
e onde se lê «Ana Maria Mouzinho da Cruz Sousa Moniz [. . . ] — pro-
movida na sequência de concurso a técnica superior de saúde, assis-
tente principal (ramo de laboratório)» deve ler-se «Ana Maria Mou-
zinho da Cruz Sousa Moniz [. . . ] — promovida na sequência de con-
curso a técnica superior de saúde, assistente principal (ramo de labo-
ratório), com efeitos a partir de 10 de Novembro de 1999, por ter
sido declarada a urgente conveniência de serviço».

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 1636/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 22 de Dezembro de
1999, no uso de competências delegadas, torna-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pelas Portarias n.os 598/93, de 23 de Junho, e 71/94, de 2 de
Fevereiro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada e esgota-se com
o seu preenchimento.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afectos a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro;

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sendo o ven-
cimento o correspondente ao estatuto remuneratório previsto no
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o
curso de formação profissional na área a que se candidata, ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda habilitação profissional equivalente, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

8 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, em con-
formidade com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São José
e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
deste Hospital, sito na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Documentos autênticos ou autenticados das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri poderá exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos
Humanos deste Hospital.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Paula Maria Serra Franco, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Ana Luísa Jacome Félix Oom, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital de São José.

Cristina Alexandra Graça Abreu Freire Soares, técnica de
1.a classe de fisioterapia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria da Graça de Melo Mandes Jorge, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital de São José.

Esmeralda Maria Grego Jacinto, técnica de 1.a classe de
fisioterapia do Hospital de São José.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.
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Aviso n.o 1637/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 22 de Dezembro de
1999, no uso de competências delegadas, torna-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de nove lugares na categoria
de técnico de 2.a classe, área de análises clínicas e saúde pública,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 598/93, de 23
de Junho, e 71/94, de 2 de Fevereiro.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e esgota-se com
o seu preenchimento.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afectos a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro;

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sendo o ven-
cimento o correspondente ao estatuto remuneratório previsto no
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de formação profissional na área a que se candidata, ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda habilitação profissional equivalente, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

8 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, em con-
formidade com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São José
e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
deste Hospital, sito na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-

tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Documentos autênticos ou autenticados das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri poderá exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos
Humanos deste Hospital.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Armanda Ventura Paiva, técnica principal
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Dias, técnica principal de análises clínicas
e saúde pública do Hospital de São José.

Natália Belas Anica Bastos Ferreira, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de São
José.

Vogais suplentes:

Judite Adélia Farinha Marques Aniceto, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de
São José.

Maria Fernanda Salvado Mendes Alves Faustino, técnica
de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hos-
pital de São José.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 1638/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro, nível I, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ângela Marília Barros Mateus Gil.
Cláudia Filipa Casimiro Antunes Paiva.
Cristina Maria Martins Ribeiro Nunes.
Elisabete Silvares Carteiro.
Elsa Maria Henriques Pereira.
Isabel Alves Costa.
José Valdemar da Silva Rodrigues.
Luísa Margarida Ventura Cardoso Gomes Pereira.
Maria Isabel Lourenço Justino.
Nélson Serrano Antunes.
Teresa Sofia Barata Garcia.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Aviso n.o 1639/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso externo de ingresso para assistente de nefrologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco de 29 de Setembro de 1999, se
encontra aberto concurso institucional externo de ingresso para pro-
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vimento de um lugar de assistente de nefrologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 741/92, de 24 de Julho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho proferido pela
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, e comunicação feita
a este Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme o ofício n.o 10 797, de 12 de
Outubro de 1999.

4 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública.

5 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de 30
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, conforme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

6 — O concurso é válido pelo prazo de dois anos. O concurso des-
tina-se ao provimento do lugar posto a concurso de acordo com as
quotas de descongelamento atribuídas, bem como das que eventual-
mente o venham a ser no respectivo prazo de validade, até ao limite
da dotação do quadro de pessoal na respectiva área.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área a que se candidata ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio
registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos dos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-

rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 11 implica a não admissão ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

13 — O local de trabalho é no Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, podendo vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horário desfasado, nos termos das disposições legais em
vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

14 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

15 — Constituição do júri (na constituição do júri tem-se em conta
a secção II da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro):

Presidente — Dr. Ernesto Fernandes Rocha, assistente graduado
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Gordino Rocha Maio Macário, assistente
graduado dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Jorge Manuel Leandro Pratas e Sousa, assistente gra-
duado dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Batista Alves, assistente graduado dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Raul Casimiro Costa Martins, assistente graduado dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Rectificação n.o 236/2000. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que, no aviso de abertura do concurso n.o 64/99,
concurso externo de ingresso para assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo, aberto pelo aviso n.o 19 057/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999, onde se lê:

«10 — Método de selecção a utilizar — prova de conhecimentos
gerais:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.»

deve ler-se:
«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.»

Onde se lê:
«12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema [. . . ]»
deve ler-se:

«12.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado
na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.»

E onde se lê:
«17.1 — Os documentos exigidos pelas alíneas b), c) e d) do n.o 13

deste aviso [. . . ]»
deve ler-se:

«17.1 — Os documentos exigidos pelas alíneas b), c) e d) do n.o 17
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.»

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.
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Hospital do Barlavento Algarvio

Rectificação n.o 237/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 860/99 (2.a série), concurso n.o 40/99, institucional externo
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de radiologia
da carreira médica hospitalar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999, a p. 17 390, com
prazo para apresentação das candidaturas de 20 dias úteis a contar
da data da presente rectificação no Diário da República, rectifica-se
que onde se lê «1 — Se encontra aberto concurso institucional externo
para o provimento de um lugar de assistente hospitalar de radiologia
da carreira médica hospitalar» deve ler-se «1 — Se encontra aberto
concurso institucional externo para o provimento de dois lugares,
sendo um para reserva de recrutamento de assistente hospitalar de
radiologia da carreira médica hospitalar.».

12 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 238/2000. — Concurso interno geral de ingresso
para enfermeiros (nível 1) a que se refere o aviso n.o 18 584/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999. — Por ter saído com inexactidão o n.o 1.1 do aviso citado,
rectifica-se que onde se lê «O presente concurso respeita ao Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela, com sede na Avenida do General
Humberto Delgado, 3460-525 Tondela, e visa o preenchimento de
cinco lugares.» deve ler-se «O presente concurso respeita ao Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela, com sede na Avenida do General
Humberto Delgado, 3460-525 Tondela, e visa o preenchimento de
oito lugares.».

7 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
trativo, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 1640/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/99, externo
geral de ingresso para enfermeiro. — 1 — Por despacho do conselho
de administração de 14 de Dezembro de 1999 faz-se público que
se encontra aberto concurso externo geral de ingresso para enfermeiro
para provimento de 12 lugares de enfermeiro (nível I) por conta das
quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital para o ano
em curso, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de
Julho, e do despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999, conforme informação constante do ofício n.o 10 890, de 21 de
Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde do Centro.
Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que infor-
mou não existir pessoal em situação de inactividade para colocação
dos lugares a prover, e dos que ocorrerem no prazo de validade do
concurso, da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal
deste Hospital Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria
n.o 393/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação geral e especial aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Designação do concurso — concurso n.o 18/99, externo geral
de ingresso para enfermeiro (nível I).

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Prazo de validade — dois anos.
6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital

da Figueira da Foz.
7 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices

constantes do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 419/99, de 15 de Outubro,
para a categoria de enfermeiro.

8 — Conteúdo funcional — as funções previstas no n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de conformidade com o n.o 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
10.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de

enfermeiro.
11 — Os candidatos devem apresentar requerimento, dirigido ao

conselho de administração do Hospital Distrital da Figueira da Foz,
entregue no Serviço de Pessoal, dentro das horas de expediente, até

ao último dia do prazo, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
legal se registado até ao último dia do prazo de candidatura, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, filiação, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Registo criminal;
d) Atestado de robustez;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Alberto Marques Pereira, enfermeiro-chefe.
1.o vogal efectivo — Maria de Fátima Almeida Rodrigues, enfer-

meira especialista em enfermagem de reabilitação.
2.o vogal efectivo — Ana Paula Murta Miguens, enfermeira espe-

cialista em saúde infantil e pediátrica.
1.o vogal suplente — Dulce Meneses da Cruz, enfermeira espe-

cialista em saúde infantil e pediátrica.
2.o vogal suplente — Diana Maria Santiago Ascenso, enfermeira

especialista em enfermagem de reabilitação.

todos pertencentes ao quadro do Hospital Distrital da Figueira da
Foz.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

31 de Dezembro de 1999. — O Enfermeiro-Director, Nélson César
dos Santos Fernandes.

Aviso n.o 1641/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/99, externo
geral de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração de 25 de Novembro de
1999 faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de
um lugar vago de técnico de 2.a classe de radiologia, da carreira do
pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, e dos que vierem a vagar
dentro do prazo de validade do concurso, até um limite de três lugares.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital para o ano
em curso, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de
Julho, e do despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999, conforme informação constante do ofício n.o 10 890, de 21 de
Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde do Centro,
e daquelas que venham a ser atribuídas no âmbito daquele despacho
normativo. Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal em situação de inactividade para
colocação do lugar a prover.

3 — Legislação aplicável — Portaria n.o 265-A/86, de 28 de Maio,
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Designação do concurso — concurso n.o 17/99, externo geral
de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia.

5 — Prazo de validade — um ano.
6 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as

constantes do n.o 3.2 do artigo 3.o da Portaria n.o 265-A/86, de 28
de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

8 — Vencimento — o vencimento é o previsto no anexo I do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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9.2 — Requisitos especiais — curso superior ministrado nas escolas
superiores de tecnologia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão,
ou seu equivalente, ou noutro estabelecimento de ensino superior
legalmente reconhecido.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com
os n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, deverão constar de acta de reunião a realizar pelo júri
até à data limite de entrega dos requerimentos de admissão e res-
pectivos currículos, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hos-
pital Distrital da Figueira da Foz, entregue no Serviço de Pessoal,
dentro das horas de expediente, até ao último dia do prazo, ou reme-
tido pelo correio, registado, e com aviso de recepção, o qual se con-
sidera apresentado dentro do prazo legal se registado até ao último
dia do prazo de candidatura ao concurso, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, filiação, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde vem publicado;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado das habilitações profissionais ou documento idóneo;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será

publicitada de acordo com o n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Ivone de Oliveira Cachulo, técnica de radio-
logia especialista do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

1.o vogal efectivo — Maria Laura Simões Rojão Fernandes
Vieira, técnica principal de radiologia do Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

2.o vogal efectivo — Alice Maria Fernandes da Piedade, técnica
principal de radiologia do Hospital Distrital da Figueira da
Foz.

1.o vogal suplente — Maria Isabel Mendes Pais Abreu, técnica
de 1.a classe de radiologia do Hospital Distrital da Figueira
da Foz.

2.o vogal suplente — Luísa Maria Martinho Varela, técnica de
2.a classe de radiologia do Hospital Distrital da Figueira da
Foz.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Albino e Silva.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 1642/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para um lugar de assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 23
de Dezembro de 1999, no uso da competência constante do n.o 3
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente
de oftalmologia, vago no quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de efectivos disponíveis,
esta informou não existirem.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Mirandela, podendo também vir a estender o exercício das
respectivas actividades a outras instituições com as quais tenha ou
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.1 — Objectivos programáticos — assegurar o serviço de urgência
nos períodos nocturnos e fins-de-semana.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função;

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

8 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As listas de candidatos, bem como a de classificação final,
serão afixadas na Secção de Pessoal deste Hospital.
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11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando António Borges Pires, chefe de ser-
viço de oftalmologia do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Dr. Vasco Manuel de Oliveira Pinto Monjardino, assistente
graduado de oftalmologia do Hospital Distrital de Miran-
dela.

Dr.a Maria Fernanda Ferreira Nunes da Silva Santos Castro,
assistente de oftalmologia do Hospital de São Pedro —
Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Pinto Sampaio da Veiga, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. Horácio Leonel Correia, assistente de oftalmologia do
Hospital Distrital de Bragança.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 1643/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para um lugar de assistente de pediatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 23
de Dezembro de 1999, no uso da competência constante do n.o 3
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente
de pediatria, vago no quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de efectivos disponíveis,
esta informou não existirem.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Mirandela, podendo também vir a estender o exercício das
respectivas actividades a outras instituições com as quais tenha ou
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.1 — Objectivos programáticos — assegurar o serviço de urgência
nos períodos nocturnos e fins-de-semana.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função;

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

8 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As listas de candidatos, bem como a de classificação final,
serão afixadas na Secção de Pessoal deste Hospital.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Óscar Vaz, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alexandra Oliveira dos Santos Almeida Alves
de Matos, assistente graduada de pediatria do Hospital
Distrital de Mirandela.

Dr.a Fernanda Maria Silva Pereira, assistente de pediatria
do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Dr.a Natalina Bertini Soares Meneses Miguel, assistente de
pediatria do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Eurico Jorge Santos Cardoso Gaspar, assistente de
pediatria do Hospital de São Pedro — Vila Real.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 1644/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de radiolo-
gia. — 1 — Para os devidos efeitos e conhecimento dos interessados,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela de 23 de Dezembro de 1999, no
uso de competência própria, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe
de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, vago
no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela, aprovado
pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso, que será
de um ano, e decorrente de atribuição, por redistribuição, de novas
quotas de descongelamento. A vaga referida no n.o 1 foi objecto de
descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Con-
sultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de efectivos disponíveis, esta informou não existirem.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e o vencimento é o previsto
nos anexos ao mesmo diploma.

5 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Mirandela,
sito na Avenida de Nossa Senhora do Amparo, 5370 Mirandela.
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6 — Métodos de selecção a utilizar — a selecção dos candidatos,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, será efectuada por avaliação curricular complementada com
entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Gerais — os candidatos devem satisfazer os requisitos refe-
ridos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro;

b) Especiais — possuir uma das habilitações previstas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, que habilite
ao exercício de funções de técnico de radiologia.

8 — Apresentação de candidaturas:

8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8.2 — Forma — A candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone, número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao Diário da República em que foi publicada a
abertura do concurso, identificando a série, o número e a
data;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

10 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Documentos comprovativos da posse das habilitações lite-
rárias/profissionais;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a esses requisitos.

10.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a exclusão
do concurso.

11 — As listas de candidatos, bem como a de classificação final,
serão afixadas na Secção de Pessoal deste Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Elisa Rafael Vaz, técnica especialista do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Paula Maria Gomes Pereira, técnica de 1.a classe do Hospital
Distrital de Mirandela.

José Manuel Fidalgo Fernandes, técnico de 1.a classe do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Maria do Amparo Lopes Serapicos Ferreira, técnica de
2.a classe do Hospital Distrital de Mirandela.

Cristina Maria Mendes Silva Belchior, técnica de 2.a classe
do Hospital Distrital de Mirandela.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 1645/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de motorista de ligeiros. — 1 — Nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 23 de Dezem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para o pro-
vimento de um lugar de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar vago no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga anunciada
neste aviso, esgotando-se como o seu preenchimento. Esta vaga foi
objecto de descongelamento e atribuída a este Hospital por despacho
da Ministra da Saúde e decorrente do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros a con-
dução e manutenção de veículos ligeiros, bem como receber e entregar
encomendas e expedientes oficiais e executar outras tarefas indis-
pensáveis ao bom funcionamento dos serviços.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais possuir a escolaridade obrigatória

e a carta de condução adequada, de acordo com o disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos, que assumirão a forma escrita,
com a duração de duas horas, serão efectuadas com base no programa
aprovado por despacho do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, com o seguinte enunciado:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na carreira de motorista de ligeiros, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e de matemática, e os resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças na Administração Pública;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.

7.2 — Legislação base para a prova de conhecimentos — Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta que o júri de concurso irá elaborar antes de terminado o prazo
de apresentação de candidaturas. Cópia dessa acta será fornecida
aos candidatos que a solicitem.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade,
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;
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d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 7.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos citados
requisitos gerais;

c) Documento comprovativo da posse da carta de condução;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João António Evaristo Matias, engenheiro técnico
de 1.a classe do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Artur Jorge Correia Costa, motorista de ligeiros do Hospital
Distrital de Mirandela.

António Miguel Miranda, motorista de ligeiros do Hospital
Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Abílio Madureira, motorista de ligeiros do Hospital Distrital
de Mecedo de Cavaleiros.

António Ruas Borgueira, motorista de ligeiros do Hospital
Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 1646/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na carreira de operador de sistemas. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Distrital de Mirandela de 23 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de operador de sistemas, com vista ao preen-
chimento de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe, vago
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96,
de 3 de Setembro.

2 — O concurso é unicamente válido para a vaga posta a concurso,
a qual foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Consultada a DGAP sobre a existência de
efectivos disponíveis para colocação, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
e ainda pela Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito nos n.os 1
e 2 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril. Concretamente
neste Hospital, o conteúdo funcional será o específico da área de
gestão de doentes, nomeadamente a gestão de sistemas operativos
Unix, bem como a gestão de software das diversas áreas de traba-
lho — consulta externa, urgência, laboratório de análises, interna-
mento, bloco operatório, arquivo clínico, radiologia, aprovisiona-
mento, farmácia, contabilidade e recursos humanos.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e diplomas com-
plementares. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública e o local de trabalho será no Hospital Distrital de Mirandela.

6 — Regime de estágio:
6.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, obedecerá aos princípios estabelecidos no Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e integrará a frequência de cursos de formação direc-

tamente relacionados com as funções a exercer, salvo se os candidatos
já possuírem a formação exigida.

6.2 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — reunir um dos requisitos constantes

no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:
8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Entrevista profissional de selecção (EPS);
c) Avaliação curricular (AC).

8.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com duração de uma
hora, tem carácter eliminatório e será pontuada de 0 a 20 valores.

8.1.1 — A prova de conhecimentos, nos termos do despacho da
Ministra da Saúde de 11 de Dezembro de 1995, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, incidirá
sobre dois de entre os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

d) A função operação.

8.1.2 — O manual com matéria para preparação da prova de conhe-
cimentos estará disponível no Serviço de Pessoal, na data em que
for afixada a relação de candidatos.

8.2 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, as quais serão pontuadas
do seguinte modo:

EPS=QAP+PFE+CCE
3

em que:

QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação
da qualificação profissional do posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e de adaptação a situações novas;

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade;

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e de comunicação oral, designada-
mente a aptidão para transmitir ideias de forma clara, precisa
e rigorosa.

8.3 — Avaliação curricular — resultará da média aritmética dos
itens a seguir indicados, referidos a uma escala de 0 a 20 valores,
aplicando-se a seguinte fórmula:

AC=EP+HL+C
3

em que:

EP=experiência profissional;
HL=habilitações literárias;
C=avaliação do currículo.

8.4 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS+AC
3

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela e entregue
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no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, estado civil, residência e tele-
fone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com indicação

do Diário da República em que se encontra publicado;
d) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e pro-

fissionais;
e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias/pro-

fissionais;
c) Outros elementos que o candidato julgue relevantes.

9.3 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais de provimento, previstos no artigo 29.o o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é dispensada nesta fase, bastando a declaração dos
candidatos, sob compromisso de honra, no próprio requerimento da
situação prevista em que se encontram relativamente a:

a) Nacionalidade;
b) Idade;
c) Situação militar para candidatos do sexo masculino;
d) Aptidão para o exercício de funções públicas;
e) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício

da função a que se candidata e cumprimento das leis da vaci-
nação obrigatória.

9.4 — O júri tem a faculdade de exigir aos candidatos, no caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Graça da Conceição Cardoso Sá
Pacheco, técnica superior de informática do Hospital Distrital
de Mirandela.

Vogais efectivos:

José Humberto Costa Pessegueiro, operador de sistemas
de 2.a classe da Direcção Regional de Agricultura de
Trás-os-Montes.

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

António José Teixeira Reais, técnico superior de informática
de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Bragança.

José Manuel Nascimento, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 1647/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
e 413/99, de 15 de Outubro, torna-se público que, por despacho do
conselho de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 23
de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso
para o provimento de seis lugares de auxiliar de acção médica vagos
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96,
de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas enun-
ciadas neste aviso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um
ano e desde que sejam atribuídas quotas de descongelamento por
redistribuição. As seis vagas acima mencionadas foram objecto de
descongelamento, atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde e decorrente do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo I do Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos, que assumirão a forma escrita,
com a duração de duas horas, serão efectuadas com base no programa
aprovado por despacho do director-geral da Administração pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, com o seguinte enunciado:

a) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e de matemática, e os
resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças na Administração Pública;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.

7.2 — Legislação base para a prova de conhecimentos — Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta que o júri de concurso irá elaborar antes de terminado o prazo
de apresentação de candidaturas. Cópia dessa acta será fornecida
aos candidatos que a solicitem.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, e do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para a apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 7.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos citados
requisitos gerais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.
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9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Gonçalves André, director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Maria de Lurdes Gomes Henriques Vasconcelos, encarre-
gada de sector de serviços gerais do Hospital Distrital
de Mirandela.

Vogais suplentes:

Rosa do Céu Luzio Pires, encarregada de sector de serviços
gerais do Hospital Distrital de Mirandela.

Maria Isabel Silva Lemos, encarregada de sector de serviços
gerais do Hospital Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Doutor José Maria Grande

Rectificação n.o 239/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 19 259/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, no que
se refere ao júri do concurso externo de ingresso para provimento
na categoria de assistente da carreira de técnico superior de saúde,
rectifica-se que onde se lê «Fernando Martins Calisto, assistente prin-
cipal da carreira técnica de saúde no Hospital Doutor José Maria
Grande» deve ler-se «Fernando Martins Calisto, assistente principal
da carreira técnica de saúde no Hospital do Espírito Santo — Évora.».

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 240/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 19 259/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, no que
se refere ao concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de assistente da carreira de técnico superior de saúde, rectifica-se
que onde se lê:

«9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.»
deve ler-se:

«9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao

lugar a prover, encontrar-se habilitado com o grau de especialista
na respectiva área, de acordo com os artigos 4.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e ou estar habilitado com o estágio ou equiparação
ao mesmo, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de
Janeiro.»

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 241/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 19 255/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, no que
se refere ao concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de assistente administrativo rectifica-se que onde se lê «12.2 — É dis-
pensada temporariamente, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação da docu-
mentação respeitante às alíneas d), f) e g) do número anterior, desde
que declare, sob compromisso de honra e em alínea separada, de
que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso» deve ler-se
«12.2 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), e) e f) do número anterior,
desde que declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso».

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 242/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 19 258/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, no que
se refere ao júri do concurso externo de ingresso para provimento
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública, rectifica-se
que onde se lê «João Manuel Camejo Candeias, técnico de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública no Hospital Doutor José Maria
Grande, em Portalegre» deve ler-se «João Manuel Camejo Candeias,
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública no Hospital
Doutor José Maria Grande, em Portalegre».

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 1648/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
na categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

Ana Isabel Relvas Laceiras.
Carole Espírito Santo Fernandes.
César Miguel Borges Curado.
Cidália Maria Brito dos Santos.
Cláudia Patrícia Mendo Afonso.
Dânia Catarina da Silva Morgado.
Ema Paula Branco da Cruz.
Filipa Daniela Mota Vieira.
Helena Cláudia Cordeiro Serranho.
Maria Carolina Rodrigues da Silva.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
Mónica Sofia Pereira dos Santos.
Patrícia Margarida Bastos Novo.
Paulo Jorge da Silva Crespo.
Sérgio Miguel Pereira dos Santos.
Sónia Maria Vieira Carreira.
Wilson Miguel Moleiro dos Santos.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Castelo
Madeira Afonso.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 1649/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de medicina física e de reabilitação
da carreira médica hospitalar. — Para os devidos efeitos, publica-se
que o concurso interno geral de provimento para duas vagas na cate-
goria de assistente de medicina física e de reabilitação da carreira
médica hospitalar, aberto pelo aviso n.o 17 427/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, ficou deserto.

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 1650/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe
de serviço social. — 1 — Para conhecimento dos interessados, torna-se
público que, por despacho do administrador-delegado de 7 de Dezem-
bro de 1999, por delegação de competência do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 1.a classe de serviço social do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novem-
bro.

1.1 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu provimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
296/91, de 16 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho.
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3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalões e índices remuneratórios previstos no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções inerentes ao cargo a prover na
área de serviço social, definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António e
suas extensões.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe de
serviço social com, pelo menos, três anos na respectiva categoria clas-
sificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — Os interessados deverão apresentar a respectiva candidatura

em requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4000 Porto,
dentro das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio
registado, com aviso de recepção.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone, número fiscal de contribuinte,
repartição de finanças e código);

b) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

c) Indicação da morada para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão deverão ser
entregues os seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração autenticada pelo serviço de origem, especificando

o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço reportada aos anos rele-
vantes para o efeito;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9 — Aos funcionários do Hospital Geral de Santo António é dis-
pensada a apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no seu processo individual.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final serão afixadas no placard junto à porta
principal do Hospital Geral de Santo António.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior principal de serviço social do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria de
Fátima Bacelar Teixeira Reto, técnica superior principal de
serviço social do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Luísa Vieira Pires, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Irene Barbosa Leão Campos,
técnica superior de 1.a classe de serviço social do Hospital
Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Raquel Valverde Mirenda, téc-
nica superior de 1.a classe de serviço social do Hospital Geral
de Santo António.

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 1651/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Hospita l Infante
D. Pedro — Aveiro, a partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República, a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso interno geral de acesso para provimento de uma vaga de
enfermeiro especialista em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 210, de 8 de Setembro de 1999.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação para o membro
do Governo competente, de acordo com o artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Aviso n.o 1652/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos, a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de duas vagas de assistente da carreira médica hospitalar,
ortopedia, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 20 de Outubro
de 1999.

Da homologação da lista cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito suspensivo,
para o presidente da ARS do Centro, a quem foi delegada competência
pelo despacho da Ministra da Saúde n.o 1850/99, de 13 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro
de 1999, de acordo com o estabelecido no n.o 35 da secção VII do
regulamento de concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 1653/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
institucional de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 22 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para provimento de uma vaga de assistente de anestesiologia do qua-
dro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício n.o 4923, de 17
de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde do
Alentejo.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, pelo ofício n.o 15 522, de 21 de Outubro de 1999,
não haver disponíveis relativamente ao pessoal em apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso
e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido objecto de
descongelamento ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e afec-
tas, por redistribuição, no prazo de um ano contado da data da
publicação.

5 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras instituições com
as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990,
sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.
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6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente de anestesiologia ou a sua
equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 9
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall da entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Emanuel Filipe Pires Cavaleiro Ribeiro de
Almeida, chefe de serviço de anestesiologia do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Ferreira Guarda, assistente de anestesiologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

João Filipe Nunes Marques, assistente de anestesiologia do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Arminda Pranto Silva, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Isabel Maria da Silva Ribeiro Belga, assistente de anes-
tesiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo primeiro vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 1654/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para chefe de repartição (área de aprovisionamento e conta-
bilidade), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21
de Maio de 1998. — À lista de classificação final, homologada pelo
conselho de administração em 26 de Março de 1999, aviso n.o 7289/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril
de 1999, foi interposto recurso hierárquico por um dos candidatos.

Por despacho da directora-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde de 12 de Outubro de 1999 foi concedido pro-
vimento parcial ao recurso.

Por despacho do presidente do conselho de administração de 18
de Outubro de 1999 foi remetido o processo ao presidente do júri.

O júri elaborou nova lista de classificação final, que, após cum-
primento do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, foi
homologada pelo conselho de administração por sua deliberação de
21 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 1655/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 5 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
concurso interno geral de ingresso para provimento de oito lugares
vagos na categoria de enfermeiro do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso,
aberto a todos os funcionários e agentes, independentemente do ser-
viço ou organismo a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina, hierarquia
e horário do respectivo serviço, e contem, pelo menos, um ano de
serviço ininterrupto no exercício de funções correspondentes a neces-
sidades permanentes.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98 e 411/99, respectivamente de
30 de Dezembro e de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — os vários serviços do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão.

6 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro compete executar as fun-
ções descritas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
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8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Remuneração — a remuneração é a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de ingresso constante da tabela e mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 411/99 e demais regalias sociais genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, previsto na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

10 — A grelha avaliativa bem como outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados serão afi-
xados no expositor dos Serviços Administrativos deste Hospital.

11 — Publicitação de listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão objecto de publicitação, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, a
entregar no Serviço de Pessoal, dentro das horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do referido prazo.

12.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, residência e telefone, nacionalidade, estado
civil, número e data de emissão do bilhete de identidade,
validade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao
número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
fazer referir para melhor apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, da qual constem, de maneira inequívoca, a categoria,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria e
na função pública;

d) Documento comprovativo dos requisitos estabelecidos no
n.o 8.2 do presente aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Psiquiátrico do Lor-
vão são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 8.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
requerente declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

15 — Composição do júri — o júri, cujos elementos são todos fun-
cionários deste Hospital, tem a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Guilherme Oliveira Madaleno, enfermeiro graduado.
Fernando Marques Cabete, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Rui José do Nascimento Correia, enfermeiro graduado.
Manuel Sérgio da Costa Pereira Paiva, enfermeiro graduado.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas faltas e
impedimentos.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 1656/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro-super-
visor. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 21 de
Dezembro de 1999, no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar vago na categoria de enfermeiro-supervisor da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com a tabela salarial constante do mapa
n.o 2 anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para
a categoria de enfermeiro-supervisor, sendo o local de trabalho no
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

5.2 — Requisitos especiais — de acordo com o disposto no n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, ser
enfermeiro-chefe ou enfermeiro especialista com três anos na res-
pectiva categoria ou no conjunto das duas categorias com avaliação
de desempenho de Satisfaz e possuir, pelo menos, umas das seguintes
habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou sec-

ção de Administração do Curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Curso no âmbito da Gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data de entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equi-
valência ao diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem.

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, nos termos do n.o 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo com a
seguinte fórmula:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

AC=(HL×6)+(HA×2)+(HP×2)+(EP×8)+(FP×2)
20

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
HL=habilitações literárias;
HA=habilitações académicas;
HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

Habilitações literárias:

Até ao 9.o ano ou equivalência — 10 pontos;
Com o 10.o ano ou 11.o ano — 15 pontos;
Com o 12.o ano ou superior — 20 pontos;

Ponderação 6;
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Habilitações académicas:

Grau de bacharel ou equivalente legal — 10 pontos;
Grau de licenciado ou equivalente legal — 15 pontos;
Grau de mestre ou superior — 20 pontos;

Ponderação 2;

Habilitações profissionais — a avaliação das habilitações profissio-
nais é dada através da média aritmética dos cursos de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e dos cursos de licenciatura ou equivalente
legal.

O resultado desta média terá a seguinte pontuação:

Igual ou inferior a 12 valores — 10 pontos;
De 13 a 15 valores — 13 pontos;
De 16 a 18 valores — 15 pontos;
De 19 a 20 valores — 20 pontos;

Ponderação 2;

Experiência profissional — o resultado final da avaliação da expe-
riência profissional é obtido através da seguinte fórmula:

EP=Ech+EFS+EAD+EPJ+EEJ
5

em que:

Ech=experiência de chefia de uma unidade de cuidados:

Com experiência — 20 pontos;
Sem experiência — 10 pontos;

EFS=experiência em funções de supervisor na área hospitalar:

Com experiência — 20 pontos;
Sem experiência — 10 pontos;

EAD=experiência em funções de adjunto do enfermeiro-director
do serviço de enfermagem:

Com experiência — 20 pontos;
Sem experiência — 10 pontos;

EPJ=experiência em participação como presidente em júris de con-
curso na área da carreira de enfermagem nos últimos cinco anos
(1995-1999):

Com experiência — 20 pontos;
Sem experiência — 10 pontos;

EEJ=experiência em participação como membro efectivo de júri
de concursos na área da carreira de enfermagem nos últimos cinco
anos (1995-1999):

Com experiência — 20 pontos;
Sem experiência — 10 pontos;

Ponderação 8;

Formação permanente — a avaliação da formação permanente
resulta da seguinte fórmula:

FP=PAA+PAG+PPA+PEE
4

em que:

PAA=participação como assistente em acções de formação de
âmbito geral, estruturadas e com interesse para a promoção dos cui-
dados de enfermagem nos últimos cinco anos (1995-1999):

Com participação — 20 pontos;
Sem participação — 10 pontos;

PAG=participação como assistente em acções de formação na área
de gestão e com interesse para a promoção dos cuidados de enfer-
magem nos últimos cinco anos (1995-1999):

Com participação — 20 pontos;
Sem participação — 10 pontos;

PPA=participação como palestrante em acções de formação com
interesse para a promoção dos cuidados de enfermagem:

Com participação — 20 pontos;
Sem participação — 10 pontos;

PEE=participação na organização de eventos no âmbito da enfer-
magem nos últimos cinco anos (1995-1999), como: jornadas; fórum;
encontros; dias do enfermeiro:

Com participação — 20 pontos;
Sem participação — 10 pontos;

Ponderação 2;

Os trabalhos apresentados para currículo escolar não serão valo-
rizados.

Prova pública de discussão curricular (PPDC) — a prova pública
de discussão curricular é avaliada de uma grelha onde constam os
seguintes critérios:

Apresentação global, quantificação máxima — 1 ponto;
Exposição sobre o currículo, quantificação máxima — 3 pontos;
Fundamentação/adequação das respostas às perguntas, quanti-

ficação máxima — 6 pontos;
Rigor da linguagem, quantificação máxima — 4 pontos;
Conhecimentos científicos, quantificação máxima — 6 pontos;

Ponderação 2.

7 — Na classificação final dos candidatos aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel branco, liso, de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo, e ser entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, considerando-se neste caso como
entregues dentro do prazo os requerimentos cujo registo tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias, e aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia, de Viana do Castelo:

. . . nome . . . , (nascido em), titular do bilhete de identidade n.o. . .,
. . . (residência completa e telefone, se o houver), vem solicitar a
V. Ex.a a sua admissão ao concurso (identificar o tipo concurso, com
referência à categoria e número de lugares a preencher), conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, sobre a situação precisa em
que me encontro relativamente aos requisitos gerais referidos no
n.o 5.1 do presente aviso (indicar, em alíneas separadas, os documentos
entregues comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designa-
damente habilitações literárias, número de exemplares dos currículos
e outros documentos exigidos enunciados pela ordem constante do
presente aviso).

Pede deferimento.

(data).

(assinatura).

Nota. — No final do requerimento, os candidatos poderão fazer
referência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para
melhor esclarecimento.

9 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico, ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo da posse do concurso de Enfermagem Geral ou equi-
valente legal, contendo a respectiva classificação final;

b) Documento autêntico, ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo das habilitações literárias;

c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-
didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e da avaliação de desempenho,
nos termos exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.o 5.2 do presente
aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes
aos requisitos exigidos no n.o 5.1 do presente aviso aos funcionários
deste Hospital desde que declarem no seu requerimento que os mes-
mos se encontram arquivados no seu processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à Secção de
Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Barbosa Soares da Mota Esteves,
enfermeira-supervisora a desempenhar o cargo de enfermei-
ra-directora dos serviços de enfermagem do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Luís Correia de Azevedo, enfermeiro-supervisor a desem-
penhar o cargo de enfermeiro-director dos serviços de
enfermagem do Hospital Distrital de Chaves.

Baltasar de Castro Fernandes, enfermeiro-supervisor do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Maria Helena Nunes Dias Padrão, enfermeira-supervisora
a desempenhar o cargo de enfermeira-directora dos ser-
viços de enfermagem do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar.

Manuel da Conceição Silva Rocha, enfermeiro-supervisor
do Hospital de São João, Porto.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 1657/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado de 29 de Dezembro de 1999, foi
considerado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o concurso externo de ingresso para seis
vagas de técnico de 2.a classe de farmácia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de
1998.

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 1658/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 2 de Dezembro de 1999
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de três lugares vagos na categoria
de assistente de obstetrícia/ginecologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 352/93, de 25 de Março, e alterado pela Portaria n.o 937/99, de
27 de Outubro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas

citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições leais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na Sec-
ção de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães,
pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 deste aviso implica a não
admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto no secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Monteiro Castro Araújo
Príncipe, chefe e directora do serviço de obstetrícia/gine-
cologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Alina Pinto Fernandes Abrantes, chefe de
serviço de obstetrícia.

2.o Dr. Pedro José Gonçalves Vieira de Castro, assistente
graduado de obstetrícia/ginecologia.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. José Manuel Mira Mendes Furtado, assistente de
obstetrícia/ginecologia.

2.o Dr. José Alexandre Nunes Vidal Pinheiro, assistente de
obstetrícia/ginecologia.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 1659/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 16 de Dezembro de
1999 e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3
da secção I da referida portaria, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para o preenchimento de dois lugares vagos na
categoria de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 352/93, de 25 de Março, e alterado pela Portaria n.o 937/99, de
27 de Outubro, com o seguinte perfil:

Treino na cirurgia oftalmológica actual e prática no tratamento
da diabetes ocular.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas

citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o perfil acima
referido;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na Sec-
ção de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães,
pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e documento comprovativo da posse do requisito do perfil
indicado no n.o 1;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 deste aviso implica a não
admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista de
classificação final, após publicação em Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Francisco Cordeiro Catarino, assis-
tente graduado e director do serviço de oftalmologia do Hos-
pital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Manuel Rodrigo Gonçalves, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

2.o Dr. António dos Santos Alves Fernandes, assistente gra-
duado de oftalmologia do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Paulo Silva e Sousa, chefe de serviço e director
de oftalmologia do Hospital Conde de São Bento — Santo
Tirso.

2.o Dr. Manuel Alberto Pombo da Cruz Monteiro, assistente
de oftalmologia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Aviso n.o 1660/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para assistente de infecciologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 26 de Outubro de 1998. — Nos
termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
publica-se, devidamente homologada por despacho de 5 de Janeiro
de 1999 do vogal executivo, a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso em epígrafe:

Valores

1.o Mário Jorge Correia Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
2.o Cândida Manuela Ferreira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
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3.o Maria do Rosário de Valadares Pinto Serrão . . . . . . . . . . . 16,35
4.o Jorge Manuel Alves Teixeira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
5.o Ana Paula Ribeiro Almeida Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
6.o Maria Luísa Bastos Peres Mocho dos Ramos Simões . . . . . 15,14

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista.

5 de Janeiro de 2000. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1661/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do inspector-geral da Saúde de 28 de Dezembro de 1999,
ao abrigo dos n.os 1, 2 e 4, alínea a), do artigo 6.o e da alínea a)
do artigo 9.o do referido diploma, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga de inspector
superior da carreira de inspecção superior de regime especial do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde, aprovado pela Portaria
n.o 256/97, de 15 de Abril.

2 — O concurso é válido para um lugar, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do pessoal da car-
reira de inspecção superior da Inspecção-Geral da Saúde é o descrito
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede da Ins-
pecção-Geral da Saúde, sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em
Lisboa, podendo, no entanto, as funções ser exercidas a qualquer
hora e em qualquer localidade do território nacional, e o regime
de trabalho é o regime geral estabelecido para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) São requisitos especiais de admissão:

Ser funcionário da Administração Pública;
Estar habilitado com a licenciatura em Direito;
Possuir a categoria de inspector principal do quadro da

Inspecção-Geral da Saúde com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom, ou
cinco anos classificados de Bom, ou reunir as condições
previstas no n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento, assinado, dirigido ao inspector-geral
da Saúde, podendo ser entregue pessoalmente na sede da Inspec-
ção-Geral da Saúde, Avenida de 24 de Julho, 2-L, 1249-072 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com especificação das funções exer-

cidas e da respectiva duração, devidamente comprovadas e,
no que respeita a funções públicas, com menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Classificações de serviço nos últimos três anos;
f) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que

os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentação comprovativa das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração, passada pelos serviços competentes, da qual cons-

tem a categoria que o candidato detém e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
menção e valores das classificações de serviço respeitantes
ao tempo de serviço exigido na categoria, referido na alínea b)
do n.o 5;

d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
especificando o conteúdo funcional e as responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Documentos comprovativos do que se refere nas alíneas c),
d), e) e f) do n.o 6.1.

7 — A comprovação do exigido nas alíneas a) e e) do número ante-
rior poderá ser feita por certidão passada pelos serviços a que per-
tencem os candidatos, quando dos respectivos processos individuais
constem tais elementos.

8 — A apresentação inicial de documentos comprovativos dos requi-
sitos gerais de provimento em funções públicas poderá ser substituída
por declaração feita em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
da situação pessoal relativamente a cada um desses requisitos.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Inspecção-Geral da
Saúde são dispensados da apresentação dos documentos comprova-
tivos dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

10 — A falta da declaração prevista no n.o 8 do presente aviso
ou a falta de apresentação de qualquer dos documentos constantes
das alíneas a) a e) do n.o 6.2 determina a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, defi-
nido e aplicado de acordo com o estipulado nos artigos 19.o e 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo considerados e
ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço;
Outros elementos relevantes.

12 — A classificação final será a média ponderada das pontuações
obtidas na avaliação curricular, nos factores habilitação académica,
formação profissional, experiência profissional e classificação de ser-
viço, acrescida da pontuação atribuída aos elementos relevantes que
os candidatos apresentem e o júri considere susceptíveis de classi-
ficação para efeitos deste concurso.

13 — Os critérios de apreciação e de ponderação de cada um dos
factores da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Inspecção-Geral da Saúde e
publicadas no Diário da República.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Adelino Henriques de Carvalho, subinspec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alexandra Nunes Belo Marques, inspectora
superior principal.

Dr. Raul Augusto Manatos, inspector superior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Horta Afonso, inspectora superior.
Dr. Vítor Filipe Fernandes e Silva, inspector superior.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 1662/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 1999, no uso de competência delegada, e de harmonia com
o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12
de Outubro, autorizo a Drogaria Moura, L.da, a manter a autorização
para comercializar, por grosso, substâncias estupefacientes, psicotró-
picas e seus preparados no seu armazém sito no largo de São Domin-
gos, 97 a 101, Porto, 4050-545 Porto, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação, e considerando-se reno-
vada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

20 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 1663/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 22.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação de 24 de Junho de 1999 do conselho
de administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
da Oncologia de Francisco Gentil, se encontra aberto concurso para
preenchimento das vagas de chefe de serviço da carreira médica hos-
pitalar abaixo indicadas do quadro aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho.

2 — O concurso é institucional interno, podendo a ele candiatar-se
os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública.

3 — Especificação das vagas:

Área funcional — Departamento de Imagiologia;
Especialidade — radiologia;
Vagas — duas.

4 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas.

5 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de radiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de radiologia há, pelo

menos, três anos ou o despacho de equiparação a que se
refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

6 — Exigências particulares — experiência em senologia e imagio-
logia da cabeça e pescoço.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição
de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Cen-
tro ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem men-
cionado, bem como a área a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional de radiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de radiologia há, pelo menos, três anos ou de des-
pacho de equiparação a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

13 — Método de selecção — prova pública, que consiste na dis-
cussão do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

14 — As listas referentes ao presente concurso serão afixadas no
placard da Repartição de Pessoal, 2.o andar do pavilhão administrativo,
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Armando Alberto Bastos Lacerda, chefe de
serviço e director do Departamento de Imagiologia do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Carlos Martins Rodrigues Costa, chefe de serviço
de radiologia do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Lurdes Geraldes Freire Raposo Orvalho, chefe
de serviço de radiologia do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Carlos Januário Ribas de Freitas, chefe de serviço e
director do serviço de radiologia do Hospital de D. Este-
fânia.

Dr. Francisco Manuel Guerreiro Abecassis, chefe de serviço
de radiologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Carmo Cerqueira Ribeiro, chefe de serviço e
directora do serviço de radiologia do Hospital de São
José.

Dr. Manuel Filipe Dias Cunha Matias Silva, chefe de serviço
e director do serviço de radiologia do Hospital Distrital
de Beja.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

1 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 2295/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Ana Luísa Rodrigues Mendes Colaço, traba-
lhadora oriunda da administração do território de Macau a quem
foi reconhecido o direito de integração na Administração Pública
Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Ana Luísa Rodrigues Mendes Colaço licença especial para o exer-
cício de funções transitórias em Macau, pelo período de dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2296/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que José Luís Sales Marques, trabalhador oriundo
da Administração do Território de Macau, a quem foi reconhecido
o direito de integração nos quadros dos serviços da Administração
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Pública Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de
Outubro, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março;

Considerando que o trabalhador não efectuou ainda a apresentação
prevista no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 347/99, de 27 de Agosto:

Determino:
1 — Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é
concedida a José Luís Sales Marques licença especial para exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

2 — A eficácia da presente licença depende da apresentação nos
termos previstos no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 347/99, de 27 de
Agosto.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 368/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria Leonor Dias Veloso da Ribeira,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Outubro de 1969, tendo por
objecto o desempenho de funções auxiliares, incluindo o atendimento
telefónico, com a remuneração mensal de 108 300$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 369/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Paulo Alexandre Ferreira Gaudêncio,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Outubro de 1969, tendo por
objecto o desempenho de funções de técnico superior de informática,
com a remuneração mensal de 376 000$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 370/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Rita de Gusmão Bandarra Diogo
da Silva, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de
6 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Outubro de 1969,
tendo por objecto o desempenho de funções de técnica superior, com
a remuneração mensal de 227 900$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 371/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Rute Pereira Rodrigues Dias, nos
termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Outubro de 1969, tendo por
objecto o desempenho de funções de natureza técnica auxiliar, com
a remuneração mensal de 162 400$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 372/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999, entre o
Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo pre-
sidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direc-

ção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Bruno António Moreno
Pina, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de
Agosto, e do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Outubro de 1969,
tendo por objecto o desempenho de funções de natureza técnico-
-jurídicas, com a remuneração mensal de 227 900$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 1664/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
a carreira técnica superior, área funcional de gestão, tendo em vista
o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da
mesma área funcional do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de gestão
exercer funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa
e de autonomia no âmbito da gestão dos recursos financeiros, desig-
nadamente no domínio dos projectos de investigação científica, ela-
boração de estudos e pareceres técnicos e uma visão global de admi-
nistração tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

5 — Os estagiários são remunerados pelo escalão fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Assessoria de Planeamento da Univer-
sidade do Algarve, em Faro.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular do curso de licenciatura
em Gestão Financeira.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.
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9 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal da Universidade, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários e acções de formação), dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) a g) do número anterior desde que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, serão afixadas
nos Serviços Administrativos da Universidade do Algarve, no Campus
da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim Orlando Pinheiro Teixeira, director dos
Serviços Administrativos.

Vogais efectivos:

1.o Francisco Xavier Froes David, assessor principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o António Joaquim Cabecinha, técnico superior de 1.a
classe.

2.o Paulo Jorge de Almeida Gonçalves Teixeira, técnico
superior de 1.a classe.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica
dos Serviços Públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Aviso n.o 1665/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/00. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 10 de Novembro de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a partir do dia da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para admissão de um estagiário para
a carreira de técnico superior, área funcional de relações públicas,
tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe da mesma área funcional do quadro da Universidade
do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
indicado.

3 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 24.o, n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso dos funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alí-
nea c), do mesmo diploma, no caso dos agentes.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — Compete genericamente ao técnico superior de relações públi-
cas o exercício de funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, no domínio da área para que é aberto o concurso,
designadamente relações internacionais e cooperação, e, uma visão
global de administração, tendo em vista a preparação de tomada de
decisão.

6 — Os estagiários são remunerados pelo escalão fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com possibilidade de opção
nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 265/88, 28 de
Julho, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Gabinete de Relações Exteriores da Uni-
versidade do Algarve, em Faro.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Gerais — encontrar-se nas condições estipuladas pelo
artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Especiais:

a) Ser funcionário ou agente do Estado, independentemente do
serviço ou organismo a que pertençam, exigindo-se aos últi-
mos que estejam vinculados através de contrato administrativo
de provimento, e exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

b) Possuir curso de licenciatura em Relações Internacionais.

9 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção, se o júri enten-

der ser necessário.
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9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5.

9.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Caso se realize a entrevista, ela visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada método de selec-
ção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, se esta ocorrer, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal desta Universidade, ou ser reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Natureza do vínculo à função pública;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

sobre a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais de admissão ao concurso.

12.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, onde cons-
tem, nomeadamente, funções que tem exercido e respectiva
duração e formação profissional que possui, devidamente
comprovada por documento autêntico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração emitida pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados da qual constem, de maneira inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a desig-
nação funcional e a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

12.3 — Fica dispensada a apresentação do documento a que se
refere a alínea b) do número anterior aos funcionários da Universidade
do Algarve desde que o mesmo se encontre arquivado no respectivo
processo individual.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos José das Neves Martins, assessor.
Vogais efectivos:

1.o Maria de Deus Guerreiro Ramos Viegas, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Maria Carlos Assunção Alho Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Mariana Rosa Piado Farrusco, técnica superior principal.
2.o Maria Valentina Rodrigues Botelho Purificação, técnica

superior de 1.a classe.

14 — Publicitação das listas — as listas dos candidatos admitidos
bem como a lista de classificação final serão afixadas na Reitoria,
no Campus de Gambelas.

15 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos mem-
bros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados os seguin-
tes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras e estatuto

remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica
dos Serviços Públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Aviso n.o 1666/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
a carreira técnica superior, área jurídica, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da mesma
área funcional do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
abrange o exercício de funções consultivas de natureza técnico-cien-
tífica, exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade,
de iniciativa e de autonomia, no domínio de áreas específicas de inter-
venção numa universidade, tendo em vista a preparação da tomada
de decisões, mediante a elaboração de pareceres e estudos jurídicos
sobre a vida académica (órgãos, alunos e professores dos subsistemas
universitário e politécnico), concursos para obras públicas e equi-
pamentos, protocolos, regime geral da função pública e contencioso
administrativo.

5 — Os estagiários são remunerados pelo escalão fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Assessoria Jurídica da Universidade do
Algarve, em Faro.
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7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de curso de licenciatura
em Direito.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal da Universidade, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários e acções de formação), dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) a g) do número anterior desde que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, serão afixadas
nos Serviços Administrativos da Universidade do Algarve, no Campus
da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Cândida Soares Barroso, administradora da
Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Maria Carlos Assunção Alho Ferreira, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Julieta do Nascimento Mateus, directora dos Serviços
Académicos.

2.o Maria de Fátima Ramos de Almeida, secretária da Escola
Superior de Tecnologia.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica
dos Serviços Públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.
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Aviso n.o 1667/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de dois estagiários para
a carreira técnica superior, área funcional de gestão, tendo em vista
o preenchimento de dois lugares de técnico superior de 2.a classe
da mesma área funcional do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento das vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de gestão
exercer funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa
e de autonomia no âmbito da gestão dos recursos financeiros, desig-
nadamente nos domínios do planeamento e controlo, elaboração de
estudos e pareceres técnicos sobre a gestão administrativa, patrimonial
e financeira de serviços autónomos e uma visão global de adminis-
tração tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

5 — Os estagiários são remunerados pelo escalão fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Serviços Administrativos da Universidade
do Algarve, em Faro.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de um curso de licenciatura
em Gestão, Gestão Financeira ou Economia.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade

do Algarve, Campus da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal da Universidade, ou ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários e acções de formação), dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) a g) do número anterior desde que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, serão afixadas
nos Serviços Administrativos da Universidade do Algarve, no Campus
da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim Orlando Pinheiro Teixeira, director dos
Serviços Administrativos.

Vogais efectivos:

1.o Francisco Xavier Froes David, assessor principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o António Joaquim Cabecinha, técnico superior de 1.a classe.
2.o Paulo Jorge de Almeida Gonçalves Teixeira, técnico

superior de 1.a classe.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.
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Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — Estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica
dos Serviços Públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Contrato (extracto) n.o 373/2000. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Nélson Paulo Mendes Pires — autorizada a renovação do
contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve
pelo período de três anos, com início em 1 de Janeiro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 135.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 374/2000. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria da Conceição Rodrigues Ribeiro — autorizada a
renovação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve pelo período de três anos, com início em
1 de Janeiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 135.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 2297/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria da Graça Santos Orvalho, técnica superior de
1.a classe de nomeação definitiva do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve — nomeada, em comissão de serviço,
para o cargo de secretária da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 2298/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 28 de Dezembro de 1999:

Licenciada Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida — nomeada,
em regime de substituição, para exercer as funções de secretária
da Escola Superior de Tecnologia desta Universidade, com início
em 31 de Dezembro de 1999 e até à conclusão do concurso para
o mesmo cargo.

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2299/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
procedeu esta Reitoria à reclassificação obrigatória na categoria de
técnico superior de 2.a classe (área de gestão) de um seu funcionário,
opositor ao concurso interno geral de ingresso publicado pelo aviso
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 4 de Outubro
de 1999, o qual tinha em vista o recrutamento de um estagiário para
aquela mesma categoria e área.

Porque o objectivo pretendido com a abertura do referido concurso
foi atingido, não se revelando necessário novo recrutamento na mesma
categoria e na mesma área, anulo, por delegação do reitor, o meu
despacho de 14 de Julho de 1999, ficando assim anulada a abertura
do concurso acima referido.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Francisco David
Ferreira.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 1668/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 9 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro, se publica a lista nominativa do pessoal da carreira
de investigação científica em regime de dedicação exclusiva:

Investigador principal:

Ana Maria de Lima Viegas Gonçalves Crespo.
Cecília Loff Pereira Sérgio da Costa Gomes.
Filomena Rosada Úrsula Doroteia Mena Diniz.

Investigador auxiliar:

Maarten-Chris Roos.
Manuel Nunes Marques.

Assistente de investigação:

Alfredina d’Assunção Pereira da Costa do Campo.

10 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 2300/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Dezembro de 1999, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutor Pedro Alexandre Ferreira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de professor auxiliar
convidado a 0 %, no período de 1 de Fevereiro até 31 de Julho
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Doutores João Paulo de Carvalho Dias, Mário Sequeira Rodrigues
Figueira, José Francisco da Silva Costa Rodrigues e Luís Manuel
Trabucho de Campos, professores catedráticos da FCUL, em con-
formidade com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os
membros do conselho científico, reunidos em 27 de Outubro de 1999,
deliberaram, por unanimidade dos presentes, aprovar a contratação
do Doutor Pedro Alexandre Ferreira como professor auxiliar con-
vidado em regime de 0 %.

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 2301/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Maria Catarina Rosalino da Silva, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato
por um ano, renovável por mais um biénio e com dispensa total
de serviço docente, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 2302/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 1999, foram celebrados con-
tratos de trabalho com Miguel Luís Simões Marques dos Santos e
Nuno Miguel Gonçalves Pereira, ao abrigo do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para o exercício de
funções de apoio no Departamento de Estatística e Investigação Ope-
racional, não inseridas na actividade normal dos serviços. Estes con-
tratos produzem efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999 e têm
a duração de um ano. (Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Rectificação n.o 243/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 21 349/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 261, de 9 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Isabel Maria Alves Ramalhal, auxiliar de serviços gerais do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada, em comissão de serviço, na categoria
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Observatório Astro-
nómico de Lisboa, com efeitos a partir da data da presente publicação
no Diário da República» deve ler-se «Isabel Maria Alves Ramalhal,
auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em comis-
são de serviço, na categoria de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal do Observatório Astronómico de Lisboa, com efeitos a partir
da data da apresentação na FCUL». (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2303/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico do Instituto de Higiene e Medicina Tropical desta Uni-
versidade, aprovada em reunião do senado de 16 de Dezembro de
1999, a seguir se publicam as normas regulamentadoras de douto-
ramentos do referido Instituto:

As presentes normas são adoptadas ao abrigo do artigo 1.o do
Regulamento dos Doutoramentos da Universidade Nova de Lisboa
(despacho R/Sac/36/96, Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de
Agosto de 1996), que permite que as unidades orgânicas da UNL
estabeleçam normas específicas para os seus doutoramentos.

1 — Objectivos padrão do doutoramento:
1.1 — O doutoramento deve ser conduzido de forma a que o dou-

torando tenha adquirido:

a) Formação de características de mentalidade científica;
b) Treino na concepção, planeamento e execução de procedi-

mentos científicos;
c) Treino na interpretação, discussão e comunicação de resul-

tados;
d) Treino no uso criterioso de equipamento científico;
e) Alargamento de conhecimentos gerais, para além dos conhe-

cimentos aprofundados na área de especialização;
f) Competências e instrumentos para aprendizagem futura

continuada;
g) Capacidade de formação de novos cientistas.

1.2 — A tese de doutoramento deve sempre constituir uma con-
tribuição científica original e inovadora, traduzindo-se normalmente
por publicações científicas em revistas com avaliação dos artigos por
revisores.

2 — Candidatura e aceitação para doutoramento:
2.1 — Tanto quanto possível, a admissão de candidaturas a dou-

toramento deve ocorrer em datas determinadas anualmente, para faci-
litação do programa introdutório referido no n.o 4.

2.2 — Para além dos elementos referidos no Regulamento dos Dou-
toramentos da UNL (diploma de licenciatura ou eventualmente de
mestrado, curriculum vitae, carta de intenções, com referência ao ramo
de conhecimento e especialidade científica e declaração do orien-
tador), as candidaturas a doutoramento devem também ser instruídas
com um plano de trabalho pormenorizado e calendarizado.

2.3 — No caso de candidatos que ainda não tenham, em qualquer
situação, um ano de permanência no IHMT, a candidatura deve ser
acompanhada de duas cartas de recomendação.

2.4 — A aceitação das candidaturas a doutoramento compete ao
conselho científico e é feita por apreciação dos documentos da can-
didatura, bem como por avaliação das condições da unidade de aco-
lhimento e da garantia de orientação científica.

2.5 — Os candidatos admitidos devem formalizar a sua situação
de doutorandos perante o IHMT mediante matrícula, no prazo de
30 dias úteis contados a partir da data de conhecimento da aceitação
pelo conselho científico, como estipulado no artigo 3.o do Regula-
mento de Doutoramentos da Universidade Nova de Lisboa.

3 — Acompanhamento e avaliação:
3.1 — Para cada candidato é designada pelo conselho científico,

uma comissão tutorial, composta pelo orientador e dois outros mem-
bros do IHMT ou externos. No caso de o orientador ser exterior
à UNL, um dos elementos da comissão desempenhará as funções
previstas no n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento dos Doutoramentos
da Universidade Nova de Lisboa.

3.2 — Para além de outras atribuições estipuladas nestas normas,
a comissão tutorial tem a seu cargo contribuir, nomeadamente junto

do conselho científico ou da sua comissão coordenadora, a qualquer
altura, para a resolução de eventuais problemas relacionados com
o desenvolvimento da tese.

3.3 — Os doutorandos devem elaborar anualmente um relatório
circunstanciado ao conselho científico, como estipulado no n.o 1 do
artigo 4.o do Regulamento dos Doutoramentos da Universidade Nova
de Lisboa, e apresentar os resultados do seu trabalho num seminário
público. A comissão tutorial elaborará um parecer sucinto para o
conselho científico sobre o estado de adiantamento da tese, dando
conhecimento ao doutorando.

3.4 — Independentemente do disposto no n.o 3.2, se, no final do
2.o ano após a matrícula, o parecer da comissão tutorial for des-
favorável, o conselho científico poderá optar pela concessão de um
prazo de um ano para reformulação do trabalho, pela adopção de
outras medidas relacionadas com a orientação da tese ou com diferente
enquadramento institucional do doutorando, ou ainda pela anulação
da matrícula.

4 — Programa de doutoramento:
4.1 — O programa de doutoramento deve incluir, para além do

trabalho da tese, outras actividades formativas a desenvolver ao longo
do 1.o ano, escolhidas pelo orientador ou pela comissão tutorial, ouvido
o doutorando, nomeadamente:

a) Frequência de cursos escolhidos de entre os módulos de
ensino do IHMT ou de outras instituições;

b) Estágios curtos em outras unidades para introdução a con-
ceitos e métodos de outras áreas científicas;

c) Seminários científicos regulares, de assistência obrigatória;
d) Outras acções de formação.

4.2 — O disposto no número anterior não se aplica obrigatoria-
mente aos doutorandos que tenham concluído com aproveitamento
a parte escolar de um mestrado ou cursos de pós-graduação com
carga horária equivalente.

5 — Provas:
5.1 — De acordo com as disposições legais, o requerimento de pro-

vas deve ser feito no prazo máximo de cinco anos após a matrícula
para doutoramento, que caduca em caso de não cumprimento deste
prazo. Exceptuam-se os casos dos assistentes que podem beneficiar
do biénio extraordinário a que se refere o artigo 26.o do Estatuto
da Carreira Docente, mas implicando essa concessão um processo
de avaliação do estado de desenvolvimento da tese idêntico ao esti-
pulado nos n.os 3.3 e 3.4 destas normas.

5.2 — Para além do estipulado no artigo 8.o e no artigo 9.o do
Regulamento dos Doutoramentos da UNL, as provas de doutora-
mento incluem ainda a apresentação do trabalho pelo candidato, com
duração até vinte minutos, no início das provas.

5.3 — O conselho científico decide sobre a dispensa de provas com-
plementares, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Regu-
lamento dos Doutoramentos da UNL, mediante proposta da comissão
tutorial.

5.4 — A classificação é expressa apenas pelas fórmulas de Aprovado
ou Recusado.

6 — Disposições finais e transitórias:
6.1 — Estas normas aplicam-se aos doutoramentos cuja candidatura

seja apresentada após a aprovação destas normas, bem como aos
doutoramentos já em urso, com excepção dos n.os 2.2, 2.3, 2.4 e 5.1
e com aplicação facultativa do disposto nos n.os 4.1 e 5.2.

6.2 — A todas as matérias omissas nestas normas aplica-se o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no Regulamento
dos Doutoramentos da Universidade Nova de Lisboa.

Disposições complementares às normas de doutoramentos,
relativas aos assistentes

1 — Os assistentes de carreira docente e de investigação e os assis-
tentes convidados a tempo inteiro devem apresentar a sua intenção
de doutoramento no prazo de um ano após o início do seu contrato.
Os assistentes convidados que estejam a realizar mestrado à data
da primeira renovação do contrato devem apresentar a intenção de
doutoramento no prazo de um ano após a conclusão do mestrado.

2 — A concessão do biénio extraordinário a que se refere o
artigo 26.o do Estatuto da Carreira Docente implica o processo de
avaliação do estado de desenvolvimento da tese disposto nos n.os 3.3
e 3.4 das normas regulamentadoras dos doutoramentos do IHMT.
A concessão do biénio prolonga por igual tempo o prazo máximo
previsto no n.o 5 daquelas normas.

3 — A carga horária de aulas e outras actividades (prestação de
serviços) não directamente relacionadas com a preparação de provas
académcias não deve exceder 30 % do tempo de serviço dos assistentes,
para que haja uma fracção adequada do seu tempo para o trabalho
de investigação conducente às suas provas científico-pedagógicas, mes-
trado ou doutoramento.

4 — Os assistentes que estejam inscritos para doutoramento em
outras instituições devem enviar ao conselho científico cópia de todos
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os documentos científicos, designadamente relatórios exigidos por
essas instituições.

5 — Os assistentes que estejam inscritos para doutoramento em
outras instituições podem beneficiar das acções formativas previstas
no n.o 4 das normas regulamentadoras dos doutoramentos do IHMT.

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 2304/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeado, por urgente conveniência de serviço, a partir de
6 de Janeiro de 2000, precedido de eleição, director da mesma
Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Direito

Contrato n.o 375/2000. — Por despachos de 23 de Novembro de
1999 do presidente da comissão instaladora da Faculdade de Direito
da Universidade Nova de Lisboa:

Cláudia Cristina Vargas Santana Saltão — autorizada a renovação do
contrato a termo certo para o exercício de funções equiparadas
às de técnica superior de 2.a classe, por um ano, podendo ser reno-
vável a partir de 4 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Hugo Alexandre Martins Pedrosa dos Santos — autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo para o exercício de funções equi-
paradas às de programador-adjunto de 2.a classe, por um ano,
podendo ser renovável, a partir de 4 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 376/2000. — Por despacho de 2 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Dr. Miguel Nuno Ferreira Pena Chancerelle de Machete — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado,
em regime de tempo integral, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Outubro de 1999, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 377/2000. — Por despacho de 2 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Mestra Maria Elena Burgoa y Arenales Macedo Dias — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidada,
em regime de tempo integral, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 2 de Novembro de 1999, por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 378/2000. — Por despacho de 13 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de tempo parcial (50 %), por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 379/2000. — Por despacho de 9 de Novembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Maria Helena Barros de Brito — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar convidada, a título gratuito, com 50 % do horário

normal, a partir de 1 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 380/2000. — Por despacho de 2 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Ana Maria Correia Rodrigues Prata — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar, em regime
de tempo integral, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 381/2000. — Por despacho de 2 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Rui Manuel Pinto Duarte — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar, em regime de tempo
integral, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outu-
bro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 2305/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho de administração do Instituto Marítimo-Portuário
e do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 27 de Setembro
e de 8 de Outubro de 1999, foi autorizado o início de funções, em
11 de Outubro de 1999, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária nesta Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, à técnica profissional de 2.a classe Fernanda Maria
Barreira Xavier. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 2306/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Nova de Lisboa (UNL):

Doutor João Pedro Barrosa Caupers, professor associado da Facul-
dade de Direito da UNL — nomeado, em comissão de serviço, por
conveniência urgente de serviço, subdirector desta Faculdade a par-
tir de 20 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Rectificação n.o 244/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de concurso n.o 19 196/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, a p. 19 945, rectifica-se
que onde se lê «7.2 — Requisitos especiais: a) Licenciatura em qual-
quer área das Ciências Sociais ou Direito» deve ler-se «7.2 — Requi-
sitos especiais: a) Licenciatura».

Mantêm-se as candidaturas já apresentadas.
O prazo de 10 dias úteis para apresentação das candidaturas con-

ta-se da data de publicação deste aviso de rectificação.

7 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Aviso n.o 1669/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Julho de 1999 do reitor da Universidade Nova de Lisboa,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral para o cargo de secretário executivo do Instituto Superior
de Estatística e Gestão de Informação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
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4 — Área de actuação — ao cargo de secretário executivo compete
o exercício das funções inerentes ao cargo de director de serviços,
a que é equiparado, definidas nos mapas I e II constantes do anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro, e no artigo 67.o dos Estatutos da Universidade
Nova de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.o 61/89,
de 22 de Junho, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 153,
de 6 de Julho de 1989.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — Instituto
Superior de Estatística e Gestão de Informação, Travessa de Estêvão
Pinto, Campolide, 1070 Lisboa, sendo o vencimento o constante do
anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente os seguintes

requisitos:

a) Licenciatura em Gestão, Economia ou Direito, bem como
outras licenciaturas no caso de candidatos que o júri considere
que desempenharam cargos de gestão com relevância e dura-
ção adequadas;

b) Integração em carreira do grupo do pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inscritos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director do Instituto Superior
de Estatística e Gestão de Informação, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência e
código postal), telefone e endereço de correio electrónico,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (categoria que o candidato detém, do

serviço a que pertence, do tempo de serviço efectivo na função
pública e da especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devida-
mente autenticada;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado ou fotocópia autenticada das acções de formação

realizadas e de estágios ou seminários frequentados.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciados
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao do
outro método de selecção.

8.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.6 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, no ou para o Instituto Superior de Estatística e Gestão de
Informação, Travessa de Estêvão Pinto, Campolide, 1070 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 7 de Dezembro
de 1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 429/99 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Rodrigues Louro Bicho.
Engenheira Maria do Céu dos Santos da Fonseca Martins.

Vogais suplentes:

Licenciada Margarida Maria Teixeira Lopes Cepeda.
Licenciado Luís Filipe Gaspar.

13 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão publicadas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Instituto Superior de Estatística e
Gestão de Informação, na Travessa de Estêvão Pinto, Campolide,
1070 Lisboa.

5 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Manuel Pantoja
Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 21/2000 (2.a série). — Pela resolução n.o 35/99/PL,
do plenário do senado, em sua reunião de 16 de Dezembro de 1999,
foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal não docente
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Univer-
sidade, ao abrigo do despacho n.o 1561/98, do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 1998, e em substituição do quadro constante da resolução
n.o 8/92/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de
8 de Setembro de 1992.

5 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Artigo 1.o

A orgânica dos serviços do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar (ICBAS) bem como as regras gerais de recrutamento
e de provimento de pessoal são as que constam da resolução
n.o 8/92/PL, de 15 de Junho, do plenário do senado da Universidade
do Porto, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de
8 de Setembro de 1992.

Artigo 2.o

Os quadros de pessoal dirigente, técnico superior, técnico, técni-
co-profissional, administrativo, operário e auxiliar do ICBAS são os
constantes do mapa anexo à presente deliberação.
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Artigo 3.o

1 — A transição para os lugares criados pela presente deliberação
faz-se de acordo com uma das regras seguintes:

a) Para a mesma categoria e área funcional em que o funcionário
se encontre;

b) Para a mesma categoria e área funcional que corresponda
à natureza e complexidade das tarefas que predominante-
mente têm vindo a ser exercidas pelo funcionário.

2 — A correspondência entre as funções anteriormente exercidas
e a área funcional para que é feita a transição, para efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 1, depende de declaração do responsável pelo
serviço onde o funcionário se encontra colocado, devendo ser con-
firmada pelo presidente do conselho directivo do ICBAS.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria e área funcional
que deu origem à transição conta, para todos os efeitos legais, como
prestado na categoria e na nova área funcional, nomeadamente para
efeitos de promoção, com base na declaração referida no número
anterior.

4 — A transição para os novos lugares é feita sem quaisquer for-
malidades, com excepção dos casos em que se verifique a mudança
de área funcional, que carecem de despacho reitoral de nomeação,
de publicação no Diário da República, do respectivo despacho e de
aceitação do novo lugar.

Artigo 4.o

A presente deliberação entra em vigor a partir do dia imediato
ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXO

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Ext.

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . . . Técnica superior (área de biblio-
teca e documentação).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnica superior (área de farmá-
cia).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1 (a)

Técnica superior (área de apoio ao
ensino e à investigação cientí-
fica).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

11 (b)

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

2 (c)

Técnica superior (área de infor-
mática).

Assessor principal ou assessor . . . . . . . . . . 1

Técnico superior principal, técnico supe-
rior de 1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnica superior (área de relações
públicas).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica (área de apoio ao ensino
e à investigação científica).

Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

5

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

2

Técnica (área de gestão) . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

1

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe, operador de
sistema principal, operador de sistema
de 1.a classe ou operador de sistema de
2.a classe.

1

Técnica de diagnóstico e terapêu-
tica (área de radiologia).

Técnico especialista de 1.a classe, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

3
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Ext.

Técnica de diagnóstico e terapêu-
tica (área de análises clínicas).

Técnico-director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . . . 1
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Técnico de diagnóstico e terapêu-
tica (área de anatomia patoló-
gica, citológica e tanatológica).

Técnico-director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . . . 2
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 (d)

Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico-profissional (área de tra-
dutor-correspondente-intér-
prete).

Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

1

Técnico-profissional (área de dese-
nhador).

Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

2

Técnico-profissional (área de
apoio ao ensino e à investigação
científica).

Técnico profissional especialista principal 1
Técnico profissional especialista . . . . . . . . 1
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . 8

Técnica profissional (área de
áudio-visuais).

Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

2

Técnica profissional (área de artes
gráficas).

Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

1

Preparador de 3.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a)
Preparador de laboratório . . . . . . . . . . . . . 1 (a)
Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . 5 (a)

Administrativo . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . 6
Assistente administrativo principal . . . . . . 14
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 8

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânico de manutenção de ins-
trumentos de precisão.

Mecânico de manutenção de instrumentos
de precisão principal ou mecânico de
manutenção de instrumentos de pre-
cisão.

1 (a)

Operador de offset . . . . . . . . . . . . . Operador de offset principal ou operador
de offset.

1 (a)

Projeccionista . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeccionista principal ou projeccionista 1 (a)
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Ext.

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 (a)

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 4

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168

(a) Lugares a extinguir quando vagarem.
(b) Sete lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2307/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Bento Barbosa Rodrigues — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Outubro de 1999
e até 31 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O Departamento de Química da Faculdade de Ciências do Porto,
responsável pela disciplina de Bioquímica Industrial, cadeira do 4.o ano
da nossa licenciatura em Bioquímica (ramo de Indústrias Alimen-
tares), convidou o licenciado Fernando Bento Barbosa Rodrigues,
licenciado em Ciências Físico-Químicas, com valiosa experiência na
área da Bioquímica Industrial, para ministrar o ensino desta disciplina,
como professor auxiliar convidado a 30 %, durante o 1.o semestre
do ano lectivo corrente.

A disciplina, do 1.o semestre, terminou agora e há necessidade
de preparar a sua leccionação no próximo ano lectivo.

De acordo com as nossas expectativas, o ensino ministrado pelo
licenciado Fernando Bento Barbosa Rodrigues foi do nosso inteiro
agrado, dadas a sua competência e os contactos que tem com as
indústrias alimentares portuguesas. O ensino proporcionado aos nos-
sos alunos foi de grande utilidade para a sua formação e entrada
no mundo real.

Em face do exposto, entendemos ser de grande interesse para o
Departamento de Química que a disciplina de Bioquímica Industrial
continue a ser ministrada, nas suas componentes teórica e prática,
pelo licenciado Fernando Bento Barbosa Rodrigues.

Em face do curriculum vitae, entendemos ser do maior interesse
para a licenciatura em Bioquímica e formação dos docentes do Depar-
tamento que iniciarem os seus trabalhos na área alimentar a presença
do referido especialista.

Assim, propomos o contrato do licenciado Fernando Bento Barbosa
Rodrigues como professor auxiliar convidado, a 30 %, durante seis
meses — 1.o semestre de 1999-2000, de Setembro de 1999 a Fevereiro
de 2000, para reger as aulas teóricas e práticas da disciplina de Bio-
química Industrial.

20 de Janeiro de 1999. — Os Relatores: Carlos Maria Martins da
Silva Corrêa — Maria Joaquina Soares Arede Amaral Trigo — Maria
Isabel Andrade de Oliveira Santos — Victor Armando Pereira de Freitas.

27 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Marta Maia da Cunha Oliveira — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos

a partir de 26 de Outubro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2309/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Mário Ramalho de Vasconcelos, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 19 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2310/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Carlos Borges Aguiar Vilarinho Machado — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2311/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Susana Cristina Coelho da Costa — contratada, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 1999 e pelo período de um ano, renovável por igual
período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2312/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre João Tasso de Figueiredo Borges de Sousa, assistente além
do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.



N.o 23 — 28 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1937

Despacho (extracto) n.o 2313/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Pedro Luís de Gouveia Domingos — contratado, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como operador de registo de dados da Direcção de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 1999 e pelo
período de um ano, renovável por igual período. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2314/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paulo Manuel Barreiros de Castro Chaves — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 24 de Novembro de 1999. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2315/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Paula Pereira Coelho — contratada, por conveniência urgente
de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Dezem-
bro de 1999 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2316/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

6.o grupo:

Subgrupo A — Dinâmica
das Populações.

Professor associado . . . 1

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2317/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

2.o grupo:

Subgrupo A — Fisiologia
Comparada.

Professor associado . . . 1

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2318/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

3.o grupo:

Subgrupo A — Anatomia
Patológica.

Professor associado . . . 1

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2319/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

3.o grupo:

Subgrupo B — Fisiopato-
logia.

Professor associado . . . 1

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2320/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo/subgrupo Categoria
Número

de
lugares

6.o grupo:

Subgrupo B — Ecologia e
Planctologia.

Professor associado . . . 1

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 1670/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Arquitecto Cristiano José de Sousa Moreira, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 11 a 19 de Janeiro de 2000.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 2321/2000 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
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Desporto e de Educação Física de 6 de Janeiro de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Isabel Maria Ribeiro Mesquita, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 9 a 14 de
Janeiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 2322/2000 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 6 de Janeiro de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 2 a 22 de Feve-
reiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 1671/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/00. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000
da presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso tendo em vista o pro-
vimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe de BD
(carreira técnica superior de biblioteca e documentação) existente
no quadro de pessoal não docente deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de BD de
2.a classe genericamente as seguintes funções: conceber e planear
serviços e sistemas de informação, estabelecer e aplicar critérios de
organização e funcionamento dos serviços, seleccionar, classificar e
indexar documentos sob forma textual, sonora, visual ou outras, para
o que necessita de desenvolver e adoptar sistemas de tratamento auto-
mático ou manual, de acordo com as necessidades específicas dos
utilizadores, definir procedimentos de recuperação e exploração de
informação, apoiar e orientar os utilizadores dos serviços; promover
acções de difusão a fim de tornar acessíveis as fontes de informação
primária, secundária e terciária, coordenar e supervisionar os recursos
humanos e materiais necessários às actividades a desenvolver e pro-
ceder à avaliação dos resultados.

5 — Vencimento e regalias socias — o vencimento é o que cor-
responde ao escalão e índice estabelecidos no Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, bem como todas as regalias vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar da Universidade do Porto, sito no Largo do Professor
Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Ser detentor de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos-Leis n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de
6 de Novembro de 1931 e 21 de Dezembro de 1932, e pelos
Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009, respectivamente de 7 de
Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em ciências documentais, opção em
documentação e biblioteca, criado pelo Decreto-Lei n.o 87/82,
de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias n.os 448/83
e 449/83, de 19 de Abril, e 825/85, de 9 de Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
ciências documentais de duração não inferior a dois anos,
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos citados nas alíenas precedentes.

7.2.2 — Dá-se preferência a candidatos que possuam pelo menos:

Três anos de experiência com a DOCBASE;
Três anos de experiência em bibliotecas da área da medicina;
Três anos de experiência de indexação com o MeSH (medical

subject headings) e com DeCS (escritores em ciências da
saúde);

Três anos de experiência de classificação com a NLM (national
library medicine classification).

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos, conforme programa de provas

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 23
de Dezembro de 1997;

c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Qualificações e experiência profissionais;
b) Formação profissional complementar;
c) Nível de habilitações literárias.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico;
d) Cultura geral.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, e
entregue pessoalmente ou enviado por carta registada, com aviso de
recepção, para o Largo do Professor Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas (cons-
tantes do n.o 7.1 do presente aviso).

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
no presente aviso;

b) Curriculum vitae (três exemplares).

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

12 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir de momento pessoal com o perfil referen-
ciado (ofício n.o 13 524/DRRCP/DIV/1999, de 7 de Dezembro de
1999).

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Manuel de Sousa Pereira, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do
Porto.
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Vogais efectivos:

Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora da biblio-
teca de serviços da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Doutor Alexandre Manuel da Silva Lobo da Cunha, pro-
fessor auxiliar além do quadro de pessoal docente do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutor Jorge Pereira Machado, professor associado do qua-
dro de pessoal docente do Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria Antónia Santos Mendes Salgado, professora
auxiliar além do quadro de pessoal docente do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 2323/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 28 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 25 de Maio de 1999:

Licenciada Filipa Catarina Vasconcelos da Silva Pinto Marto Car-
valho — autorizado o contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 28 de
Dezembro de 1999, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, como assistente convidada além do quadro desta Facul-
dade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 2324/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 20 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 1999):

Licenciada Ana Isabel Ferreira de Morais-Pequeno — autorizado o
contrato administrativo de provimento por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, como assistente convidada em
regime de acumulação (20 %) além do quadro desta Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 2325/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 1999):

Mestre Ana Sofia Pedrosa Gomes dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento por seis anos como assistente além
do quadro desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1999, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 1672/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

General José Eduardo Martinho Garcia Leandro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de pro-
fessor catedrático convidado desde Instituto, em regime de tempo
parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por
um período de cinco anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O general José Eduardo Martinho Garcia Leandro tem um longo
e distinto currículo.

Concluiu com brilho o curso de artilharia da Academia Militar
e os cursos geral de estado-maior e complementar de estado-maior
e ainda o curso superior de Comando e Direcção, todos do Instituto
de Altos Estudos Militares.

Concluiu ainda diversos cursos de especialização no âmbito militar,
vários deles no estrangeiro.

Exerceu vários comandos militares no decurso da sua carreira, tendo
sido designadamente comandante da componente militar da Missão
das Nações Unidas para o Referendo no Sara Ocidental e general
comandante operacional das forças terrestres.

Exerceu com distinção as funções de governador de Macau e coman-
dante-chefe das Forças Armadas de Macau.

É presentemente director do Instituto de Altos Estudos Militares.
É autor de numerosas publicações sobre temas de defesa e de

relações internacionais.
Reúne, assim, qualidades de distinção intelectual que levam os sig-

natários a propor que seja convidado para exercer funções no ISCSP
com a categoria de professor catedrático convidado, tendo especial-
mente em vista a docência do mestrado em Estratégia.

26 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1673/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Pereira dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de monitora,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 1674/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Augusto José Pereira Trindade — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de tempo
parcial (50 %), com efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 1675/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Outu-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado Luís Miguel de Jesus dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
convidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo parcial (50 %), com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 1676/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novem-
bro de 1999, do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Teresa Manuela Rebelo Fernandes Almeida e
Silva — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de monitora, com efeitos a partir da data do
despacho. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 1677/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Junho
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Heitor Alberto Coelho Barras Romana — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
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tente convidado, por urgente conveniência de serviço, em regime
de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 1678/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea c) do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

De 12 de Outubro de 1999:

Anália Maria Cardoso Torres — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como assistente convidada além do quadro deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999.

Joaquim Domingos Gil Nave — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente convidado além do quadro deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999.

De 4 de Novembro de 1999:

Ana Cristina de Oliveira Tavares Marques — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro deste
Instituto, com efeitos a partir de 21 de Julho de 1999, durante
o impedimento do titular do lugar, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

António Manuel Corte Real Freitas Miguel — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro deste
Instituto, com efeitos a partir de 30 de Julho de 1999, durante
o impedimento do titular do lugar, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Clara Afonso Azevedo Carvalho — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como professora auxiliar além do quadro deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 2326/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Teresa Pereira Gonçalves dos Santos e Maria Manuela Fialho
Caldeira Caeiro Quadros e Costa — autorizadas as renovações dos
contratos administrativos de provimento como equiparadas a assis-
tentes do 2.o triénio além do quadro, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 2 de Novembro
de 1999, e válidos pelo período de dois anos, com os vencimentos
correspondentes ao escalão 2, índice 140. (Não estão sujeitos à
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 2327/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Janeiro:

José Pereirinha Ramalho — concedida a equiparação a bolseiro den-
tro do País durante o período de 1 de Janeiro a 1 de Julho de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 2328/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado José Filomeno Martins Raimundo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio a tempo parcial (20 % — acumulação), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas

deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999
a 30 de Setembro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Listagem n.o 34/2000. — Listagem dos benefícios concedidos a par-
ticulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se
os subsídios atribuídos pelo Instituto Politécnico de Castelo Branco
às associações de estudantes para actividades desportivas e culturais,
bem como apoio individual a alunos para actividades desenvolvidas
no âmbito dos cursos que frequentam, durante o período de 1 de
Julho a 31 de Dezembro de 1999:

Associação de Estudantes da ESA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Hamilton de Sousa Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Sandra Maria Caetano Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sofia Marlene Tavares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 1679/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago, e para as
vagas que vierem a ocorrer até ao termo do prazo de validade do
concurso, de auxiliar de limpeza, do grupo de pessoal auxiliar do
Instituto Politécnico de Leiria.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de pessoal na situação de inactividade, que informou não haver pessoal
nas condições requeridas, e teve em conta os limites estabelecidos
no despacho n.o 20 773/99, do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
limpeza as funções previstas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeadamente funções de natureza simples,
diversificadas, totalmente determinadas, implicando predominante-
mente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática sus-
ceptíveis de serem aprendidos no próprio local de trabalho num curto
espaço de tempo.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia do Mar de Peniche, integrada no Instituto
Politécnico de Leiria, sendo a remuneração a correspondente ao esca-
lão/índice fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão.

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a data de nascimento do candidato.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova
escrita, com duração de uma hora, de carácter eliminatório, de acordo
com o programa constante do anexo ao presente aviso, conforme
o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — em que serão considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
o concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula de classificação, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para o Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o,
2400-221 Leiria, solicitando a admissão ao concurso.

10.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Nome: ...
Filiação: ...
Naturalidade (freguesia e concelho): ...
Nacionalidade: ...
Data de nascimento: ...
Estado civil: ...
Portador do bilhete de identidade n.o ..., emitido por ..., em ...,

válido até ...

Habilitações literárias: ...
Residente em ..., código postal: ...
Número de telefone: ...
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for caso

disso): ...

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para auxiliar de limpeza, aberto pelo aviso n.o ..., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o ..., de .../.../...

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas,
referidos no n.o 6.1 do aviso de abertura, nomeadamente:

a) ...;
b) ...;
c) ...;
d) ...;
e) ...;
f) ....

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com indicação dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, ou declarar, sob
compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos constantes do n.o 6.1 do presente aviso;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos
termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ou serão notificados, nos termos do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Luís Fernando Mamede de Matos Almeida, direc-
tor da Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

José Fernandes Monteiro, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Josefina Dias da Silva Pereira, assistente adminis-
trativa especialista do Instituto Politécnico de Leiria.

Maria Alice da Ponte Carreira Cristóvão, assistente admi-
nistrativa do Instituto Politécnico de Leiria.

15 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

2 — Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 2329/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Maria de Lurdes Marquês Serrazina — autorizada a nomeação como
professora-coordenadora do quadro desta Escola Superior de Edu-
cação, com efeitos a partir da data de aceitação, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 624 700$. (Isento de fiscalização prévia.)

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 382/2000:

Amândio Luís Sanches Yrache Teixeira Pinto — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
a tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 30 de Novembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 2330/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Isabel Maria Graça Teixeira Messias — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de um ano, a partir de 1 de
Outubro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2331/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Agosto de 1999 da vice-presidente deste Instituto:

Luís Filipe Martins Rainha — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, como equiparado a assistente do
1.o triénio, pelo período de seis meses, a partir de 3 de Setembro
de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2332/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro do presidente deste Instituto:

Eduardo Manuel Almeida Farinha — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de acumulação e a tempo parcial, 30 %, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 31 de Outubro de
1999, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Gestão de Santarém, deste Instituto. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2333/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro do presidente deste Instituto:

Cristina Figueiredo da Silva Mota — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, pelo período de seis meses, a partir
de 16 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Santarém, deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2334/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Outubro de 1999 do presidente deste Instituto:

José Carlos de Almeida Maurício Nunes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, pelo período de dois anos, a partir de 7 de
Novembro de 1999, em regime de tempo integral e acumulação,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2335/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Luís Manuel dos Santos Fernandes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de acumulação e a tempo parcial, 40 %, de
1 de Outubro de 1999 a 29 de Fevereiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de San-
tarém, deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2336/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Nuno Francisco Mendes Santos Jorge — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de dois anos, a partir de 23 de
Dezembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 2337/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Outubro de 1999 do presidente deste Instituto:

Nuno Carlos Prazeres Marques Leitão — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento na categoria de equiparado
a assistente do 1.o triénio, pelo período de seis meses, a partir
de 16 de Novembro de 1999, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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Despacho (extracto) n.o 2338/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

João António Marujo do Nascimento — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de seis meses, a partir de 1 de
Dezembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 2339/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Alexandra Isabel Barreto de Oliveira Tremoço Frasco — autorizada
a nomeação provisória, por um ano, para o lugar de técnico pro-
fissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do quadro pro-
visório do pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia
deste Instituto, precedendo concurso, com a remuneração de
108 300$, escalão 1, índice 190, com efeitos a partir da data da
posse do lugar.

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2340/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria de Fátima Barata — autorizada a nomeação provisória, por
um ano, para o lugar de técnico superior de 2.a classe de biblioteca
e documentação do quadro provisório do pessoal não docente da
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, precedendo con-
curso, com a remuneração de 227 900$, escalão 1, índice 400, com
efeitos a partir da data da posse do lugar.

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 383/2000. — Por despacho de 16 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria Pereira Peixoto, tratadora de animais da Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto — reclassificada na categoria de auxiliar admi-
nistrativa, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, para a mesma Escola, com efeitos a partir da
publicação do presente despacho no Diário da República, ficando
o presente contrato rescindido a partir da mesma data. A remu-
neração é a correspondente ao escalão 4, índice 145, da tabela
do regime geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato (extracto) n.o 384/2000. — Por despacho de 17 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Manuel Barbosa, tractorista da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto — reclassificado na categoria de motorista de ligeiros, ao

abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
conjugado com o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, para a mesma Escola, com efeitos a partir da publicação
do presente despacho no Diário da República, ficando o presente
contrato rescindido a partir da mesma data. A remuneração é a
correspondente ao escalão 3, índice 150, da tabela do regime geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 385/2000. — Por despacho de 16 de Dezembro de
1999 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Carina Alexandra Araújo Fernandes — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um semestre, com efeitos
a partir de 12 de Novembro de 1999. Vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 386/2000. — Por despacho de 16 de Dezembro de
1999 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Ana Carla Coelho de Almeida Paupério Queiroz
Abreu — contratada como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por
um semestre, com efeitos a partir de 2 Dezembro de 1999. Ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do
pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 387/2000. — Por despacho de 24 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Jorge Alexandre Albuquerque Loureiro — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 5 de Novembro
de 1999, pelo período de dois anos, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 2341/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Dezembro de 1999:

Licenciado António Luís Pimentel Vasconcelos — celebrado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, a partir de 1 de Outubro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


